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1- ATA DA 221' SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimento 

- N' 780192, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando que seja considerado como licença o seu afasta­
mento dos trabalhos da Casa, no dia 26 do corrente. Apro-
vado. ·--

1.2.2 --Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Aviso n• 831/92, pela qual o Presi­
dente do Tribunal de Contas da União encaminhou ao 
Senado Federal, cópia da Decisão Plenária n• 505192, bem 
como do Relatório e Voto que a fundamentam, referente 
a Auditoria Operacional realizada na Telecomunicações 
de Alagoas S. A. - TELASA. 

-Recebimento do Presidente_ da Associação Brasi­
leira da Propriedade Industrial, de expediente encaminhan­
do proposta de projeto de lei referente à proteção de topo­
grafias de circuitos integrados, matéria de que trata o Pro­
jeto de Lei do Senado n• 76192. 

--Recebimento do Ofício nl' S/56/92 do l?'resi_dente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópia do 
acórdão proferido por aquela Corte, autos do RecursQ Ex­
traordinário n• 111.345-6. 

-Recebimento do Ofício n9 139/92, do Presidente 
do Supremo Tribunal Federaf, comunicando que aquela 
Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
o'? 790-4/600, deferiu medida cautelar, suspendendo a eficá­
cia do§ 1• do art. 231da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 e do art. 9° da Lei n• 8.162, de 8 de"jimeiro de 
1991. . 

-Recebimento do Aviso n9 835/92, do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando ao Senado cópias de pro­
nunciamentos feitos por membros daquela Corte, em ses­
são ordinária destinada a homenagear a memória do Dr. 

Ulysses Guimarães e de sua esposa e do ex-senador Severo 
Gomes e de sua esposa. 

-Recebimento do Ofício n• S/57192 (n' 1.761/92, na 
origem), do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
solicitando autorização para que possa emitir e colocar 
no mercado Letras Financeiras do Tesouto daquele Estado. 
"" -Recebimento de expediente do Sr. Fernando Af­
fonso Collor de Mello, comunicando o seu não compare­
cimento ao interrogatório no próXimo dia 29 de outubro. 

1.2.3 - Diseursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Falecimento 
da Sro Hildete Falcão Baptista, esposa do Senador Lourival 
Baptista. 

1.2..4 - Comunicação da Presidência 

Presença na Casa da sr~ Eva Blay, suplente convocada 
da representação do Estado de São PauJo, em virtude do 
afastamento do titular, Senador Fernando Henrique Car­
_doso. 

1.2.5- Prestação do compromisso regimental e posse 
da Sr' _Eva Blay 

1.2.6 - Comunlcação 

Da Senadora Eva Blay, referente à sua filiação parti­
dária e nome parlamentar. 

1.2.7- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Ho­
menagem de pesar pelo falecimento da S~ Hildete Falcão 
Baptista. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES, como Líder 
- posse da Sr~ Eva Blay ,_representante do Estado de 
São Paulo pelo PSDB. Presença do Ministro Fernando 
Henrique càrdoso no plenário desta Casa. · 

O SR. PRESIDENTE - Associando-se às homena­
gens-prestadas pelo Sr. Chagas Rodrigues aS~ Eva Blay. 

SENADORA EVA BLA Y -,... Agradecimentos aos 
votos de boas-vindas recebidas de seus pares, no momento 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor.Oeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

I:m.prcuo Job retpona.bilidade da Meu do Senado Federal 

Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admbtiltrativo 
LU!Z CARLOS BASTOS 
Diretor Iadustrial 
FLORIAN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
.Diretor Adjaato 

Semestral 

de sua investidura no mandato senatorial pelo Estado de 
São Paulo. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Repúdio a ação 
segregacionista de grupos radicais neonazistas contra os 
nordestinos. -

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 73/92 (n' 107/91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Jet ~Radiodifusão Ltda., para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de Teresina, Estado do Piaui. Votação adiada, por falta 
de quorum, tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Maga­
lhães, Cid Sabóia de Carvalho, Jarbas Passarinho, Man­
sueto de Lavor, Áureo Mello, Affonso Cãrri3.rgo e José 
Paulo BisoL 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74/92 (n' 127/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora erri freqüência mOdu­
lada, na Cidade de São Pedro Ltda., Estado de São Paulo. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 75/92 (n' 140/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova -
a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural de Muzam­
binho Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gerais. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto-de Lei da Câmara n' 77/92 (n' 3.183/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre destinaÇãó-~das quotas 
de fundos ao Casa de origem), que dispõe sobre destinação 
das quotas de fundos ao portador e aos títulos ou aplicações 
de renda ao pottador ou nominatiVos:.endossáveis mencio­
nados no caput do art. 3' da Lei n' 8.021, de 12 de abril 
de 1990, atualmente à disposição do Banco Ce.Otral do 
Brasil, nos termos do § 2o do art. 7'"- e do caput do art. 
9' da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990. Votação adiada 
por falta de quorum. · 

ProJeto de Lei do Senado n9 318/91-Complementar, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que ~uetermína 
os casos em que as forças estrangeiras possam transitar 
pelo território nacional ou nele permanecer temporaria­
mente, mediante permissão do Presidente da República, 

ASSINATURAS 

·---- c.s 70.000,00 

Tiragem 1.200 exemplares 

independente da autorização do Congresso NacioÍlal, nos 
termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, inciso 11 
e 84, inciSo XXII, da Constituição Federal. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 62/92, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar ope­
ração de crédito externo no valor equivalente a até oitenta 
milhões de dólares norte-americanos, junto ao Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao fi­
nanciamento do Programa de Modernização Tecnológica 
da Agropecuária da Região Centro-Sul. Aprovada. À pro­
mulgação. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR BENI VERAS -Sugestões para a elabo­
ração de uma política de desenvolvimento regional para 
o País. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- De­
fesa da aprovação de emenda de autoria do Senador Mau­
rício Corrêa à Medida Provisória n9 306/92, que beneficia 
os Procuradores da Previdência Social. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Apelo para ur­
gência na tramitação do Projeto de Lei do Senado n9 256/91, 
que "declara o Pantanal Mato-Grossense área reservada 
para os fins e usos que especifica e dá outras providências". 

SENADOR JOÃO ROCHA -Contentamento pela 
designação do Deputado Lázaro Barbosa para exercer o 
cargo de Ministério da Agricultura. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Reflexão 
a respeito da condução da economia nacional. 

SENADOR ODACIR SOARES- Expectativas pela 
realização em abril do próximo ano, da 3~ Feira Interna­
cional de Telecomunicações, teleinformática e Radiodi­
fusão, em São Paulo. 

SENADOR JOÃO FOGAÇA- Sistema de Gover­
no, posicionando-se S. Ex• pelo presidencialismo. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

-convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 31 minutos, --com Ordem do Dia que 
designa. 
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1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 222• SESSÁO, EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias 

-Projeto de Lei da Câmara n' 25192 (n' 5.807190, 
na Casa de origem), q\le '·'dispõe sobre a mar territorlãl, 
a zona contígua, a zona econômica exclusjVa e~ _plataforma 
continental brasileira, e dá outras proVidências". 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 68192 (n' 
130-A/91, na Câmara dos Deputados), que "aproVa o texto 
da Convenção n<? 168, da Organização Internacional do 
Trabalho, relativa à promoção do emprego e à proteção 
contra o desemprego". 

2.2.2 - Requerimentos 

- N' 781192, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 44192 (n' 2.625/92, na Casa de origem), que 
altera a composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da s~ Região, com sede em Salva­
dor-BA, e_ dá outras providências. 

- N' 782192, de urgência para o Projeto de Resolução 
n9 52192, que "altera o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, e dá outras providências". 

2.2.3 - Comuojcação da Presidência 

-Abertura do prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 25192. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n<:> 638/92, solicitando, a transcrição, 
nos Anais do Senado, do documento ··~crise política e 
a Nação", do Presidente da Força Siiidical, Luiz Antônio 
de Medeiros. Aprovado. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimento n<:> 781/92, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

-Projeto de Resolução n' 52192, lido no Expediente 
da presente sessão. Aprovado com emenda, após pareceres 
de Plenário à Comissão Diretora para redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 52/92, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. · 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 45 minutos, coro Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 223• SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

3.1-ABERTURA 

3.2- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 10/84 (n' 17183, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o textó do Protocolo 
sobre Privilégios e Imunidades d_a Organização Interna-

cional de Telecomunicações Marítimas_ por Satélite -IN­
MARSAT, concluído em Londres, a 19 de dezembro de 
1981. Aprovado. À ComissãÓ Diretora para redação final. 

Proieto de Decreto Legislativo n'_ 18184 (n'50/84 na 
Câmara dos Deputado_s), que aprova os textos da Conven­
ção n"140 e da RecomeridaçãOJ19 148, referentes a "lice_nça 
remunerada para estudos", adotadas na 59~ Sessão da Con­
ferência Internacional do Trabalho, da Organização Inter­
nacional do Trabalho~ realizada em Genebra,, em junho 
de -1974. Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. 

Projeto de Decr~to Legislativo n9 !}/85 (n~ 85/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Conven­
ção n9 136 e da Recomendação n9 144_, da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT, sobre "Proteção contra 
os Riscos de Intoxicação Provocados pelo Benzeno", ado­
tadas em Genebra, e 30 de julho de 1971, durante a LVI 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. Apro- :­
vado. À Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 66/92 (n' 103/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
de AuxHio Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Portuguesa, assinado em Brasllia, em 7 de maio de 
1991. Aprovado. À Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 71192 (n' 178192, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os sextos do (1) 
Tratado de Extradição, (2) Tratado sobre Cooperação Ju­
diciária em Matéria Penal, e (3) Tratado Relativo à Coope­
ração Judiciária e ao Reconhecimento Recíproco de Sen­
tença em Matéria Civil, entre os Governos do Brasil e 
o da Itália, assinados em Roma, em 17 de outubro de­

·1989. Aprovado. À Comissão Diretora para redação final. 
Projeto de Decreto Legislativo n' 77192 (n' 161/91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação nos Campos da Ciência e Tecnologia, 
celebrado entre a República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República d~ Coréia, em Seul, em 8 de ~gosto 
de 1991. Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. .. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 78192 (n' 164/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Consti­
tuição e da Convenção da União Internacional de Teleco­
municações, adotados na Conferência de Plenipotenciá­
rios, em Nice, em 1989. Aprovado. À Comissão Diretora 
pã.ra r_edação :final. , 

Projetó de Decreto Legislativo n' 79192 (n' 169/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Ajuste 
Complementar ao Acordo de Cooperação Econômica, 
Científica e Técnica na áfêa de Pesquisa Agrícola e Exten­
.Sío Rural, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de Angola, firma­
do em Luanda, em 28 de janeiro de 1989. Aprovado. À 
Comissão Diretora pafa redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 80192 (n' 176/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
entre -o Governo -da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular da China, destinado _a evitar 
a dupla tributação e prevenir a evasão fiScal em matéria 
de Imposto de Renda, celebrado em Pequím, em 5 de 
agosto de 1991. Aprovado com emenda. À Comissão Dire­
tora para redação frnal. 
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Projeto de Decreto Legislativo n' 81192 (n' 111/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo sobre as Comemorações dos Descobrimentos Portu­
gueses, celebrado entre o Governo. da- República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Port,uguesa, em 
Brasília, em 7 de maio de 1991. Aprovado. A Comissão 
Diretora parã-redação final. - -- -

Projeto de Decreto Legislativo n' 82192 (n' 187/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Prot9-
colo para Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e a República Italiana sobre Cooperação no Do­
mínio do Turismo. celebrado em Roma, em 11 de dezem­
bro de 1991. Aprovado. À Cõmissão Diretora para redação 
final. 

Projeto de Decreto LOgislaÜvo n' 83192. (n' 190192, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo para a Solução de Controvérsias, Celebrado entre a 
República Federativa do Brasil, a República Argentina, 
a República do Paraguai e a República Oriental do UruR 
&_uai, em Brasília, em 17 de dezembro de_1991. Aprovado. 
A Comissão Diretora para redação final. 

3.2.1·- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária--a realizarRse 
hoje, às 19 horas e 2 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

3.3 -ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 224• SESSÃO EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

4.1-ABERTURA 

4.2- ORDEM DO DIA 
-Proposta de Emenda à Constituição n• 7[92 (n' 

82/91, na Câmara dos Deputados), que altera o artigo 29 
da Constituição Federal. Apreciação sob~stada para o final 
da pauta, após usarem da palavra os Srs. Cid- Sabóia de 
Carvalho, Iram Saraiva e Epitácio Cafeteira. 

-Proposta de Emenda à Constituição n"' 1/92, que 
acrescenta alínea c ao inciso III do art. 150 da Constituição 
Federal. Rejeitada, após usarem da palavra os Srs. Epitácio 
Cafeteira, Josaphat Marinho, Ronan Tito, Jutahy MagaR 
lhães e Nelson Wedekin. Ao Arquivo. 
· -Proposta de Emenda à Constituição n' 7192 (n' 
82/91, na Cãmara dos Deputados), que altera o artigo 29 
da Constituição Federal Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

-são. 
4.2.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 

4.3 -ENCERRAMENTO 

5 - MESA DIRETORA 

. 6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN­
TES 

Ata da 221 a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura . 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, Rachid Saldanha Derzi, 
Epitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: - - . - . 

Affonso Cãmargo - Amir Lando - -An_tonio Mariz -
Bello Parga - Beni Veras - Carlos De'Carli - Carlos Patrocf­
nio - César Dias - Chagas Rodrigues - Dirceu Carneiro -
Eicio Álvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva 
Blay - F1aviano Meio -Francisco Rollemberg - Gerson Ca­
mata - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passa­
rinho- João Calmon- João Rocha- Josaphat Marinho­
Jose Fogaça - José Richa - Jutahy Magalhaes - Lavoisier 
Maia - Lavy Dias - Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Mag­
no Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Mar­
co Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moises Abrão- Nabor Jünior- Nelson Carneiro- Nelson 
Wedekin - Ney Maranhão - Odacir Soares - P_edro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzí - Ronaldo Ara­
gão- Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wílson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ...:. A -lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores.· Ha:R 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos:-nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento"- que vai ser lido pelo Sr. 
1' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 780, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, li, da Constituição Federal e do 

art.43, II, do Regimento Interno, solicito que seja considerada 
como licença o afastamento dos trabalhos desta Casa, no dia 
26 do corrente, oportunidade em que estive proferindo pales­
tra sobre "A Posição dos Partidos em Face do Momento Polí~ 
tico e das Reformas", no "Encontro Congresso e Sociedade" 
realizado pela Federação do Comércio do Estado de São Paulo 
e o Instituto Cajamar, na cidade de São Paulo, conforme 
programação em anexo. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1992. - Senador 
Espet·idião Amin. _. 

. FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Senador Esperidião Amin 
Senado Federal 
Brasília-DF 

São Paulo, 16 de outubro de 1992 

A Federação do Comércio do Estado de São Paulo e 
oJnstituto Cajamar, cumprimentando-o atenciosamente, vé~ 
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formalizar convite a que V. Ex· participe dO Ato Inicial da 
série "Encontro Co_ngresso e Sociedade", a se realizar no 
próximo dia 26 de ou_tqbro, às 9h, no Auditório da sede da 
FCESP, na Av. Paulista, 119. 

Os signatários encaminham, para seu conhecimento, có­
pia de Protocolo assinado en_trc aquelas Entidades, visa.n9o 
a realização do Encontro, e do Programa do Ato Inicial acima 
referido, no qual V. Ex~ participará representando o seu Par­
tido. 

Agradecendo o assentimento ao convite, renovam os pro­
testos de estim,a e apreço. Abram Szajman, Presidente. 

anexo: cópia ào protOcolo e programa/diseg/jml 
Encontro Congresso e Soc_iedac;le -Princípios e ObjetiVàs 

A Federação do Comércio do Estado de São Paulo 
(FCESP) e o Instituto Cajamar (INCA), convergindo na com­
preensão de que é preciso restaurar a credibilidade, a governa­
bilidade e a ética na política, nas leis e na eoorromi_a, congre­
gam seus esforços na organização deste EncOntro, que marca 
a necessidade de entidades da Sociedade Civil em discutir 
com o Congresso os rumos~ .o futuro do País. 

Representantes de segmentos econômicos e sOciais dife- _ 
rentes, senão opostos, a FCESP e o INCA entendem, entre­
tanto, que a recente crise política, com seus desdobram_entos 
econômicos e sociais, reVelou com clareza a necessidade de 
se encurtar permanentemente a distância entre os cidadãos 
e seus representantes políticos. O enfraqueciinehtó que se 
evidenciou do Poder Executivo impôs novas e inéditas respon­
sabilidades ao Parlamento. A emergência de novos sujeitos 
sociais, que tornam iniciatiVas iridependentemente da ãÇâ.õ 
de partidos e organizações da política institucional, revelou 
a necessidade da abertura de um efetívo processo de debates, 
para que as soluções de que o País carece surjarri através 
das instituições democráticas e de seu contínuo aperfeiçoa­
mento. 

É para que além do discurso e da ação se manjfeste_ tam­
bém a reflexão que este Encontro foi convocado. Para que 
a sociedade diga o que quer e os representantes das diier~ntes 
forças políticas respondam o que pensam sobre o momento 
que vivemos e a proximidade de decisões cruciais previstas 
para o futufo próximo, como a reforma constitucional e o 
plebiscito sobre regime e forma de governo. 

Entendem ainda a FCESP e o INCA que este Encon_tro 
deve _ser apenas o ponto de partida, para que do marco de 
uma discussão geral se aprofunde posteriormente o_s _tem_as 
específicos. Se desta oportunidade emergir um processo está­
vel, alicerçado na pluralidade de idéias mas capaz de atender 
expectativas, não apenas de minorias e oligarquias, e sim do 
conjunto da sociedade, os promotores d.esta i.Qiciativa e os 
que com ela colaboraram, teremos atingido um objetivo: so­
mar esforços para recolocar o Brasil no caminho da moderni­
dade, com participação democrática e justiça social.- Abram 
Szajman, Presidente da FCESP- Gilberto Carvalho, Diretor 
Téc. Geral do INCA. 

1. Promotores 
1.1 Instituto Cajamar 
1.2 Federação do Comércio do Estad.ó de SãQPauJo ... 

2. Objetivo Central 

Movimento social cujo objetivo- é--reStaurar a credibi­
lidade, a governabilidade e a ética, ria política, nas leis e 
na economia. 

Esse movimento se desenrolará em duas partes, consis­
tindo a primeira de um ato que visa marcar a vontade política 
de entidades da Sociedade Civil em discutir com o Congresso 
Nacional os rumos da vida política, econômica e social do 
Paí_s nuJ)l contexto em q~e o Congresso passa a deseni.penhar 
papel decisivo na transição compreendida entre o atu~l perío­
do e o início de 1995. 

Mais c).o que um seminário, este ato Visa ·abrir, riu ma 
segunda parte, o debate sobre um ampla pau_ta de assuntos 
e que-necessariamente se desdobraria numa ~ér~~ de eV_~n~os 
capaZes- de tratar com· a necessária P,rof~ndi<:J.ade as questões 
pautadas. -

3. Programa 

3.1 Ato inicial 
"A Posição dos Partidos em Face do Momento Político 

e das Reformas_." 
3.1.1 Objetivo 
Permitir que a sociedade, através de seus representant.~li. 

diga o que quer e os representantes das diferentes forças políti­
cas respondam o que pensam sobre o momento que vivemos 
e a proximidade de decisôeS cruciajs previstas para o futuro 
próximo, como as reformas estruturais econômicas, políticas 
e constitucionais. -

3.1.2. Organização 
9:0D -Abertura e Composição da Mesa 
9:30- Exposição Inicial dos De batedores 
11:00- Participação do Plenário · 
13:00 -Encerramento 
3.1.3. Data, Horário e Local 
26 de outubro de 1992 
Das 9:00 às 13:00 horas . . 
Auditório da Federação do Comércio do Estado de São 

Paulo 
3.1.4. Plenário 
O plenário será composto pelas entidades representativas 

da sociedade civil. 
3.1.4.1. Movimento Sindical 
3.1.4.2 Entidades Religiosas 
3.1.4.3 Entidades empresariais 
3.1.4.4 Movimentos Populares 
3.1.4.5 Entidades P_rofissionais 
3.1.4.6 Movimento Estudantil 
3.2. Encontros da Segunda Parte·- Eventos Posteriores 
3.2.1 A Forma e o Sistema de Governo. 
3.2.2 A Reforma do Estado: Fiscal, Administrativa, Pri­

vatização, Desregulamentação. 
3.2.3 Os Partidos, seus Recurso·s e o Financiamento das 

Campanhas. 

A Reforma Eleitoral. 
3.2.4 A Abertu_ra da Economia e o TratamentO ao Capital 

Estrangeiro. A Reforma do Sistema Financeiro. 
3.2.5 A Definição das Competências e Poderes nos Três 

de Governo. 
A Representação Parlamentar. 
3.2.6 Ordem Social: Seguridade, Prevídência, Saúde, 

_Trabalho e seus Encargos. 
3.2.7 Os Crité_ri_os da Criação de Estados e Municípios. 

Observação: 

As datas e os locais referentes aos Encontros qa Segunda 
Parte serão confirmados oportunamente. 
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O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença sol~citada, nos,t~rmos 
do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides):_ A Presi­
dência recebeu o Aviso- n"' 831, de 26 do corrente, pelo qual 
a Presidente, em· exercício, do Tribunal de Contas da União 
encaminhou ao Senado, em obediência do, disposto no art. 
45 da Lei n• 8.443, dse 16 'de julho de 1992, cópia da Decisão 
Plenária n~ 505!92, bem como do relatório. e voto que a funda­
mentam, referentes a Auditoria Opcracicinal realizada na Te­
lecomunicações de Alagoas S/ A- TELASA. 

A matéria serf-enca-ri:t10.hcida- à Comissão de Assuntos 
Sociais. · 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides} - A ·Presi­
dência recebeu do Presidente da Associação Brasileira-de Pro­
priedade Industrial, expediente enca..i:Illnhando proposta de 
projeto de lei referente a proteção de topografia de circuitos 
integrados, matéria de que trata o Projeto de Lei do Senado 
n• 76, de 1992. 

O expediente será ·encamihado à COmissão -de CODsü-, 
tuição, Justiça e Cidadania, para ser anexadg_ ao referido pro­
jeto. · · .· · . . - · . . . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benévides) - A Presi­
dência recebeu do Presidente _do Supre_nlo Trib_!.lnal Federal 
Ofício n• S/56, de 1992 (N• 138/92, na origem), encaminhando 
para o fim previsto nO ·art. 52, inciso X da Constituição Fede­
ral, cópia do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos 
do Recurso Extraordinário n.-r11.345-6. 

O expediente será encaminhado à COniiss3o 'de C(mSti-· · 
tuição Justiça e Cidadania (clecisão terminâtívá.J- - · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do SuprerÍIÔ Tribunal Federal, 
o Ofício n" 139, de 26 do corrente, coritln1iCan~o que_aqueh1 
Corte, ao· julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n" 
790-4/600~ deferiu medida cãutelar, Superando a eficácia do 
§ 1• do art. 231 da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
e do art. 9• da Lei n• 8.162, de 8 de janeiro de 1991. · 

O expediente será encaminh3do à CO:missão de ~onsti-: 
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado­
res, pelo Aviso n" 835,_de 27 do corrente mês, a _Ministra 
Élvia Lordello Castello Branco, no exercício cta: Presidência 
do Tribunal de CoriútS da União, encarniti:hou ao Senado có­
pias de pronunciamentos feítos por membrOs aaquela Corte, 
em sessão ordinária destinada a homenagear a memória do 
Dr. Ulysses Guimarães e_de sua espoSa, Sr' Mora Guimarães, 
e do ex-Senador Severo Gomes e de sua esposa, SI"' Henriqueta 
Gomes. ; .. ,_-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, o Ofício n' S/57, de 1992 (n' 1.761192,' na origem), solici­
tando, nos termos da Resolução n9 36, de 1992 do Senado 
Federal, autorização para que possa emitir e colocar no mer­
cado Letras Financeiras do Tesouro daquele Estado. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, expediente que será lido pelo 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, nos 
aUtos do processo de impeachment movido pÇ>r _BARBOSA 
LIMA SOBRINHO e MARCELLO LA VENERE MACHA­
DO, vem manifest~r á. V. Ex~- qUe_ exercerá a faculdade legal 
de não comparecer ao interrogatOiiõ ·no próximo dia 29 de 
outubro, porquanto, ao que presume, a longa e completa 
defesá escrita apresentada em 26-10-92 já elucidou todos os 
pontos questionados pela denúncia. 

2. Se, no entanto, no curso do processo, sobrevier ques-~ 
tão que deva demandar resposta pessoal do peticio_nário, de­
clara ele, desde logo. que estará à inteira disposição do augusto 
Senado Federal para prestar os- esclarecimentos complemen~ 
tar__c;;.s_ que porventura venham a ser julgados necessários. 

Brasília, 28 de outubro de 1992. -José Guilherme Vill_ela, 
adv. insc. 201, OAB-DF. - . . 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
d~cia comunica aos Srs. Senadores que, a pedido do Presi­

. dente da Comissão Especial, E I cio Alvares, fica cancelada 
a reunião da referida Comissão conv~:>eada para amanhã, às 

. 10 horas~ que se destinava a ouvir o- Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
' da presidência, que é ocupada pela Sr. Epitácio Cafe-

teira. - -

.O SR. PRESIDENTE (Epitádo Cafeteira) :__ Concedo . 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, para uma co~ 
municãÇão lirgerite e ii::tadiá vel. _ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. ·Para uma 
comunicação.- Sem revisão do ofador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho à tribuna da Casa neSta tarde para transmitir 
a notícia dO falecimento, ocorrido ·na madrugada de hoje no 
aeroporto do Rio de Janeiro, da Exm~ Sr' Hildete Falcão 
Baptista, esposa do Senador Lourival Baptista, ilustre repre­
sentante do Estado de Sergipe nesta Casa, e uma das figuras 
exponenciais da vida pública brasileira. 

A pranteada extinta, Sr. Presidente, deveria viajar, jun­
tãfuente com O Senador Lourival Baptista, para Nova Iorque, 
a convite da Câmara de Comércio Exterior Brasil-Estados 
Unidos, a fim de participar, amanhã, no Hotel Plaza, de uma 
solenidade_ que anualmente se realiza e que objetiva realçar 

. o destaque empresarial, tanto a nível de América do Norte 
- Estados Unidos_ de forma particular - corno o desta­
que empresarial brasileiro em cada exercício. 

Também deveriam viajar outras pessoas da família do 
Senador Lourival Baptista, inclusive, a sua filha, D. Adnil 
Baptista Sobral, que recentemente enviuvou, em razão do 
falecimento do saudoso Ministro-GeraldO Sobral, que integra­
va o Superior Tribunal de Justiça. 

Tenho absoluta certeza de que, neste instante, ao chegar 
à Capital de Sergipe, Aracaju, D. Hildete Fãlcão Baptista 
deve estar recebendo as demonstrações inequívocas de apreço, 
de admiração e, sobretudo, de saudade dos seus conterrâneos, 
que sempre nela viram uma mulher extraordinária com r~le­
vantes serviços prestados ao povo sergipano. 

Relembro, neste momento, que em 1991, juntamente 
com o Senador Albano Franco, estive em Aracaju a ~onvite 
de D. Hildete Falcão Baptista -para visitar o Instituto Lo_!Jrival 
Fontes, que, ali, leva a efeito um extraordinário trabalho 
educacional. Acredito mesmo que a obra, capitaneada exei?-
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plarmente por D. Hildete FalcãO Baptista, antecedeu aos pro­
gramas oficiais dos chamados "meninqs_ de ru_a", já que o 
Instituto Lourival Fontes, que ela abnegadamente_ dirigia, 
congrega ç~rca de oi.toce_ntos, jovens de quatro a quatorze 
anos de idade, todos assistidos com educação-. assistência so­
cial, enfim, todas as modalidades de prestação de s~rv~Ç.O$ 
e, sobretudo, preparando civicamente aquela juventude para 
os embates do futuro. 

Naquela ocasião, questionado que fui pelos órgãos de 
comunicação social, especialmente pela televisão sergipana, 
tive oportunidade de enaltecer o trabalho que ali me foi possí­
vel constatar quando aquela mulher extraordináda se çiec:Jiç:o~ 
de corpo e alma à missã_o de _assistir a sucessivas gera_ções 
de jovens sergipanos. 

Era impressionante, Sr. Presidente Epitácio Cafeteira, 
assistir, como me foi propiciado, a todos aqueles grupos de 
crianças que se renovavam, que se revezavam nas várias de­
pendências daquela Casa e como manifestavam_especial cari~ 
nho pela diretora do Instituto Lourival Fontes. O _s~U. esposó 
que tem sido prestimOso, sob todas as formas, na solidarie­
dade, no apoio àquela obra educacional, também recolhia, 
da manifestação dos jovens pupilos, todos os testemu!lhos 
de reconhecimento à Inestimável colaboração que ele prestava 
ao funcionamento do instituto. 

Se isso ocorreu em 1991, a partir desse--rilCiiifen:to D. 
Hildete Falcão Baptista entendeu que deveria colocar-me a 
par de todas as suas realizações, dos seus memoriais, dos 
seus relatórios, enfim, transformou-me neSta Casa, ·talvez, 
em um porta-voz reconhecido do trabalho de ~[lquestiortável 
relevância que ela vinha levando a efeito na direçãõ do Insti­
tuto Lourival Fontes. 

Portanto_, é com profunda saudade que venho a este mi­
crofone, na tarde de hoje, enaltecer as virtudes excepcionais 
daquela dama que, ao lado de Lourival_ Baptista, realizava, 
sem dúvida, um trabalho meritório ajudando a infância e a 
juventude de Sergipe. -

O Sr- Chagas Rodrigues- Permite-me V .Ex• u·m aparte? · 

O SR- MAURO BENEVIDES -Com prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Mauro Bene­
vides, as palavras de V.Ex• revelam fielmente os sentimentos 
que dominam o Senado na tarâe de hoje. As homenagens 
que presta Exm• Sr• Hildete Falcão Baptista, traduzem os 
sentimentos de justo pesar pelo passamento dessa excepcional 
senhora. Quero, no momento em que V.Ex• traduz os senti­
mentos de todo o Senacj.o,_ manifestar a minha solid~riedade 
ao eminente Senador Lourival Baptista, nosso ilustre colega 
e dedicado amigo, pois todos participamos nesta hora de triste­
za, da profunda dor que invade a alma de S.Ex• Em nome 
da Bancada do PSDB, rendo ·as mais altas homenagens a 
essa extraordinária senhora que vivia a serviçõ- da solidarie­
dade humana, à frente do Instfi:uto-- Lourival Fontes, reali­
zando meritório trabalho de profundo sentido social. Aqui 
fica, portanto, a nossa palavra de tristeza, de homenagem 
e de solidariedade ao nosso ilustre Colega. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato~ ao nobre 
Senador Chagas Rodn-gues que traz a sua e a solidariedade da 
Bancada do PSD B a esta homen$-gem que presto, neste instan­
te, a uma mulher extraordinária que se impôs ao respeito 
e admiração de seus coestaduanos, em razão do notável traba­
lho que ali realizou ·em favor das crianças e adolescentes do 
Estado de Sergipe. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

· O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador. Mauro Bene­
vides, coincidentemente, eu estava presente _àquela visita que 
V. Ex• fez, juntamente com o Senador Albanq Franco, e 
.assisti a homenagem. que foi prestada ao Senador Lourival 
Baptista:.. Visitamos -aquele instituto e ficamos muito impres­
sionados. Quero acrescentar a e&te pronunciamento, que ex-' 
pressa a tristeza de todos nós, que esta_m_o_s irmanados e solidá­
rios com o Senador Lourival Baptfsta, a revolta que S.Ex~ 
tinha com respeito_ ãs verbas que haviam sido negadas para 

- o.instituto e que, inclusive, foi motivo de notícias nâ imprensa. 
com as quais S. Ex~ ficou inuito revoltado. Ficamos solidários 
com o nobre Senador Louri_val Baptista porque obra daquela 
natureza se fosse repetida em todos os Estados brasileiros, 
por meio de um serviço s_ocial como aquele que visitamos, 
nobre Senador Mauro Benevides, muitas crianças· de rua rtão 
estariam sofrendo, como agora, nas praças públicas. Portan­
to, em nome da liderança do PRN, solidariZo-me cOm a dor 
do Sen~dor Lourival Baptista pelo desaparecimento dessa 
grãnde -dama que era Sua senhora, benfeitora dos pobres e 
dos meninos de rua do Estado de Sergipe. 

- . O SR- MAURO BENEVIDES-Nobre Senador Ney Ma­
ranhão, expresso a V. Ex~ o meu agradecimento pela solidarie­
dade emprestada a esta homenagem de pesar que tributamos 
neste instante à D. Hildete Falcão BaptiSta. Uma mulher que 
ao longo de mais de 50 anos foi a grande estiinuladói"~ da 
atuação política do seu esposo Lourival Baptista e que à frénte 
de uma obra de assistência social dà maior envergadura ·soube 
recolher a admiração e o reconhecimento do povo se~g~p~no. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex.' um apãrte, 
nobre Senador Mauro Benevides? 

-0 SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer, ouço V. 
Ex~, nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão -Senador Mauro Benevides, as­
socio-me a esta comunicação e à solidaríedade que presta 
nesta Casa pelo passamento da esposa do nosso prezado e 
querido amigo, Senador Lourival Baptista. Em meu nóme 
e em nqme do PMDB, peço a V. Ex~ que transmita a nossa 
solidariedade e o nosso __ voto de pesar, nesta hora tão triste 
em que nosso querido amigo, depois de ter perdido um genro 
há pouco tempo, perde agora a sua esposa. 

O SR- MAURO BENEVIDES -Também a V. Ex•, emi­
nente Senadc;>r Rpnaldo Aragão, que fala neste instante em 
nome da bancada do PMDB, desejo testemunhar meu agrade­
cimento por sua intervenção no meu discurso, sobretudo por­
que, emprestando apoio a este nosso gesto de solídariedade, 
enaltece as virtudes excepcionais de D .. Hildete Falcão ~ap­
tista que, ontem, inesperadamente, faleceu no aeroporto do 
Galeão, no Estado do Jljo de Janeiro, minutos antes de embar­
car com destino à cidade de Nova Iorque, onde, ao lado 
de Lourival Baptista, deVeria particiPar de um eVento de muita 
significação para a vida empresarial dos Estados UniQos e 
do próprio Brasil. 

Muito grato a V. Ex~, nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. M"agno Bacelar -Permite-IDe V. Ex~ um ap;irté, 
nobre Senador Mauro-Benevides? 

O SR- MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Magno Bacelar. 
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O Sr~ Magnõ-B&Ci:!lar- Nobre Presidente -Mauro Bene­
vides, hoje pela manhã toda_ a Casa recebeu esta notícia e, 
com pesar. todos acompanhamos o sofrimento do nobre Sena­
dor Lourival Baptista e do povo sergipano, pelo passamento 
da Sr' Hildete Falcão Baptista. Em meu nome pessoal - tendo 
a honra também de lhe transmitir em nome do Senador E pitá­
cio Cafeteira, que me pediu que falasse em seu nome e em 
nome do povo do Maranhão - quero associar;;rne aos votos 
de pesar que V. Ex•, digamos, em nome do Senado Federal 
e de todos nós, traz à Nação brasileira. Lamentamos profunda­
mente essa perda que não foi só para o eminente companheiro 
Lourival Baptista, mas certarriente para o povõ sergjpano, que 
saberá entender os desígnios de Deus e compreender a grande 
dor do nosso companheiro. Associo~me às palavras de V. 
Ex~ 

O SR- MAURO BENEVIDES- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Magno Bacelar, pelo aparte e com ele a solida~ 
riedade neste instante transmitida a mim, que ocupo a tribuna, 
mas direcionada à família do Senador Lourival Baptista pela 
perda irreparável de D. Hildete Falcão Baptista. 

Sei que a Bancada de V. Ex~ também está solidária conos~ 
co. Ao Senador Epitácio Cafetefra, que neste instante, por 
impedimento regimental, não tem condiçôes de interferir nos 
debates, e aos demais integrantes da Bancada do PDT nesta 
Casa, o meu reconhecimento pela identificação- de pesar que 
invade a nossa alma, diante.do falecimento da esposa do Sena~ 
dor Lourival Baptista. 

O Sr. Beni V eras --Permite~me V.-Ex• um aparte, Sena-
dor Mauro Benevides? - -

O SR- MAURO BENEVIDES - Com o aparte o nobre 
Senador Beni V eras. -

O Sr. Beni Vefa.S- Nobre Senador, em meu nome pes~ 
soal e em nome da Bancada do PSDB, desejo apresentar 
as condolências ao nobre Senador Lourival Baptista, pessoa 
sensível, amiga de todos, e lastimar que isso tenha ocorrido 
de forma tão dolorosa. 

O SR- MAURO.BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Beni V eras. V. Ex~ traz, em seu nome pessoal 
e em nome_ dos demais colegas da Bancada do PSDB, a mani~ 
festação reiterada da nossa admiração à D. Hildete Falcão 
Baptista e, naturalmente, o pesar direcionado a sua familia 
na pessoa do grande e extraordinário homem público, Senador 
Lourival Baptista. ·· ·· 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. OtiÇó o aparte 
do nobre Senador e ex-Ministro Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo- Nobre Senador Mauro Bene­
vides; em meu nome pesso_al e de minha Bancada, o Partido 
Trabalhista Brasileiro, quero associar~me a este momento de 
tristeza devido ao passamento, a perda de umâ figura tão 
expressiva e importante para os problemas sociais do Estado 
de Sergipe como foi D. Hildete, esposa do nobre Senador 
Lourival Baptista. Hoje, pela manhã, quando soube da notí~ 
cia, imaginava como o nobre Senador Lourival BaptiSta vem~ 
se tornando um homem judJado, por essa seqüêncià de fatali~ 
dades. Eu, numa tarde de sexta~feira, naqueles momentos 
de muita tranqüilidade que aproveitamos para trocar idéias, 
estive, mais ou nlenoS, por duãS"tlOras no gabiriefe do Senador 
Lourival Baptista ~ isto provavelmente há quinze dias, não 
mais do que isso - e percebi como S. Ex~ realmente estava 

sofrido. V. Ex" sabe disso fiais do que eu. O Senador contou~ 
me, em detalhes, a perda do genro; contou-me a perda da 
irmã, que teve muitos problemas de assist~ncia médica na 
hora, e estava inconfOrmado por causa -das dificuldades que 
teve em seu Estado, Sergipe, onde-S.-Ex~ criOu foda aquela 
estrutura médica. E, hoje, quando re~bi aquela notícia, pen­
sef: conlo é possível, depois de tantos problemas? S. Ex\ 
inclusive- isso não é uma inconfidência~, durante a conversa, 
chorou; estava, realmente, muito desgastado. E, agora, foi 
surpreendido por mais essa fatalidade, ao perder a campa~ 
nheira. De modo que me associo, com muito pesai, às palavras 
de V. Ex• pelo falecimento de D. Hildete e pelo sofrimento 
que, certamente, o nosso Colega, Senador LouJ;_ival Baptista, 
está passando neste momento. 

O SR- MAURO BENEVIDES- Nobre Senador Affonso 
Camargo, V. Ex~ relatou com absOluta precisão o estado de 
espfrito do Senador Lourival Baptista, sobretudo nesses últi~ 
mos 70 dias, quando S. EX" foi duramente golpeado pela perda 
do genro, Ministro Geraldo Sobral, e de uma de suas irmãs. 
A mim próprio, S. Ex~ relató_u seguidas vezes esse drama­
por que passara a sua família. Enl tOdas essas ocasiões era 
visível a sua angústia, a sua amargura pela perda dos dois 
entes queridos, e, naturalmente, essa angústia e essa amargura 
agora se ampliam extraordinariamente diante do inesperado 
desaparecimento de D. Hildete Falcão Baptista, que com S. 
E~ deveria viajar para os EstadoS Unidos, certamente para -
que pudesse_se_recuperar emocionalmente de todos esses fatos 
que, de forma tão cruel, o atingiram- ri.Os últimos 70 dias. ---

- Muito grato a V,E_X" pelo aparte, nobre Senador Affonso 
Camargo. 

O Sr. Valnúr Campelo- Permite-me V.Ex~ um aparte? 

O SR- MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Mauro Bene­
vides, não poderia, neste ~9mento., d_eixar de manifestar o 
meu pesar em meu próprio nome, em nome da Bancada do 
PTB e da comunidade do Distrito Federal, a quem tenho 
a honra de representar neste Senado, pela perda irreparável 
de D. Hildete Falcão Baptista, esposa do nosso querido com­
panheiro Lourival Baptista, homem sábio, sério, honesto; uma 
espécie, principalmente, de orientador político de nós mais 
jovens. Estamos tristes pela perda da esposa do nosso compa­
nheiro e tenho absoluta certeza de_ que o seu Estado, Sergipe~ 
hoje também está chorando, porque D. Hildete Falcão Bap~ 
tista, como todos sabem, fazia um trabalho meritório; dirigia 
ütna entidade assistencial,_ urna entidade filantrópica que aten~ 
dia, principalmente. os mais carentes, os mais necessitados. 
Todos conhecemos a obra de assistência social que D. Hildete 
Falcão Baptista realizava no seu Estado natal. Sr. Senador 
Mauro Benevides, quero juntar~me às homenagens que V .EX" 
presta, neste instante, pela perda irreparável da esposa do 
nosso querido amigo Lourival Baptista. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Agradeço, também, a 
V.Ex~. nobre Senador Valmir Capela, que traz assim a sua 
solidariedade e a solidariedade do povo do Distrito Federal 
ao nobre senador -Lourival Baptista pelo desaparecimento, 
ontem, ocorrido da Exm~ Si"- D. Hildete Falcão Baptista. 

Foi, sem dúvida, urna mulher extraordinária com um acer~ 
vo imenso de r~alizações em favor da adoles_cência c;;_da infân· 
cia sergipana. - ---

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. EX' um parte? 
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O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço o aparte do nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. ~-

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Mauro Bene­
vides, confesso a V. Ex• que estava angustiado,"quando -pre­
sidia os trabalhos da Mesa, porque com,o Senàdor não tinha 
a oportunidade de solidari;lar-rne com_ __ V. Ex~ nas ___Qalavras 
que profere, na hora em que lamenta o falecimento de D. 
Hildete Falcão Baptista. Presidindo a sessão, eu não teria 
condições. Entendia despiciendo qualquer manifestação em 
nome da Mesa, porque V. Ex\ na realidade, a representa._ V. 
~ falou em nome não ~penas de Mauro Benevides,--mãs 
de todo o Senado Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex', 
nobre Senador Epitácio Cafeteira, que, no exetdcio da P_resi­
dência da Casa, entendeu de transferi-la ao nosso eminente 
colega Senador Magno Bacelar, para que pudesse vir ao plená­
rio e também apartear~ine, expressando o seu pesar pelo desa­
parecimento de D. Hildete F~lcão Baptista, desaparecimento 
que a todos nós compungiu, que alcança a nossa alma e que 
nos faz, neste instante, elevar o nos~o preito de solidaried~de 
ao eminente Senador Lourival Baptista. -

Sr. Presidente e Srs. Seiiadores, as senhoras dos nossos 
Colegas, -aqui, em Brasfiia, deverão reunlr~se~ a partú·-'d-as 
16h de hoje, na residência do -Senador Rachid ~aldanha Derzi, 
para uma tarde de oração pela alma de D. Hildete Falcão 
BaPtista. Acredito que o Senador Albano Franco, com quem 
me entendi na madrugada de hoje, deve levar a Aracaju a 
manifestação desta Casa. Não sei se o Senador Francisco.Ro­
llemberg também poderá cumprir essa missão que a ·ambos 
delegarei, para que se. façam presentes no velório, a ser reali­
zado em Aracaju, d1,1rante a. tard~ ~.a .noite de h:oje, e ao 
sepultamento a manhã, na cidade de Fei,ra de Santana, na 
Bahia, já que esse era o desejo de D. Hildete, ou seja, Ser 
sepultada ao lado do seu saudoso pai, que era fiíflo do grande 
Estado da Bahia. 

Portanto, quero, neste momento, Sr. PreSidente, com 
todas essas manifestações solidárias dos nossos colegas, levar 
a Lourival Baptista o nosso abraço comovido e a certeza que 
S. Ex~ saberá enfrentar mais esse .rude golpe que acaba de 
sofrer, e, ao longo de sua vida pública, dará continuidaUe, 
certamente, ao trabalho devotado, abnegado mesmo de D. 
Hildete em favor da adolescência e da infância no Estado 
de Sergipe. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. MAURO BE· 
NEVIDES, O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA, DEIXA 
A CADEIRA DA PRESIDÊNCIA, QUE Ê OCUPA· 
DA PELO SR. MAGNO BACELAR. 

O SR. MAGNO BACELAR, DEIXA A CADEI­
RA DA PRESIDÊNCIA, QUE É OCUPADA PELO 
SR. MAURO BENEVIDES, PRESIDENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência, logo mais, concederá a palavra ao Senador Francisco 
Rollemberg, ilustre representante_de Sergipe que, certamente, 
seqüenciará, com-seu pronunciamento, essa homenagem ago­
ra iniciada por mim, com o apoio de todos os Srs. Senadores, 
às Sr" Hildete Falcão Baptista. 

Neste momento, registro a pr~sença nesta Casa do Exm~' 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, S"en"adOfFernando Hen­
rique Cardoso, que veio a mim, há poucos instantes no gabi­
nete da Presidência, transmitir-me, par3 que faça chegar ao 
Senador Lourival Baptista, manifestação de pesar pelo desa­
parecimetno de D. Hildete Falcão Baptista. 

. A partir deste momento, vamos cumprir aquilo que fora 
anteriormente estabelecidp: a posse, durante a sessão de hoje, 
da Exm~ Sr~ Eva Blay, que integrará a Bancada d_e São Paulo 
nesta Casa, substituindo o Senador Ferrlando Henrique Car­
do~ó. , 

S. Ex• encaminhou à Mesa o diploma, que será publicado 
na forma regiinentál. 

E o seguinte o diploma encaminhado: 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 
O Desembargador José Gonçalves Sa.nrana., Presidente 

do Ttibun•l &gúm•l E/eiroral de Silo Paulo, rendo em 
vista 3. proclamaç~o dos deiros em 15 de novembro de 

1986, rc•lizad• pc/o Egrégio Tribunal, em sessiio de 12 
de dezembro de 1986, outorga o presente diploma. a 

EVA ALTERMAN BLAY 

f .... ----~---: --=ao~ _ _,_ . 
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O SR-PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidên­
cia registra o compáreciniento, na tribuna de honra, de convi­
dadas da Senadora por São Paulo, Eva Blay, igualmente da 
Deputada Jandira Feghali, todas- as convidadas e a Parla­
mentar - desejando trazer à Senadora Eva Blay a manifes­
tação do seu aplauso e do seu estímulo, para que S. Ex~ 
possa cumprir, com a maior dignidade, o mandato de represen­
tante do povo brasileiro nesta alta Casa Legislativa. 

A Presidência designa comissão, formada pelos Srs. Sena­
dores Chagas Rodrigues, Ney Maranhão e Ronaldo .Aragão, 
para introduzir S. Ex~ em plenário, a fim de prestar o compro­
misso regimental. 

Acompanhada da Comissão, a Sr• Eva Blay dá entrada 
no recinto, prestando junto à Mesa o seguinte compromisso 
regimental: 

"}:'rometo guardar a ConstituiçãO Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senadora que o povo me conferiu e sustentar a União, 
a integridade e a independência do Brasil." 

OBR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Declaro em­
possada, como Senadora da República, a nobre Sra. Eva Blay, 
que integrará, no Senado, a representação do Estado de São 
Paulo. 

A partir deste momento~ S. Ex• passará a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1<:> Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 28 de outubro de 1992 

Senhor Presidente: ____ _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista 

do disposto no àrt. 7<:>_do Regimento Interno que, assumindo 
nesta data a representação do Estado de São Paulo, e_~ vir_tude 
do afastamento do Titular, Senador Fernando Hennque Car­
doso, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e inte­
grarei a bancada do PSDB. 

Atenciosas saudações, Eva Blay. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 
vai à publicação. 

A Presidência vai suspender a sessão- por 5 minutos, a 
fim de que a nova Senadora receba os cumprimentos dos 
seus Colegas e dos convidados que se encontram na tribuna 
de honra. 

(Suspensa às 15 horas e 15 minutos, a sessão é 
reaberta às 15 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Está reaberta 
a sessão. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg, ilustre 
representante de Sergipe nesta Casa, pafã Uínã breve comu-
nicação. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sra~. e Srs. Senadores, ao adentrar, neste plenário, agora 

à farde, pude ouvir as últimas palavras da oração que V. 
EX"., Sr. Presidente, proferia em homenagem a uma grande 
baiana-sergipana, Sr~ Hildete Falcão Baptista, esposa do nosso 
caro amigo Senador Lourival Baptista. 

Não me fÜi possível aparteá-lo, porque V. Ex~ já estava 
por concluir o seu discurso. Ensejei incluir minhas palavras 
no pronunciamento de V. Ex• para que elas pudessem ter 
maior_ brilho e vigor, haja vista que seria uma honra particiPar 
de um pronunciamento do Presidente do Senado da República 
homenageando uma grande dama sergipana. 

Permita-me, pois. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
eu leia algumas palavras, um sergipano que a conheceu de 
perto, que lhe quis bem, que muito lhe admirava e que ficou 
profundamente chocado com este desaparecimento tão abrup­
to. 

É com muita tristeza, Sr-. Presidente, que venho registar, 
como o fez V. Exa, o falecimento de D. Hildete Falcão Bap­
tista, esposa do meu amigo, Senador Lourival Baptista, oCor­
rido esta madrugada no Rio de Janeiro. 

D. Detinha, como era conhecida no círculo familiar e 
junto aos amigos, possuía uma das maiores virtudes que Se 
pode exigir de um ser humano: a caridade. Em tOdos os mo­
mentos de sua vida, em todas as suas ações, em todo compro­
misso assumido para com ela própria, estava sempre presente 
o __ çlever histórico de _ajudar o próximo, de dar a mão ao seu 
semelhante, de estimular as pessoas de posse a trilharem o 
caminho do auxilio e da fraternidade. 

O pensamento de D. Detinha pode resumir-se na gran­
deza de sua obra assistencial, o Instituto Lourival Fontes. 
que já durara 25 longos anos de amor e dedicação aos mais 
desvaHdos. São suas palavras: 

"l.!m coração verdadçira.ment~ c,ristão não pode 
deixar de ver com tristeza e r~morso esse lado do BraSil 
pobre e desprezado,_ com os seus mendigos, velhos e_ 
crianças d~ rua a pedir dinheiro, roupa e comida; crian­
ças aos milhares0que poderiam estar nas escolas a_servir 
e amar o seu País." 

Observe-se que o cunho assistencial de suas ações nunca 
se limitou à ajuda fugaz que se _perde quando cessado o estí­
mulo inicial, maS: teve, em perspectiva, a preparação do ho­
mem para a cidadania em toda a sua plenitude. 

D. Detinha sempre se valera das suas origens como o 
ponto fundamental da sua cosmovisão. 

Ela, também, quem diz: 

"Embora descendendo de faml1ia de posses e vi­
vendo no âmbito do poder, sempre tive a minha mente 
e o meu coração também voltados para as necessidades 
de amparo e de caridade crjstã. Não somente da carida­
c;le, mas principalmente da assistência do Governo, da 
sociedade e das pessoas que podem, pois, todos nós, 
cada um de nós, dentro de suas possibilidades, somos, 
de alguma forma, responsáveis pelos nossos irmãos." 

E continua: 

''Nunca me julguei tão pequena que não pudesse 
servir ao próximo, nem tão importante em pensar que 
ele nada pudesse fazer por mim. E essa verdade gratifi­
cante vejo nos meus primeiros menores internos, recru­
tados entre aqueles que chamavam pejorativamente 
de "pivetes" ou "maloqueiros", recolhidos das ruas. 
Eles dó'rmiam embaixp de pontes e marqu.~ses e inspira-
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ram a criação do Jnstituio que tem o nome. de 1.:1:m 
dos sergipanos mais ilustres, que, saindo do pequeno 
Riachão do Dantas, projetou-se na vida nacional co.JU __ 
grande expressão da política: Lourival fontes.'' 

Não perde apenas o Instituto sua maior figura, nãO pCrde 
apenas o amor cristão um_ de seus maiores exemploS, não 
perde apenas o trabalho assistencial sua representante rnaiqr;· 
perde o meu amigo Lourival Baptista a companheira dedicada 
e sempre presente nas horas de luta, de incerteza, a quem 
se referia carinhosamente como: 

".- .. minha esposa, amiga e cOmpanheira de todos 
esses anos, incehtivadora,- Sempre compreenSiva, do 
meu trabalho e de minha luta, em -que a família e 
os filhos sempre foram os mais sacrificados. Portanto, 
é do meu reconhecimento sincero que muito do que 
pude realizar na vida, a partir de 1943, devo ao estímulo 
e ao apoio que dela recebi._" . 

Perdem, também, seus filhos- Adnil, Francisco, Lou­
rival e Angelina - a mãe amorosa, que deiXa no e"xempló 
edificante de sua vida uma h;era~ç~ i~possível de co_rro~r~se 
com o passar dos anos. · · # ·:---- -~- - • 

Perde Sergipe sua cidadã que, embora nascida na Bahía, 
optou por São Cristóvão e,-posterioimente, por Aracaju como 
sua residência definitTVá. -

Trago, neste momentO, miilha palavra de confeito à famí­
lía enlutada, associando-me ~ tantas_ pessoas que se encon- _ 
tram, certamente, da mesma forma, entristecidas coni o faleci­
mento de D. Detinha. 

Eram estas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, cille 
gostaria de proferir neste instante.-

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com ·muita hon­
ra, eminente Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Francisco 
Rollemberg, permita-me que faça palavras de um represen­
tante baiano as sentidas expressões que ãcaba de proferir 
em homenagem à distintíssima senhOra, filha de feira de San­
tana, na Bahia, ali pertencente à famnia de grã.nde_s vínculos 
com a terra e de enormes serviços a ela prestados. V. Ex~ 
a relembra neste instante em que iriespéYaaainiente- desapa­
rece, fazendo, também, justiça em nome de Sergipe. Não 
preciso dizer mais do que o que V. Ex~ com tanta propriedade 
disse, transmitindo, também, os seus sentimentos ao nosso 
companheiro Lourival Baptista. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- V. Ex•, Senador, 
somando-se às minhas palavras, só me câusa inUita hOnra. 
Tenha certeza de que farei cht!gar ao Senador Lourival Bap­
tista e aos seus familiares as palavras sentidas proferidas por 
V. Ex~ em· apoiamento ao lamento que faço nesta tarde pela 
perda de D. Detinha. -

O Sr. Esperidião Amin- Permita-me V.Ex~ um aparte, 
nobre Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Conoedo o apar­
te ao nobre Senador Esperidião Amin. -

O Sr. Esperidião Amin- Senador FranCisco Rollemberg, 
V. Ex~ é, sem dúvida, a voz mais credenciada parã. fazer 
este registro. Desejo a ele me associar, especialmente _em 
função dos laços, dos vínculos, das raízes que o casal Lounval-

Baptista estabeleceu no meu E$tado •. Santa Catarinª~ "P_ois 
de seus filhos - um ainda reside - moraram lá-. O Senador 
Lourival Baptista estreitou SC:US vínculos com o nosSo Estado 
graças a uma grande amizade que sempre acompanhei coin 
rriuito ·a-preço: trata-se do nosso querido amigo, viCe-Gover:­
nador, ex-Senador, ex-Deputado Federal, ex-Governador do 
Est3.ào, Antônio Carlos Konder ReiS. Se S. Ex• aqui estivesse, 
poderia traduzir. com muito mais autoridade, o sentiinento 
de pesar com o qual quero, neste momento, compartilhar. 
Por esta razão, repetindo por entender que o seu registro 
é o m_ais apropriado e devido, nesta ocasião, eu cumpro :o 
dever de me associar a V. Ex•, neste momento de dor que 
alcança a todos nós nesta Casa. M;uit.o obrigado. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Nobre Senador 
Esperidião Amin, eu conheço os laços de amizade que pren­
dem o Senador Lourjval Baptista ao seu Estado e, de maneira 
toda especial, ao nosso ex-colega Antônio Carlos Konder 
Reis, ex-Governador, ex-Deputado Federal, ex-Senador da 
República e Ministro não empossado do Tribunal Superior 
do Trabalho. Sei que o ex-Senador AntÕ!lÍO Carlos Konder. 
Reis está muito sentido e possivelmente a esta hora esteja 
ao lado do Senador Lourival Baptista. É uma amizade frater­
na, querida, muito sentida. E V. Ex•, sei também, pelos laços 
da famüia Baptista com o seu Estado, expressa, neste instante, 
o pesãr do seu povo, da sua gente, da classe política que 
V .Ex~ representa, ao povo de Sergipe que foi, realmente, 
ao lado de Lourival Baptista, o grande perdedor. Sergipe 
perde e lamenta a ausência de Hildete Baptista, uma grande 
mulher, uma grande sergipana, urna mulher que só teve amor, 

_ só teve fé ~ esperança para oferecer aos mais desvalidos do 
meu Estado. Foi o seu trabalho que recuperou inúmeras crian­
ças. Das crianças re-cuperadas por D. Hildete existem médicos, 
músicos, comerciantes, políticos, homens que não teriam ne­
nhuma oportunidade de ter qualquer ascensão no es~amentQ 
socíal se lá não tiv~ssem encontrado urna mulher de pulso 
forte e valorosa como ela foi. 

o -Sr. Marco Maciel- Permite-me-v. Ex• um apa!te? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -.., Com prazer ou­
ço V. Ex• 

O Sr. Marco Maciel - "Senador Francisco Rollemberg, 
V. Ex~ fala não apenas em seu nome pessoal, mas interpre­
tando o sentimento de nossa Bancada, o PFL, e -por que 
não dizer - de todo o Senado Federal. O brusco e sentido 
falecimento de D. Hildete Fãlcão Baptista, esposa do qUerido 
amigo e prezado colega Senador LOurival Baptista consterna 
a todos nós. Quem conhece o Senador Lourival Baptista sabe 
que não se podia pensar em qualquer ação sua que não fOsse 
ao lado da esposa, que, através de n_otável obra de promoção 
social prolongava a ação política do políticu, naqUilo q'ue a-­
polftica tem de mai.s autêntico, que é a disponibilidade do 
servir. Por isso, estamos sofrendo com a morte de D. Hildete 
e nos associamos à dor que perpassa a famflia Bàptista -e­
a_seus amigos, neste instante. Receba, pois, meu sentimento 
de pesar e, por seu irite-rmédio, rogo levá-lo ao SenadOr Louw 
rival Baptista, ao Governª-dor João Alves e ao povo de Serw 
gipe. . 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Senador Marco 
Maciel, sensibilizado em meu no!ne e do Governo do Esta,çlo 
incorporo o seu aparte, dando~ lhe a certeza de que farei chegar 
ao Senador Lourival Baptista o voto de pesar manifestado 
no ap:,:1rte de V. Ex~. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro, aqui, as palavras 
que deveria proferir, agradecendo a atenção de todos, de 
maneira especial àqueles que me apartearam neste momento. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE:-(M-auro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, primeiro orador 
inscrito da sessão-de hoje. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder, com o assentimento do nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a 
aquiescência do nobre Senador Ney Maranhãot _a quem a 
Presidência já havia ffanqueado a palavra pela ordem de ins­
crição, concedo a palavra, como Líder do PSDB, ao nobre_ 
Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - Pl. Como Lí· 
der. Sem ·revisão- do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há poucos momentos, tomou posse como Senadora, inte­
grando a Bancada do PSDB de São Paulo, a ilustre Professora 
Eva Blay. Todos perceberam que foi um momento de alegria 
para o Senado, para o Poder Legislativo, para a vida pública 
do nosso País. 

As inúmeras pessoas que aqui cómp3.recerãril, e ainda 
estão, para cumprimentar S. Ex~ a nobre Senadora Eva Blay, 
essas pessoas -revelaram o contentamento não ·só --dos seus 
Estados e de suas cidades, como também do grande movi­
mento que se desenvolve, e a cada dia está mais forte em 
nosso País, de valorização da mulher numa sociedã.de livre 
e justa. 

Sr. Presidente, entre os presentes, tivemos a satisfação 
de rever aqui o nosso colega Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que ora, pata honra da nacionalidade, ilustra com 
a sua presença o Ministérío, ocupando o cã:rgo de Ministro 
das Relações Exteriores. S. Ex~ também aqui esteve para curri­
primentar nossa nova e ilustre colega. 

Quero dizer à Casao que muitos já sabcini: que a Seriadora 
Eva Blay é admirada não apenas nos grandes centros intelec­
tuais do nosso País, mas também no exterior, não só pelo 
seu talento, pelos seus conhecimentos, mas pela sua dedicação 
em favor da causa da valorização da mulher numa sociedade 
moderna. 

A nobre Senadora Eva Blay, Sr. Presidente, é socióloga, 
professora titular de Sociologia e chefe do Departamento de 
Sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras e_Ciências Huma­
nas da Universidade de São Paulo; foi Presidente do Conselho 
Estadual da Condição Feminina do Governo do Estad_o_de 
São Paulo, entre 1983 e 1985; criou a primeira Delegacia 
de Defesa da Mulher e foi coordenadora do NucleQ de Estudos 
da Mulher e Relações Sociais de Gênero da Universidade 
de São Paulo. É autora de 8 iivros, dentre eleS 'As Prefeitas', 
'Eu não tenho onde morar' e 'A Mulher na Indústria Paulista' 
e escreveu mais de 100 artigos publicados em revistas cientí­
ficas do País e do exterior, além de textos divulgados pela 
imprensa nacional e estrangeira. 

Ultimamente, S~ Ex<> residia em Viena, na Áustria, onde, 
contratada pela ONU, desenvolvia trabalhos de assessoria 
a governos· na área de política de desenvolvimento em favor 
da mulher. - ------

Estit causa, eu estou certo, Sr. Presidente, continuará 
e, entre outras, será muito desenvolvida e afirmada pela nobre 
Senadora nesta Casa. 

Neste momento, traduzindo não apenas os sentimentos 
da Bancada do PSDB nesta Casa, na Câmara dos Deputados 
e nas Assembléias mas também os sentimentosde todos aque­
les que têm compromissos com a social-democracia no País, 
bem como, estou certo, traduzindo os sentimentos de todo 
o Senado, nós nos rej1,1bilamos com a chegada desta ilustre 
colega que, sem dúvida, honrará o Senado e abrilhantará 
~ vida legislativa. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Tem V. Ex• o aparte. 

O SR. Humberto Lucena - Nobre Senador, ouvindo 
V. E~ nestajusta homenagem à Senadora Eva Blay que ora 
assume a cadeira cujo titular é o Senador Fernando Henrique 
Cardoso, desejo cumprimentar S. Ex~ e dizer que o seu nomeé 
cOnhecido por todos nós, pela sua repercussão nos mundos 
intelectual e político. Temos certeza de que a sua participação 
nos nossos trabalhos, não só no plenário como nas comissões 
técnicas_ e nas comissões mistas do Congresso Nacional, vai 
enriquecer os Anais do Senado Federal. Em meu nome pessoal 
e em nome da Bancada do PMDB no Senado, trago a possa 
saudação mais efusiva à nobre Senadora, com votos de pleno 
êxito na sua tarefa. 

_O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Líder Humberto 
Lucena, incorporo, com satisfação, as palavras de V. Ex~ ao 
meu discurso, e muito agradeço essa manifestação em noirie 
da Bancada que V. Ex~, com brilho e dignidade, lidera nesta 
Casa. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-~e V. Ex~ um aparte? 

_ O SR. CHAGAS RODRIGUES- Ouço o nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney MarAnhão- Senador Chagas Rodrigues, V. 
Ex~ está, neste moo ento, para nossa alegria, fazendo um bri­
lhante pronunciarr.ento a respeito da assunção, no Senado 
da República, da Senadora Eva Blay, representando o grande 
Estado de São Paulo. Na história do Brasil, a mulher brasileira 
tem-se comportado e dado extraordinário apoio ao desenvol­
vimento da nossa Pátria. Lembrei-me, no momento em que 
V. Ex~ lia o currículo, tão rico, da Senadora por São Paulo, 
do início da independência do nosso Brasil, quando, na guerra 
contra os holandeses, no meu Estado, antes de travar-se a 
batalha decisiva, começou a independência deste País. Na 
Guerra dos Guararapes ocorreu um episódio muito impor­
tante, escrito na história do Brasil, na história da guerra holan­
desa, das heroínas do Tejucopapo. Aquelas mulheres lutaram 
contra os holandeses, quando seus maridos estavam nas hastes 
dos exércitos de Filipe Camarão, André Vida! de Negreiros. 
Elas lutaram sozinhas, nesse município - que ainda existe 
em Pernambuco_~, travando luta contra algumas tropas holan­
desas, derrotando-as. Então, passaram à História do Brasil 
como as heroínas de Tejucopapo. Por isto, as mulheres no 
Brasil têm dado a sua contribuição com sua jnteligência, san­
gue e suor. E a Senadora que hoje assume tão bem a r:~presen­
tação no Senado do Estado de São Paulo é o retrato exato 
da competência, do brilhantismo da mulher brasileira, que 
está apta a assumir qualquer cargo neste País. Em nome do 
P~, saudamos a Senadora pelo Estado de São Paulo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito obrigado a V. 
Exf, nobre Uder Ney Maranhão, pelas palavras qu-e acaba 
·de proferir. 
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O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR, CHAGAS RODRIGUES- Tem V. Ex• õ aparte, 
nobre Senador e Líder Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Chagas ROdrigues, 
desejo, em nome do meu Partido, Partido Democrático Social, 
saudar a Senadora Eva Blay. CongratUlo-me com o seu Parti­
do, o PSDB, e com o Estado de São Paulo. FaçO iste-regiSt~â 
de júbilo, de satisfação, de expectativa, na certeza de qUe 
S. Ex~ terá uma atuação profícua, tanto pelos seus títulos 
quanto pela sua experiência e, mUito especialmente, pela sen­
sibilidade que a mulher representa, que move o trabalho da 
mulher na vida pública. Digo isso - aí permito-me _dirigir 
diretamente à Senadora- como: representante de um Ef!tado 
que não é apenas feminino no nome, Santa Catarina, mas 
o Estado que já assimilou a coragem, a tenacidade da m-Ulher, 
a ponto de já se ter confotmado com aquilo que para uns 
é um gracejo, mas que tem um fundo de ve_rdade, de que 
o maior homem de Santa Catarina foi uma mulher, Anita 
Garibaldi. Isso não é um gracejo, é uma lição. Pór tudo isso; 
tanto pelas carac;terísticas quanto pela experiêncía, pela dedi­
cação que sabemos dotar a personalidade da nossa noyacolega 
de Senado, por tudo isto, tenho a convlcçãõ de que o Senador 
Fernando Henrique Cardoso estará sendo não apenas substi­
tuído à altura, mas estará dando a sua contribuição a esta 
Casa, enriquecida pela presença da Senadora Eva Blay, entre 
nós. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Muito agradeço a V. 
Ex?-, nobre Líder Esperidião Amin, por suas palavras. 

Sr. Presidente, aqui ficam, pois, estas palavras, palavras 
amigas, calorosas, fraternais de_ boas-vindas à ilustre Senadora 
Eva Blay. 

Estou certo-de que S. Ex~ aqui, nesia-·alfa Ca_S.a. do Con- _ 
gresso Nacional, continuará-~ sua luta meritória-e ConqtJjstará 
novas e crescentes vitórias em faVOr âo nosso País, da socie­
dade justa e livre que o Brasil reclama, e. aqui muito tere-moS 
-por que não dizer -a aprender com S. Ex~ - --------

Seja bem-vinda, nobre Senadora Eva Blay. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito beml 

Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -..,. A Presi­
dência se associa neste instante ao júbilo da Casa, transmitido 
pelo nobre Senador Chagas Rodrigues, pela posse da nobre 
Senadora Eva Blay, e, naturalmente, como Presidente, formu­
lo votos que S. Ex~. integrando a Ban-C~da de São Paulo, 
tenha um desempenho proficiente e brilhante em defesa não 
apenas dos interesses daquela unidade federativa, mas do pró­
prio povo brasileiro. 

OSR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. . 

.. 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - V.El<' tem 
a palavra. 

O SR- MÁRIO COVAS - (PSD B _c SP. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr~ Presidente,_Sras. 
e Srs. Senadores, gostaria de_ trazer a m.inha palavra de boas­
vindas à Senadora Eva Blay. 

Tertho um longo convívio com S. Ex•, convíViO' de lides 
políticas anteriores, de participações eleitorais. Foi nesse prO­
cesso, nessa convivência_ ~:le_ natureza política, que pude apren­
P.er a admirá-la. 

Evidente que S. Ex~ assume mpa tarefa gigantesca. Subs­
titui um Senador da dimensão de Fernando Henrique Cardo­
so; carrega ~rn seus ombros uma representação eleitoral e 
política de significado expressivo. 

Não gostaria de deiXar passar esta oportunidade sem tra­
zer o meu· abraço de boas-vindas, mais do que isto, de procla­
mar aqui que esta nossa convivência política ensinou-me a re­
conhecê-la em todas as suas facetas. 

Eva Blay é alguém que nunca se furtOU à política parti­
dária, mas é alguém que teve a compreensão exata de que 
a vida no partido não limita a vida política; é alguém que 
_militou nos movimentos sociais, particularmente no movimen­
to feminista. Para mim S. Ex~ tem a visão exatã do significado 
deste movimento. 

-S. Ex~ pertence àquela vertente do movimento que reco­
nhece que a luta feminista é alguma coisa que implica na 
luta por todos os outros valores_que a sociedade proclama. 
Não é possível a vitória nesse terreno se a conquista da demo­
cracia e a sua manutenção não for um fato permanente. É 
impossível a vitória nesse terreno se a luta contra a miséria 
não for vitoriosa. É absolutamente indispensável lutar nesse 
terreno para que, concomitantemente, a luta pela dignidade, 
pelo caráter, pela decência, seja, afinal, o estuário natural 
pelo qual desaguará a vida política neste País. 

Eva Blay é alguém que sabe que a luta da mulher é 
uma luta que implica, fundamentalmente, a presença da mu­
lher; que tem consciência que isso, como de resto tudo que 
ocorre dentro da sociedade, é o resultado de uma luta e signi­
fica uma conquista. É algo que nasce, que brota, que germin-a, 
que medra, que oferece frutos, na medida em_que incorpore 
em seu processo todos aqueles que nele crêem e que, nos 
'Seus objetivos, ou pelos seus objetivos, têm amor. 
__ . Eva Blay é alguém a quem todos nós, da sociedade de 
São Paulo, aprendemos a re-sPeitar. Desde a vida periférica 
dessa cidade, desde os seus agrupamentos soClãis_maís humil­
des, e particularmente nesses, até mesmo ao.s agrupan1entos 
originários de eventuais-grupos étnicos, Eva Blay é uma figura 
que ganhou o respeito desse Estado, mas, principalmente, 
ganhou o respeito de todos aqueles que tiveram a oportu­
nidade, o privilégio e a honra de com ela conviver. 

Agora, ela chega ao Senado. Sei que dará uma enorme 
contribuição. Tive novamente o privilégio e a honra de ser 
por ela convocado para a discussão preliminar que fez, antes­
da posse que hoje se dá. Em nenhum instante me surpreendeu. 
É a mesma Eva Blay de sempre. É o mesmo s_er dotado 
de uma enorme competência, á o qual vai associada uma tre­
menda consciência a respeito dos .maiores problemas brasi­
leiros. É alguém que, seguramente, fará história dentro deste 
Senado; é alguém -que, seguramente, operará na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, dando a dimensão da 
sua luta de sempre; é alguém que, seguramente, enriquecerá 
este Plenário com sua voz .segura e seus conceitos sedimen­
tados; é alguém por quem, tenho a certeza, os que a conhe­
cerem amanhã terão o mesmo respeito e a mesma admiração 
que cada um de nós, qu_e com ela convivemoS, nutrimos hoje. 

Por isso, à nova Liderança da Bancada de São Paulo, 
à figura com quem todos temos o prazer, o privilégiO e a 
honra de contar hoje - depois de ouvir o Presidente desta 
Casa fazer a sua saudação - gostaríamos de trazer apenas, 
humildemente, a nossa manifestação pessoal de agrado, de­
satisfação, de profunda alegria e, mais do que isso, de enorme 
honra por poder contar com sua presença. 
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Eva Blay trará certamente, para a sua ação dentro deste 
Senado, o seu cabedal enorme de conhecimentos, qua_lific;a­
ções e valores. Creio, com- absoluta convicção, que, dentro 
de dois anos, ao final desta legislatura, o Senado terá mais 
um nome, entre o enorme acervo de pró-homens que este 
Brasil possuiu e que passaram por esta Casa, -a CulliVãr como 
uma de suas figuras eminentes: o da nossa companheira EVa 
Blay, Senadora por São Paulo, figura pefa qual São Paulo 
e o Brasil, amanhã, certamente nutrirão a maior admiração. 

Era o que tinha a dizer, Sr.- Presidente. (Muito bemt 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Se a Presi­
dência já havia se sOlidarizado com o enaitecime~to_da _SeJla­
dora Eva Blay, no instante em que assume a sua cadeira 
de Senadora, depois da manifestação do nobre Senador Mário 
Covas, ilustre Representante de São Paulo, não poderia exi­
mir-se agora de reenfatizar todos aqueles votos feitos para 
que a Senadora tenha um desempenho absolutamente correto 
e voltado para os interesses do povo brasileiro. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Eva Blay, 

A SRA. EVA BLAY (PSDB- SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da oradOra.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, uso a palavra, Sr. Presidente, apenas·patã agrade­
cer, em primeiro lugar, a V. Bx• e ao_ Senador Chagas Rodri­
gues, pelas generosas palavras. Gos_taria de agradecer também 
aos aparteantes, aos meus companheiros de Partido, às minhas 
companheiras do Brasil todos que aqui estão e às pessoas 
da minha família. 

Sinto que, nesta Casa, com o apoio que me foi prestado 
hoje, realmente terei melhores condições de continuar o cami­
nho que o Senador Mário Covas descreveu e que será a marca 
que pretendo, junto com V. Ex~, continuar a trilhar neste 
País: o desenvolvimento da mulher brasileira. Muito obrigada. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - Antes de 
iniciar a Ordem do-Día, concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão, que estava inscrito para falar em primeiro 
lugar na sessão de hoje. Todavia, outras intervenções da tribu­
na, sobretudo a posse da ilustre Senadora Eva Blay, impe­
diram a Presidência de cumprir o rito regimental e obedecer 
às designações do livro de inscrições. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.-}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o segre­
gacionismo contra certas regiões do País volta à baila com 
certo rumor; ..e isto nos preocup({. Sei que se trata de grupos 
insignificantes e de-Sprezíveis de neonazistas tupiniquins, que 
estão gritando diabolicamente contr~ judeus, negros e nordes­
tinos, que, não sei põr quê, entraram nessa ciranda fascista. 

Diante disso, Sr. Presidente, pergunto: onde está a Polí­
cia? Onde ela se escondeu, que não age contra esses mar-
ginais? -

A imprensa do Sul do País traz artigos assinados com 
teses segregacionistas e racistas, dá espaço a esse tp:augosto 
in.,.densável e registra tais notícias que nos envergonham como 
seres humanos livres. 

Tem mais, Sr. Presidente. Há bem pouco tempo, arraiaís 
políticos do centro-Sul xingaram e enxoValharam o Nordeste, 
até pediram a secessão do País, para que o Centro-SUl se 
livrasse do Nordeste, porque ele e seu povo são os causadores 
d~ _todos os males do País. 

O, Nordeste exige respeito. -Toda essa onda contra ele 
e seu povo é porque a gente do Centro-Sul ignora por com­
pleto, ou finge ignor-ar, á região e o povo nordestinos. 

É verdade que o Brasil carrega sobre as costas um enorme 
peso econômico e social: só que o causador desse peso não 
é O Nordeste. Deve-se perguntar: o peso da dívida externa 
do País foi causado pelo Nordeste?_foi o Centro-Sul o respon­
sável, e nele estão os grandes órgãos da imprensa nacional. 
Noticiando tais movimentos espúrios. tornam-se os ·grandes 
responsáveis pela propaganda nazista que hoje se faz contra 
o Nordeste e sua gente. E por racismo mesmo, Sr. Presidente, 
que essas coisas acontecem, e não por desconhecerem o Nor­
deste. 

Para aclarar as idéias no momento. iremos focalizar certos 
aspectos do Nordeste hodierno, dando conhecimento do que 
está acontecendo por lá. 

Há anos, por motivos históricos assaz conhecidos, menos 
pelos neonazistas tupiniquins, com a decadência dã economia 
açucareira, o Nordeste era uma região de problemas, alguns 
tidos até como insuperáveis. Sua economia: náõ tinha expres­
são alguma. Há trinta anos, com vinte e dois milhões de habi­
tanteS, o Nordeste, explorava· e exportava os produtos primá­
rios- de uma agricultura incipiente. Seu parqmdildustrial era 
pequeno e obsoleto. Além de uma economia declinanty, as 
secas castigavam danqSam~nte:, demOnstrando, assim, toda 
a sua fragilidade econômica e social. 

Nas décadas de 40 e de 50. eram altos os seus níveis 
de pobreza; a região era tida como ~ mais subdesenvolvida 
do hemisfério, e os reSultados n-ão _se fizeram esperar: deu-se 
a _emigração das poupanças e da população para o Sudeste, 
agravaqdo ~inda mais o seu quadro de desespero. 

Foi justamente nas décadas de 40 e de 50, é bom_frisar, 
g_~e_ o Centro-S~l co_meçou a se industrializar e a se desen­
volver. E lá estava o nordestino fugitivo das secas, com seus 
braços dinâmicos e sua vida honrada. Para lá, o Go_vemo 
central carreou todo o dinheiro do País. e o Centro-Sul desen­
volveu-se e ficou rico, com a participação eloqüente do homem 
trabalhador do Nordeste. Seu parque industrial agigantou-se 
com o dinheiro que não chegava para outras regiões do País, 
o Nordeste incluso. E tal é o desconhecimento que o Cen­
tro-Sul tem do Nordeste, que a miséria e o atraso nordestinos 
das décadas de 40 e 50 ainda estão brilliaridO em suãs retró­
gragas retinas. · 

Após essas duas fanligeradas décadãS, sr-.- PreSidente, 
a Sudene foi criada; e hoje, após 30 anOs ae at~açâo dessa 
inStitUição, ó NordeSt<!·é uma outra realidade. Há um novo 
Nordeste no País. Em termos de desenvolvimento brasileiro, 
a região vem acompanhando o seu ritmo no todo, superando-o 
mesmo em determinados momento. Ê só dá um pulo a ver 
o que está acontecendo na Bahia, em Pernambuco, no Ceará, 
sem falar nos outros Estados. 

Daí talvez a razão por que o Centro-Sul grita e xinga 
o Nordeste e seus filhos. Ê que, após 30 anos, despertado 
e desenvolto, o Nordeste está dizendo ao Brasil a que vejo 
e até onde pode chegar; e com o Nordeste integralmente 
d_esenvolvido, o Centro-Sul terá que conversar com ele em 
ígUãfdade de_ cond~ções. Isto explica, embora sem des-culpar, 
essa histérica onda neonazista e secessionista qU:e venl do 
Centro-Sul. 

Nos últimos 30 anos, o Nordeste cresceu a uma taxa 
de 6%. Sua base econômica transformou-se de tal rn.aneira 
que hoje sua produção. é. m~is urbana do que rural, mais 
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industrial do que agropecuária, mais moderna do que a tradi­
cional. Hoje o Nordeste resist~ melhor às secas, que conti­
nuam graves, mas já ilão tão calamitosas socialmente. 

Com a Sudene, que deve ser resguardada a todo preço, 
através do Finar, muito investimento são feitos-; e muitos deve­
rão sê-lo, pois, hoje, o Brasil acredita no Nordeste, em suas 
P.Otencialidade_s naturais, tecnológicas, culturais e humanas. 
E a confiança inabalável no Nordeste que se criou no País. 

As transformações verificadas no Nordeste de hoje, e 
as que estão programadas para amanhã, são debitadas à capa­
cidade, à eficiência e à seriedade da Sudene. Que o _digam 
o alumínio em lingotes no Maranhão; a fábrica de Villejack 
e aAgrolusa no Ceará; a-Fazenda Gabriela, pioneira no plan­
tio _de uYa e na industrializ~ção do vinho na área do rio São 
Francisco, bem como a Cooperbo em Pernambuco; o Ciinerito 
Sergipe, em Sergipe; a Aguisa, que produz um moscatel sem 
caroço; a nova fronteira na agricultura, a Granvale, a maior 
fazenda de gado no Nordeste; a Pirelli, no Estado da Bahia; 
a Minas Ligas, em Minas Gerais, e a Companhia Petroquímica 
de Alagoas. 

"A política de incentivos para o Nordeste, Sr. Presidente, 
mostrou-se, em cerca de trinta anos, plenamente vitoriosa, 
em função dos objetivos para os quais foi criada. Hoje, a 
economia da região é completamente diferente daqUela de 
três décadas atrás. Os mais de 1.580 empreendimentos já 
coocluídos e quase 900 a concluir, modificaram, direta ou 
indiretamente, a economia nordestina." 

Apesar de alguns resmungos que se ouvemn aqul e acolá 
contra investimentos e incentivos, eles devem permanecer, 
pois, sem eles, o Nordeste teria dificuldade de crescer e de 
se integrar com competência e competitividade à economia 
nacional. 

Não é, pois, sem preocupação que lemos, Sr. Presidente, 
na Folha de S. Paulo do dia 21 de outubro deste ano, que 
"os investimentos previstos para o último trimestre do ano 
( ... )na hidrelétrica de Xingó ( ... )serão paralisados. "Xingó 
não pode parar! Todos sabem que a energia que ela vai produ­
zir libertará de urna vez a econorni~ do Nordeste. S,ua parali­
sação causará um prejuízo- sem limites à economia de toda 
a região. 

Diante de tudo ist_o~·-sr. Presidente, é_- cótn i~dig~~ç~o 
eestuporque assistimos a essa onda terrorista, fascista e nãzista 
que vem do Sul contra os nordestinos, que são tão brasileiros 
quanto os sulistas. Não é sem revolta_ que lemos as asnáticas 
pregações separatistas, querendo dividir o Brasil em dois. 

O Nordeste de hoje, Sr. Presidente, já não é o primeiro 
pobre desta Nação, a pedir esmolas e misericórdia dos primei­
ros ricos das regiões sulinas. Bem ao contrário, o Nordeste 
de agora, graças à Sudene, é uma regiãO pujante, de realidades 
exuberantes e de futuro promissor, ajudando o·Brasil a ser 
grande, poderoso, fOrte e respeitado. 

Que os marginais da lei e da Pátria, excrescências da 
sociedade que deveriam estar na cadeia, sejal)l reduzidos à 
sua insignificância e responsabilizados pelas autoridades cons­
tituídas. Pois não haverá Brasil grande nem pujante sem a 
_grandeza e a pujança do Nordeste. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte do nobre Líder, Senador Humberto Lucena.· 

O Sr. Humberto Lucena -Nobre Senador, desejo ir 
ao ·encontro das palavras de V. Ex• so~re o Nordeste. Se 

há uma região que precisa urgentemente ser repensada em 
termos de decisão política governamental é a nossa, pois ape­
sar de todos os esforços feitos até agora, sobretudo a nível 
de incentivos fisCais, não se conseguiu ainda diminuir sensível~ 
mente a grande defasagem que existe entre o desenvolvimento 
do Centro-Sul e o do Nordeste. Nesse sentido, nobre Senador 
Ney Maranhão, eu convocaria V. Ex\ como já o fiz junto 
ao nobre Líder do PFL, Senado- Marco Maciel, para apoiar 
um projeto que apresentei ao Senado, há algum tempo, que 
preconiza a preferéncia para aplicação no custeio dos projetos 
de desenvolvimento do Nordeste dos títulos de conversão _da 
dívida externa, como uma maneira de nos compensar por 
não termos tido, como acQnte~u com o Centro-Sul, o incen­
tivo cambial no nosso processo de industrialização. Sabe V. 
Er", e sabe o Senado, que o Plano de Metas do Governo 
Juscelino Kubitschek incluía o câmbio de custo, vale dizer, 
o câmbio favorecido, que redundou no grande salto da indus­
trialização do Centro-Sul, a começar pela indústria automo­
bilística, instalada no ABC de São Paulo. Ao final do Governo 
Juscelino Kubitschek,. quando S. Ex~ fundou a Sudene, e 
depois a Sudam, e nós nos preparávamos para ser beneficiados 

· por esse incentivo cambial, veio, então, o Presidente Jânio 
Quadros que, através da célebre Instrução n9 204; da Sumoc, 
extingüiu o cânibio de custo e restabeleceu a chamada "ver­
dade cambial"; e tivemos que apelar, então, para o incentivo 
fiscal, que foi um crianção imãginosa,-da lavra do então Depu­
tado .Gileno Di Carli, de Pernambuco, copiando um instru­
mento semelhante àquele que havia servido para levar a pros­
peridade ao sul da Itália. Pois bem, este meu projeto, que 
reivindica, justamente, preferência para aplicação, no Nor­
deste, dos títulos da conversão da dívida externa, é a contra­
partida enl favor dessa região, visto que ilão tivemoS esse 
iriCeittivo cambial. Este projeto já tem parecer favorável da 
Comissão de Estudos Econômicos, _e pretende trazê-lo ao ple­
nário o mais breve possível, onde espero contar com o apoio 
de V. Ex• No momento, já teiriós a possibilidade, no Brasil, 
de_~onverter títulos da dívida externa em projetos de ecologia 
e de privatização de empresa, e nada mais justo do que se 
fazer a. me_sma coisa em relação ao Nordeste brasileiro~ _ 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Humberto Lucena, 
agradeço a V. Ex• pelo seu aparte, que sintetiza muito bem 
o problema econômico do Sul e do Nordeste. 

O projeto de V. Ex•, pela sua experiência e pelo conheci­
mento que tem da área nordestina e da economia n_acional 

:como um todo, terá certamente todQ ,o apoio doS Senadores, 
porque esse apoio não é somente parã o Nófdeste, mas para 
todo o Brasil. Assim sendo, nobre Senador Humberto Lucena, 
tenho certeza absoluta de que o aprovaremos O máis rápido 
possível na Comissão de Assuntos Económiços, para que ele 
possa vir para o plenário, pois é um projeto multo impOrtante 
para a economia nacional e principalmente para o Nordeste. 

O Sr. Mário Covas - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

. .. O SR. NEY IVIARANHÃO - Concedo o aparte a V. 
Ex\ com muita honra. -

O Sr. Mário Covas - Nobre Senador Ney Maranhão 
o discurso de V. Ex~ tem muito significado. Ele não é uma 
luta contra a. pobreza, mas contra o preconceito e a disérimi­
nação, e esta, que é um fato de natureza social, de natureza 
política e multirradial, deve ser combatida qualquer que seja 
~fSUa o·rigem. V. ~x~ citava há pouco um acontecimento ocor- . 
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rido na cidade de São Paulo, onde um rádio que dirige a 
sua mensagem fundamentalmente ao nordestinos de_São Paulo 
-talvez a melhor palavra seja aos paulistanos do No~deste, 
já que só um bairro' dessa cidade tem 3 milhões de nordestinos 
-sofreu violências, que são-o resultado da vocação selvagem 
de alguns idiotas que se travestiram de neonazistas e investiram 
não apenas contra um grupo, seja ele geográfico, nacional 
ou etário, mas simultaneamente contra negros, nordestinos 
e judeus. Alguns deles tiveram a falta de cerimônia de, apro­
veitando a dimensão que a liberdade lhes oferece, se apresen­
tarem em programas de televisão suste-ntando isso. Devo dizer 
a V. Ex~ que talvez a maior das generosidades que recebi 
na minha vida política foi ter sido Prefeito de São Paulo. 
Isto me ofereceu, ou me impôs, o convívio-co-m Um1f·irnagem 
da cidade que acaba sendo desconhecida da maioria da populaR 
ção-: -a grande característica da cidade de São Paulo é o seu 
conteúdo cosmop-olita. Quando fui Prefeito, verifiquei --que 
de quatro pessoas que moravam em São Paulo apenas 1,25 
havia nascido lá. Trata-se de uma cidade que tem 500 mil 
japoneses de primeira-;-segunda e terceira geração- p-o-rtanto, 
é a maior cidade japonesa fora do Japão[ Não há mais portuR 
gueses aglomerados em uma cidade do que em São Paulo, 
a não ser Lisboa ou Porto. 

O SR. NEY MARANHÃO- Há a colônia chinesa, Sena-
dor Mário COVas. --

O Sr. Mário Covas- Há, em São Paulo, um bairro 
onde moram 25 mil lituanos- número e população que certas 
áreas da Lituânia devem estar perseguindo. Portanto a cidade 
possui um conteúdo cosmopolita. E é desse conteúdo cosmo­
polita, dessa riqueza que decorrem também os seus desvarios 
e deformações. A produção um grupo absolutamente selvaR 
gero, desprovido de qualquer valor de natureza ética e que 
acaba produzindo ess-e_ tipo de efeito, é um dado dessa realidaR 
de. Mas essa cidade seguramente não é discrirriinadora; ~e 
o fosse não produzTría esse tipo de cosmopolitismo, em cima 
do qual ela criou a sua· grandeza. São Paulo não_ pertence 
a ninguém; é terra de todos. Na realidade, é muito pouco 
disseminado esse conceito ultrapassado e sem s~!!tido da histó­
ria de vagão-locomotiva. Não. São Paulo é um dos irmãos 
dessa imensa famfiia representada pelos Estados brasileiros. 
Há pouco, eu dizia que a Senadora Eva Blay tem consciência 
de que o problema da mulher estár associado ao do Brasil. 
Não será possível resolver as questões do idoso, da criança 
ou de qualquer grupo social, se o País, como um todo, não 
receber o seu equacionamento. Entendo que para~ produção 
da riqueza vale a mesma coisa. No instante em que orientamos 
determinados investimentos para uma região que carece mais 
deles. não o fazemos por algum tipo de_ privilégio; fazemo-lo 
porque é o interesse do conjunto que está em causa. E a 
riqueza de uma região tem que ser o instrumento de promoção 
da riqueza total, global. De forma que digo a V. Ex•, como 
membro de uma comunidade dessa heterogeneidade, de uma 
região do País que não pertence a ninguém ein particular, 
mas é o resultado de um consciente trabalho coletivo deste 
País: São Paulo financiou o seu desenvolvimento ·à custa do 
superávit da balança comercial dos demais Estados brasileiros. 
SãO Paulo financiou se-u-cresCimento comO umcreiiotine' oferta 
de mão-de-obra, muitas vezes a preços absolutamente vis, 
originária de todos os Estados. De forma que não ter consciên­
cia disso e não ter consciência de que esse cresci~ento, essa 
riqueza só terá validade se fOr aprOveitada PelO País como 

- um todo, e de que esse que só construiremos uma sociedade 

se formos capazes de dar equilíbrio a essa coisa, é desconhecer 
exatamente aquilo pelo que uma nação existe. De fOrma que 
o protesto de V. Ex~ tem contéudo. E quando V. Ex• diz 
isso, está lutando contra essa diferença, está lutando também 
contra alguma forma de discriminação, contra alguma forma 
de violência, contra alguma forma de aberração. Percebo que 
devemos usar todo o nosso esforço na linha de conseguir 
criar equihbrios, criar formas pelas quais aquilo que uma deter­
minada região conquistou -e ela nunca o faz sozinha, mas 
na dependência do que os demais podem oferecer - possa 
ser, afinal, encaminhado e aproveitado para o conjunto do 
País. De resto, quero lhe dizer: coisas como essa que V. 
Ex~ citou, que pertencem aos anais das ações animalescas; 
coisas como esas que, afinal, implicaram a discriminação de 
vários grupos sociais, de vários grupos de composição geográ­
fica diferenciada, são coisas que exprimem, até mesmo pelo 
que possuem de negativo, o que de afirmativo possui o conjun­
to. São exatamente as abstrações, as exceções que existem, 
para que a regra possa ser reconhecida. E a regra, Sr. Senador, 
é a de que em São Paulo se tem a consciência coletiva de 
que somos parte em absoluta igualdade de condições; talvez, 
até como vantagem, São Paulo tenha muita consciência de 
que deve muito do que tem não apenas a si próprio, sem 
dúvida nenhuma, mas fundamentalmente ao sacrifício que 
o conjunto do País foi capaz de fazer para que isso ocorresse. 
Tomemos isso na sua devida dimensão: são aberrações que 
efetivamente ocorrem, manifestações de uma selvageria que, 
afinal, já tínhamos o direito de esperar estivessem afastadas 
da vida da sociedade humana e que~ particularmente no Brasil, 
·comovem,-pela sua absoluta falta de lógica, pelo seu conteúdo 
negativo, algo inexplicável numa sociedade que tem como 
característica à solidariedade na convivência humana. De mo­
ri e da de com o seu combate a todas as form_as odiosas de 
discriminação, sejam elas de natureza política, sejam elas de 
natureza econômica, mesmo quando sejam, como no caso, 
o fruto da idiotice de alguns poucos despreparados. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Mário Covas, o 
aparte de V. Ex~ ao meu pronunciamento tem uma impor­
tância fundamerital. Primeiro, pela dimensão da pessoa de 
V. Ex~. pelo respeito que esta Casa e o País lhe devem pelas 
suas posições e porque V. Ex~ representa quase 8 milhões 
-de paulistas que o colocaram aqui. Além disso, V. Ex~ conhece 
muito-bem o Brasil, porque quem govei'Il:a São -~auto goy_erno 
o Brasil, e V. Ex~ fo"i Prefeito da grande metrópole que é 
a capital de São Paulo. 

- V. Ex~ resumiu bem o que eu queria expressar a respeito 
da minha revolta. Mas, Sen.ador Mário Covas, temos que 
nos preocupar com uma coisa: se colocamos uma maçã podre 
no meio de muitas maçãs boas, ela poçie estragar muitas delas. 
E a minha preocupação é com a divulgação que a imprensa 
dá a _esses irresponsáveis, a essas minorias que não têm nenhu­
ma expressão, mas que, com essa campanha, podem despertar 
sentimentos que não são bons para o Brasil. 

Tenho certeza de que o-Senado, o Congresso e o povo 
brasileiro ratificam o qUe V. Ex~ acabou de dizer num aparte 
a meu pronunciamento: que todos devemos .reprovar no n~~ce­
douro qualquer discriminação. Agradeço V. Ex~ pelo seu apar­
te. 

Sr. Presidente, termino este pronunciamento, pedindo 
a V. Ex~ sej.am transcritos rio texto dO meu discurso-alguns 
artigos e denúncias que saíram na imprensa nacional. 
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DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

Quarta-feira, 14 de outubro de 1992 
TENSÃO REGIONAL A TINGE 
EXTREMOS REVOLTANTES 

Conflitos reais e incompreensões subjetivas misturam-se 
no preconceito de paulistas contra nordestinos 

Folha de S. Paulo 
Marcelo Coelho 

Da Equipe -de Articulistas 

Preconceito contra os nordestinos é -coisa que sempre 
houve em São Paulo. As pichações e o vatJ.çl~lismo de grupos 
neonazistas levaram, recentemente, essa atitude a um extremo 
odioso e revoltante. Mas basta lembrar o uso corrente de 
expressões como "cabeça-chata'' que ''baiano" (para r e ferir-se 
pejorativamente a qualquer nordestino) para notar que a hos­
tilidade existe, há muito. 

A tensão entre as regiões brasileiras, levando até J!lesmo 
a pruridos separistas, agravou-se bastante. Conflitos reais e 
incompreensões suQjetivas vão-se misturando de forma bas­
tante complicada, e o assunto é mais difícil de discutir do 
que parece à primeira vista. 

Depois de Sarney, de Collor, de Rosane, dos Malta, de 
Ricardo Fiuza, de Ney Maranhão, de ACM e de PC Farias, 
é inegável que o preconceito coritra ·o Nordeste encontrou 
uma base sólida para proliferar. O pior de -todo preconceito 
é isso: fosse apenas um delírio, um arbítrio de imaginação, 
seria fácil descartá-lo. Mas o preconceito contra nordestinos 
"pega" e se dissemina a partir de um processo ri:úiiS cOmpli­
cado; um raciocínio perverSo e iiljusto ganha força porque 
corresponde - de forma deturpada,· é claro --a p_ercepções 
e experiências que, apesar de tudo, produzem-se com relativa 
freqüência no cotidiano. 

Há tanto subdesenvolvimento político, tanto atraso, tanto 
desrespeito à opinião pública e prepotência nás -oligarquias 
nordestinas -e não é preconceito dizer, por exemplo, que 
cada "Canapi'' há de ter a sua "famma· Malta" mandando 
e desmandando-. que de forma imperceptívef um raciocínio 
deformado tende a instaurar-se no observador. Suponha-se 
alguém que detesta o coronelismo; -sabe que a maioria dos 
políticos nordestinos está-presa ao esquema coronelista. Eis 
aqui Fulano, político nordestino; tem grande chance, portan­
to, de estar ligado ao esquema coro_nelista. O observador 
já fica desconfiado - e- até aí nada de mais; ele raciocina 
segundo a teoria das probabilidades. Mas o preconceito apare­
ce quando, por uma--inversão injUsta, o observador passa a 
detestar o deputado Fulano a priori, não porque possa ser 
coronelista, mas porque é nordestino. O que era uma probabi­
lidade mais ou men_os forte (a ligação entre ser coronelista 
e ser político nordesfinQ) trah~forma-se· ei:n causa- (por ser 
político nordestino, é coronelista). E aí o simples sotaque, 
as feições, a cidade dt::: origem, tudo passa a ser "sintOma", 
por associação de idéias, ao que possa haver de reprovável 
em seu comportamento. - -

A máquiria mental do preconceito está assim instaurada 
-e de pouco adianta, nesse caso, lembrar que o Centro-Sul 
tem Gastone Righi e Roberto Jefferson; o~ que o Ceã:rá tem 
Tasso Jereissati e Ciro Oomes. O predomínio de oligarquias 
retrógradas na política brasi.kira -fOrtaleCido pelas deforma-

ções do sistema proporcional na Câmara dos -Deputados -
deu a políticos fisiológiCos do Nordeste um destaque indese­
jáVel na história republicana recente- e, em vez de conde­
nar-se o atraso, as oligarquias, é o "Nordeste", essa noção 
mais impeSsoal, alimentada-de toda sorte de estranhamentos 
e distâncias, que termina sofrendo preconceitos. 

__ Se isto é o que acontece na atifude dos paulistas frente 
à chamada elite-- política do Nordeste, coisa parecida ocorre 
em suas rel3ções com as pessoas de classe baixa daquela re­
gião. há preconceito enorme com relação aos_ "baianÇts" que 
moram em São Paulo. Mas que tipo de preconceito? 'É raro, 
por exemplo, dizer-se que "não gostam de trabalhar". A ima­
gem de "preguiça" não está ligada, nem poderia estar, a mi­
grantes que se dedicam aos serviços mais pesados, na constru­
ção civil, por exemplo. O preconceito se liga a outro tipo 
de imagem: a de que "não entendem nada", ''fazem tudo 
errado", são_ incapazes de anotar o pedido certo no restaurante 
ou de dar um recado no interforne do prédio. Mais uma vez, 
a uma série de experiências cotidianas reais sobrepõe-se um 
raciocínio _perverso: diferenças de" códi_go na comunicação, 
desníveis eduacionais cada vez mais profundos, inCompreen­
sões __ d_as mais variadas terminam recai ando sobre a própria 
vítima da situação: não se detesta tanto a désigualdade social 
e as carências do sistema de ensino, mas aquele que as encarna; 
õ· paulista se impacienta, não com a pObreza do Nordeste, 
miis coni -o nordestino. O mecanismo é diabólico. 

FatoreS econômicos e sociaiS maB'"P1'õfundos agravam 
a sü~.,~:ação. Tomem-se esses" naZ:ist"as de subúrbio, os carecas 
antinordestinós: há, -visiVeimenté, tim cbmpóúê-nte de imita­
ção pura e simples dos movimentOs racistas europeus. Tanto 
na Europa quanto aqui, é provável que exista uma ligação 
entre desemprego e esse tipo de movimentos. Havendo grande 
parcela de jovens sem espaço para integrar-se à sociedade, 
seja no sistema educacional, seja no sistema de trabalho, é 
óbvio que, postos à deriva, sem qualquer objetivo de auto-a­
perfeiçoamento ou de ascensão, entreguem-se a grupos de 
qualquer tipo -torcidas organizadas, seitas, micropartidos 
nazistas_ que lhes permitam, de umlado, extravasar agressiva­
mente as próprias frustrações_, e, de outro, encontrar um pos­
to, um cargo, um lugar na hierarquia, além de amigos, de 
companheiros, "seus iguais••. São formas patológicas de socia­
lização, de s_e ter "um lugar'' no grupo, quando a sociedade 
mais ampla, o sistema econômico, o país como um todo, não 

_sabe como absorvê-los de forma produtiva. 

Já a intensificação dos conflitos entr~ regiões, como Nor­
deste e Centro-Sul por exemplo, foi analisada por Celso Furta­
do em seu livro "A ConStrução Interrompida", e Fábio Kon­
d_er Comparato, em artigo para a Folha do último domingo, 
atou-o do mesmo modo que eu gostaria de ter feito aqui. 
Basicãmente, a idéia de Celso Furtado é que, com a tendência 
para uma abertura e uma internacionalização geral dos merca­
dos, a formação de uma unidade, de um projeto nacíonal 
de desenvolvimeriti:>, ·se vê comprometida. O resultado desse 
enfraquecimento das políticas nàcionais de desenvolvimento 
é a quebra da solidariedade (embora conflituosa. claro) entre 
as regiões: nenhuma parte do país está disposta ã sacrificar-se 
pela outra. Transferir os impostos arrecadados no Sul para 
incentivar a economia do Nordeste? '"Por quê? O que temos 
nós a ver com eles?" Esta é uma ~teação das mais- colo uns. 

~as seria possível construi-f um projeto nacional, num 
inundo que exige enfaticamente a integração entre os merca­
dos? Difícil responder. Q curioso é. que o governo Itamar 
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Franco parece, a julgar pela composição de seu ministério, 
estar confiante nessa possibilidade. Não por acaso, o Estado 
de São paulo se sente discriminado nesse projeto. Preconceito 
contra os paulistas, a que os paulistas respondem com precon­
ceito contra mineiros, pernambucanos e cariocas? Talvez sim. 
O fato é que São Paulo, de seu interior pretensarnenfe "coun­
try" à sua capital com mania de Manhattan, é o lugar mais 
colonizado do Brasil. A americanização é forte por aqui. Con­
funde-se com a modernidade. Mas também eram ''modernos'' 
os brasileiros que, no século_ XIX, passaram o tempo maca­
queando _a França e a Inglaterra, e desprezando os "botocu­
dos" e "tupininqUis" com os quais eram forçados a conviver. 
O nacionalismo de Itamar parece ter problemas, assim, quanto 
à forma de incluir São Paulo em seu projeto. Difícil resolver 
essa questão. Enquanto isso, os preconceitos de lado a lado 
só se intensificam. 

Sexta-feira, 25 de setembro de 1992 -Folha de S. Paulo 

CARECAS FAZEM ATENTADO ANTlNORDESTlNO 

Em São Paulo, neonazistas invadem rádio 
de programas para migrantes, atiram e picham paredes 

Da Reportagem Local 
Seis "skinheads" neonazistas, conhecidos em São Paulo 

como "carecas" ou "white power" (poder branco), invadiram 
às 2h30min de ontem a rádio Atual - na rua J a coser, Bairro 
do Limão (zona norte). Eles dispararam dois tiros e picharam 
o saguão com slogans antinordestinos. Na estação de rádio, 
funciona o Centro de Tradições Nordestinas. 

A rádio Atual promove todos os finais de semana festas 
típicas do Nordeste, com comidas e músicas regiOnais. O dono 
da rádio, José de Abreu, pediu proteçiio à polícia. O secretário 
estadual da Justiça, Manuel Alceu Affonso Ferreira, visitou 
a rádio e prometeu dar segurança aos funcionários-. 

O locutor Jorge Maufo, 25, contou que estava nã rádio 
quando ouviu os tiros. "Saí pelos fundos para ver o que era. 
Quando voltei, a rádio estava pichada". "Morte aos nordes­
tinos" e "ratos nordestinos canalhas" foram as frases pichadas 
entre cruzes suásticas. Ameaçaram matar o dono da rádio, 
caso ele não voltasse "à terra de seu povo". Quando a PM 
chegou ao local, os "carecasH já haviam fugido. 

O locutor diz que a agressão foi uma resposta às chamadas 
que lê em seu programa para que os nordestinos de São Paulo 
se unam contra a violência dos "carecas". As chamadas come­
çaram ir ao ar após a exibição do programa ''Documento 
Especial". no SBT, dia 17, que mostrou slogans dos "Citrecas" 
contra os nordestinos. 

A Federação Israelita faz hoje uma reunião com represen­
tantes de partidos políticos e de entidades civis para marcar 
um ato público contra os neonazistas. - --- - --

DONO DA RÁDIO É PAUUSTA 

Da Reportagem Local 

A ameaça dos "skinheads" ao dono da Rádio Atual -
prometeram matá-lo caso ele não voltasse à "terra de seu 
povo"- soou como uma equivocada ironia, José de Abreu, 
presidente e dono da rádio, é pau1ista. 

"Eu e ele somos quase os únicos não nordestinos aqui", 
diz o mineiro Maurício de Oliveira, 45, diretor superinten­
dente da rádio. Oliveira disse que resgistraria ocorrência no 
409 Distrito Policial até a noite de ontem. Os PM não fizeram 
o B. 0., após o atentado. 

SECRETÁRIO PEDE INQUÉRITO 

Da Reportagem Local 

O Secretário da Justiça e Defesa da Cidadania do Estado 
·de São Paulo, Manuel Alceu Affonso Ferreira, 49, pediu on­
tem à Secretaria de Segurança ãbertura -de inquéi'ito policial 
contra os neonazistas que se declararam racistas no programa 
"Documento Especíal", que foi ao ar pelo SBT. 

Ferreira diz que a iniciativa foi a:ntefiOr ao ãtaQue à rádio 
Atual. ~<Fiquei sabendo do ataque poucos minutos depois de 
fazer o pedido." Na sua opinião, o preconceito deve ser com­
batido rapidamente. Ele disse não acreditar, pore-m, em urna 
escalada de violência contra nordestinos em São Paulo. "Esses 
rapazes são psicopatas. São muito poucos", afirmou. 

Ferreira disse que não conhece outros casos de violência 
·e discriminação contra migrantes ·semelhantes a esse sendo. 
investigados. "'Fui apenas informado pela comunidade judaica 
que dois rapazes judeus foram atacados por neonazistas em 
Santo André". 

Jairo Ruiz Garcia, titUlar da Delegacia de Ordem Política 
e Social (Dops) da Polícia Federal em São Paulo, não sabia 
ontem à tarde da invasão da emissora de rádio pelo grupo 
de "carecas". Disse que as lilveStígações deveriam ser feitas 
pelo Distrito Policial daquela área. "Entraremos no caso mais 
tarde, se houver lei federal violada". 

30 de agosto de 1992- Jornal de Brasflia 

EXÉRCITO TEME CRESCIMENTO 
DO SEPARATISMO 

Zenã.lde-Azeredo 

- Preocupado com o ressurgimento de movimentos separa~ 
tistas no sul do País, o Exército começa a montar uma linha 
de ação voltada à neutralização de possíveis fatos. Além de 
universalizar o recrutamento de jovens, sobretudo com rela­
ção àqueles que farão carreira dentro da Força, os militares 
do Exército que servem no sul do País têm mantido uma 
maior integração com os órgãos responsáveis pela segurariça 
pública, prefeituras e empresários. 

Essa preocupação foi levada a público pelos generais 
Gleuber Vieira e Paulo Neves.-Aquino, respectivamente sub­
chefe e vice-chde do Estado Maior do Exército. Respondendo 
a uma pergunta sobre o assunto, durante seminário realizado 
na Câmara dos Deputados, o general Gleuber Vieira mani­
festou o receio de que o Mercosul, beneficiarido apenas a 
região Sul e seu empresariado, possa reforçar esse sentimento 
separatista. Por essa razão ele preconizou um solução mais 
ampla para o Mercosul, ensejando que seus reflexos se façam 
sentir também em outras regiões do País. 

O general Gleuber parte do princípio de que o sentimento 
separatista que vem a-gitando alguns setores do Rio Grande 
do Sul tem suas raízes na economia e está sendo impulsionado 
possivelmente por oportunismos. Respondendo a uma per­

. gunta sobre o nível de preocupação do Exército com o assunto, 
o general do Estado Maior respondeu: "Não o subestimamos 
_e nem o superestimamos. É um movimento que não pode 
ser ignorado porque cresce depressa. Estamos atentos, fazen­
do um acompanhamento", adiantou. 

O Exécito parte da premissa de que parte da responsa­
bilidade pela unidade da Federação é sua e por isso não vai 
permitir que essas propostas de separatismo cheguem a bom 
termo, segundo alertou um oficial-general. Esse papel do 
Exército foi citado durante o SeJ;Dináljo sobre Forças Armadas 
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e Defesa Nacional na Câniara,-·pelo vice~cheJe--do Estado 
Maior do Exército, general Paulo Neves de Aquino. Reba­
tendo observações feita pelo secretário Hélio Jaguaribe, sobre 
a necessidade de reforço aeronavãl, em detrimento do Exér­
citO, o general lembrou que a luta colltr3 o--separatiSmo se 
inseria Iiuma das principais preocupações da Força, ao lado 
da preservação da Amazônia contra a cobiç_a intefnacional. 

Aliança militar - Paralelamente à prevenção propria­
mente militar, as Forças acham que o Governo federal deveria 
tomar providências de cunho econômico, visarido a evitar os 
desníveis econômicos existentes no País. Algl!nseStados, co­
rno São Paulo c Rio Grande do Sul,' acabam ~e_ PrlVilêgi_ando 
economícamente, atiriglndõ-patamares inímagínávéi!fpãra ·ou­
tros como o Piauí, obSerVou um oficial. 

Questionado sobre o- Merç:os'-'"1 e uma poster'iOf aliança 
militar ao cone-sul, o general Gleuber Vieira considerou "de­
sejável" a motivação económica impulsionando os países- én­
volvidos nessa aliança comercial. Daí, porém, a se falar numa 
aliança militar entre Brasil, Argentina, Paraguai e· Uruguai 
será precipitado, cogitou. Para o general, só depois do ajusta­
mento político e jurídico do Mercosul poderia aventar-se um 
aspecto tão avançado_ como o militar. Uma aliança ·militar, 
a seu ver só poderia acontecer como subproduto da integração 
econômica que .está sendo ençamínhada: 

FENÓMENO REPETE-SE NO NORDESTE 

Os adeptos do separatismo não são encontrados somente 
no sul, mais desenvolvido. Também no Nordeste surgem· pes­
soas com tais idéias e, embora usando ó mesmo -discursos 
- a questão econômica - os separatistas de uin e outro 
lado partem de premissas diferentes. 

Para o cientista político e eX.-âeputado MárciO Moreira 
Alves esse separatismo rioi'destino provém. todavia da anun­
ciada plataforma de criação de pólos de exportação no Nor­
deste. "Se o Norte e Nordeste voltaram sua prqdução para 
o mercado externo, sem ligação com o resto do J?aís~ é natural 
que esse sentimento separatista aflore na região", comentou. 

As pesquisas realizadas no Sul do País reVelam a aceitaÇão 
da idéia separatista por pelo menos 41% da população. Os 
seguidores da tese, segundo a qual- os três estados sulistas 
devem se transformar numa República dO P:irilpà; enumeram 
fatores de ordem econômi~. Eles dizem que o Sul tem condiw 
ções de prosperar sozinho, já que o àoverrió Fede-ral aplica 
pouco na região -mas apresentam também razões políticas: 
a discriminação na repres-entatividade parlamentar, como o 
fato de Santa Catarina, com três milhões de leitores, possuir 
oito deputados e três senadores. Enquanto isSO, Atte-; ROridô­
nia, Roraima, Amapá e Sergipe, com igual nUm"~"' de leitores, 
elegem 70 deputados e-15 senadores. (ZcA.) 

26 de setembro de 1992- Folha de S. Paulo 

POR TRÁS DOS NEONAZISTAS 
Gilberto Dimenstein 

BRASÍLIA -Um dos fatos maisnotáveis do atual mo­
mento é a dedetização ética - por aí se entende como até 
mesmo os setores mais conservadores da elite deixaram-se 
envolver pelo impeachment, pressionados pela-opiriião públi­
ca. É com esse enfoque que se deve analisar os ataques de 
neonazistas em São Paulo contra nordestinos. 

Percebo uma tendência de se folclorizar os -"skinheads". 
Vejamos as palavras do secretário de segurança de São ·Paulo, 
Manuel Alceu Affonso Ferreira: "Esses rapazes são psicopa-

tas. São muito poucos". Coloque-se um úÕico casal de ratos 
iluma çasa e se verá o que acontece se ele não for ex~~!Tilinado. 

Mas será que apenas os neOriazistas paulistas têm o mario­
pólio do preconceito antirwrdestino? Dissemina-se, nas re­
giões Sul e Sudeste, ~çt;::tdamente em São Paulo, o seguinte 
raciocínio sobre a sucessão presidencial: o país não votará 
em outro nordestino depois de José Sarney e Fernando Collor. 
Ess·a visão é transmitida sem indignação, mas como um fato 
político. 

PC, como todos _sabem, é nordestino. Mas de onde são 
os empresários que rastejavam a seus pés em busca de negocia­
tas? Os caixas de campanhas de lideranças políticas de São 
Paulo são maiS puros do que PC? Os empreiteiros paulistas 
nunca pagaram propinas? Quem foi que d_i_s_se que "todos 
somos corruptos"? Ninguém na Fiesp deu dinheiro para a 
eleição de Collor? 

Como paulistano, há tempos venho notando até entre 
pessoas_ ditas esclarecidas comentários que, sutilmente, indi­
cam preconceito. Os migrantes merecem, na verdade, defe­
rência pelo seu extraordinário esfOrço: humilhados, _eles vêm 
em busca de trab~lho. Trabalham duro e sonham em dar 
~os filhos a educa_ç_ão que não tiveram. Nada a ver com idioti- · 
ces do tipo "baiano é preguiçoso". 

Pode chocar, _mas é verdade: o problema grave, de fato, 
não são os psicopatàs neonazistas que. óbvio, devem ser dede­
tizados dentro da lei. Mas o preconceito que se dissemina, 
capaz de formar uma maioria silenciosa, na qual eles teriam 
o apoio via omissão. 

Os judeus, outro do alvo dqs ne_onazistas, sabem há t:tmito 
tempo o que acontece quando as sociedadeS são omissas diail.te 
dos preconceitos. Todos os grupos que algum dia já foram 
perseguidos -judeus, negros, ciganos, esquerdistas, demo­
cratas, búcos, palestinos- sabem que a omissão é uma forma 
calhorda de ação. 

Durante o discurso do Sr-. Ni!y Maranhão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da-presi­
dência, que f ocupada pelo Sr. Dirceu Carn!!iro, 19 

Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos --Almir Gabriel - Alu!zio Bezerra 

-Álvaro Pacheco- Aureo Mello -Cid Sabóia de Carvalho· 
-Darcy Ribeiro- Dario Pereira -Eva Blay -Guilherme 
Pameira- João França- Jonas Pinheiro- José Paulo- Bisol 
-José Sarney-:- Louremberg Nunes Rocha.- Onofre Qui­
nan- Raimundo Lira- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidência 
comunica aos Srs. Senadores, a pedido do Senador E leio Alva­
res, que, ao contrário do que foi corÍmnicado anteriormente, 
está mantida a reunião da Comissão Especial do Impeacbment, 
convocada para amanhã, quinta:.feira, às 10 horas, neste ple­
hário. 

Portanto, solicito a todos os Srs.Senadores que atentem 
para esta convocação: 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Esgó,tado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLÁTIVO 
Ne 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termo-s do art. 
64, § 2'", da Constituição Federal, combinado com o 
art. 375, inciso Vlli, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, dõ Projeto de Decreto 
Legislativo n' 73, de 1992 (n·• 107/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Jet ~ Radiodifusãu Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda !nédia, na Cidade de 
Teresina, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, profe-rido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão ordinária 
do dia 9 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto em turno único~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Preside~te=, peço a pal~vra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não sei se é a décima ou· vigésima vez que- -
venho tratar sobre este mesmo assunto, encaminhando ames~ 
ma votação. Mas a cada dia me convenço de que é necessário 
continuar neste mesmo rumo, para ver se- as Lideranç-as-da 
Casa. juntamente com as Lideranças da Câmara dos Depu~ 
tados, chegam a um entendimento para a votação ·aa escolha 
de membros para o Conselho Nacíonal de Comun~cações. 
Faz um ano e meio que a lei foi votada 1 e afé agota n:ão 
houve o consenso necess_ário para saber quais nomes deveriam 
·ser eleitos para participar-desse Conselho. Creio que aí é 
uin exagero. 

As razões_ que me levam a manifestar" meu voto contrário 
à concessão dessa rádio já são conhecidas da Casa, pois as 
tenho repetido várias vezes. Eu tinha esperança de que o 
Senador José Paulo Bisol estivesse aqui no início da Ordem 
do Dia, porque aí teríamos uma manifestação muito impor­
tante sobre esta questão. Mas S.Ex~ teve que comparecer 
hoje à Justiça como testemunha de um processo. 

As razões, se alguém não as conhece ainda, são as seguin­
tes: essa me_srna família possui dUas estações de televis-ão em 
Teresina, duas ou três estações de rádio e, agora, mais urna 
é solicitada. Nosso objetivo não vai contra nenhuma pessoa 
em particular, mas é Cvitar, repitci; lüna co~ce::ntração de força, 
'cada dia maior, a grupos políticos nos Estados, de forma 
a 'impedir que venham a ter o domínio -da opinião pública 
através dos meios de comunicação de massa. São essas conces­
sões que estão levando a essa concentração de poder. Basta 
observar o que ocorre em vários Estados brasileiros para verifi­
car-se como se dá esse. domínio da opinião pública. 

Já votamos tantos casos, como é de praxe, e ~emos que 
votar mais este e os duzentos que estão para- chegar aqui. 
Como foram concedidas essas rádios e televisões'? Doís ou 
três dias antes do final do mandato do GovernO_ paª?ado. 
E quais as razões que levaram a essas concessões? Todos 

nós as conhecemos. No periodo da Constituinte, o Minis~ro 
das Comunicações da época preocupou-se tanto em dar con­
cessões que se esqueceu de administrar. Resultado: até hoje 
estamos sofrendo as conseqüências, pois os telefones do Brasil 
estão voltando à situação antiga em que não se conseguia 
linha e, quando se conseguia~ a li_gaç_áo não se completava 
ou caía em número errado. E a deterioração de mais esse 
serviço público. 

Então, Sr. Presidente, vou votar contra ou pedir verifi­
cação de votação mais uma vez; se tiver o apoio de três Senado­
res, como o Regimento determina, para pedi-ia, eu o farei 
logo após V.Ex• anunciar o resultado, que será, certamente, 
favorável, pelo voto de Liderança. Portanto, Sr. Presidente, 
fique certo de que vou pedir verificação de votação; por isso, 
peço que faça uma pausa para que eu não perca a oportu­
nidade. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -.Concedo á 
_palavra ao nobre Ser:.ador. __ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, matérias com essa natureza tém 
passado aqui sistematicamente. Desta feita, está havendo re­
sistência exatamente dentro dessa linha de argumentação do 
Senador Jutahy Magalhães, que não é uma linha isolada, haja 
Vista as reuniões anteriores, quando, inclusive, a votação ex­
pressa no painel demonstrou uma situação bem dividida, uma 

_ situação Qem diversificada na opinião dos Srs. Senadore;s. 
Há de se convir que aqui estamos aprovando novas emis­

soras, e renovando um outro tanto, sem termos a oportunidade 
nem ao menos de um perfeito exame do instituto da concessão, 

___ do _instituto da permissão,_ da _autor_iza.ção. Essas figuras do 
Direito Adininistrativo brasileiro são utilizadas de um modo 
que pode até não estar muito adequado, e não temos condições 
de estudo, aqui no Senado Federal, para verificar ao menos 
a natureza jurídica de cada ato - se é realmente uma permis­
são, urna autorização etc. 

Por outro lado, sabemos que está em curso uma nova 
lei de imprensa, que atinge os ói"gãos de telecomunicação 
na atividade informativa, na atividade jornalística, uma vez 
que o jornãlismo no Brasil hoje se faz, é evidente, pelo rádio, 
pelo jornal, pela televisão, pela revista; inclusive, não é mais 
o jornalismo clássico tão-somente, e talvez o jornalismo sobre 
o qual pairem mais debates seja aquele que vem através das 
emissoras de televisão. 

Então, cada concessão de emissora de rádio passa a ser 
de uma importância extraordinária, inclusive pelo descontrole 
que o rádio passou a ter no BrasiL Não há regra nenhuma 
de modo mais salutar, uma regra realmente aplicável sobre 
a atividade jornalística, sobre a atividade cultural, nem ao 
menos sobre a atividade musical. 

Hoje, a cultura brasileira- cultura aqui no sentido bem 
simples da expressão - não encontra o devido amparo nas 
órgãos de telecomunicação. Então, cada concessão havc;:ria 
de definir um compromisso com a música brasileira, com a 
cultura brasileira, com a informação responsável, ao passo 
ê:}ue vamos criando mais e mais emissoras de rádio e entregan­
do-_as ao descuidado que há nesse universo da comunicação 
no Brasil. 
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Muitas acusações já foram erguidas sobre a dist:ribuiçãp 
dessas emissoras, e o que se quer mostrar é qt.i.e se formam 
verdadeiros impérios através da soma dessas emissoras de 
rádio. Quem tem uma rede de televisão, tem poder político, 
moral, administrativo, gere este País em grande parte. Fala-se 
num quarto Poder, mas hoje é indiscutível o comando que 
se exerce exatamente através dos órgãos de telecomunicaçãO. 

Enquanto isSo, não temos regras mais defiilidas -e- defini­
tivas, que nos permitam observar cada um dos projetos qüe 
aqui chegam, de forma a podermos votar coin absOluta compe­
tência. Há o problema do rádio, que é muito sério. Hoje, 
ele se encontra I)uma decadência enorme. A qualidade das 
emissoras de rádio caiu talvez por existir exagerado número 
delas num lugar comum. São emissoras absolutamente vazias, 
falando um mau português, sem dar, portanto, a menor contrí~ 
buição para o idioma. 

Em face disso; o Senador Jutahy Magalhães e os demais 
companheiros desta Casa que se têm voltado coritra isso riler~~ 
cem o máximo de respeito, porque estão se empenhando tão­
somente por mais responsabilidade na verifiCaÇão dess.es pro­
.ietos d~ deereto legíslativo, caso do ite_n;t J 4a pauta. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro)- Concedo a pala- · 
vra ao nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para e_nca­
minhar a votação. Sem t:_evjsão do orado!;".) -:-:_-Sr. Pre~i_dente, 
quando, na ConstitJJ.inte, tomamos a decis.ão de fazer com 
que o Congre.sso pudesse de.cidir a respeito de concessões 
de canai$ de televisão e rádio, percebi o que ia nos acontecer. 
Enquanto isso ~ra um privílégit? .exclusivo do Executivo, na 
parte técnica, a apresentação dos projetos era autot)latica­
mente aprovada, ou não havia capacidade de quem pretendia 
ter um canal de rádio ou TV de fazer um projeto que fosse 
aprovado~A partir desse momento, qUal seria· a d!!cisão? J?ar 
aos mais próximos, aos amigos? 

E isso_ passou para o Congresso Nacional, que tem, hoje, 
·praticamente o mesmo dilema: vai d~~idir-se em favor de 
AoudeB? 

Se a decisão do Senador Jutahy Magalhães fosse seguida 
à risca, haveria pelo menos um critério, que s"eria~o-de não 
proporcionar a formação de grandes grupos dominadores da 
televisão e do rádio. Mas esse crit~rio não existe -até aqui. 

Isso me lembra um pouco a minha vida militar. Quando 
havia alguma coisa irregular, e afinal o comandante se decidia 
a corrigi-la, a pessoa atingida perguntava: "Mas vai moralizar 
logo em cima de mim? Vou ser o responsável pela morali· 
zação?''. _ _ . 

Então, essa é a razão.pela.qual, Sr. Presidente, tomando 
a iniciativa de encaminhar a votação, mudei minha posição 
anterior. 

Acompanhei a posição do Senador Jutahy Magalhães, 
mas a partir do moment() em que outras conce_ssõ~s foram 

, feitas sem a observ&n_cia desse critério, fazê-lo agora pare­
ce-me que não é justo e, vou até mã.iS.lOiige~ é injusto. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cllrneiro) - Conçedo _ 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Para 
encaminhar a votaÇãO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
sJ.ente, Srs. ~e nadares, creio que,_quando se discute aqui maté­
ria -relatíVa-à concessão de outorga de canais de rádio e de 
televisão~ ou a renovação dessas concessões, vem sempre à 
baila a discussão sobre uma nqva política pai"a essas c.:onces­

-Sões; e uma política que vise sobretudo os interess_es c;la sacie~ 
dáde brasileira. 

A radiodifusão apresenta-se cotno UJ11 grande instrumen­
to de educação popular, sobretudo em um. faís como o nosso, 
de dimensõe-s cOntinentais, onde a escola não chega, onde 
outras instituições não chegam, mas onde as effiissões-de rádio, 
e hoje até as emissões de televisão, estão chegando. 

E evidente que, ao lado dessa política de concessões, 
devemos cuidar também da programação, da responsabilidade 
que têm aqueles que as recebem para com a sociedade. 

_ Tóda concessão tem um contrato preestabelecido. E a 
obrigação primeira desse contrato é afiriilr pa:ra õ Caráter edu­
cativo da radiodifusão. 

Ora, os critérios para concessão de um~ emissora de rádio 
e de televisão estão estabelecidos e:m lei, mas e1es são tão 
largos que deixam margem, em última análise, a -que preValeça -
meramente o critério da ligação pdítica de quem pede com 
o poder concedente. É isso que tem- causado enormes distor­
ções na distribuição dos canais de rádio e çle televisão em 
todo o País. - - - -
- Sempte é bom lembrar G_ue esses.canãis-rião-pertencem 
aos outorgados ou às empresas outorgadas; eles ~ão. patri­
mônio da União e, portanto, patriritôitiO-do povo brasileiro. 
_ _É por isso que ·a Constituição es~a"Pele~ ar:aracterjstica 
'fundamental desses canais, ou seja, que eles_ se;jam direta­
mente explorados pela União ou, mediante conce_sSão e peí~ 
missão, por érrtptesas particulares, mas sempre visando aos 
objetivos estratégicos, sociais,·cultllrais e educativos da radio-
difusão. · 

Melhor fora a política de concessão desses canais, e tería­
mos, com certeza, um melhor nível_nos programas de radiodi­
fusão e de televisão em todo o País. Tem razão o Senador 
Cid Sabó~a de Carvalho quando reclama do baixo nível das 
programações radiofônicas e televisivas ·no Brasil. Houve até 
o caso de uma rede que inovou, que avançou e causou .Uma 
revolução. Trata-se de uma rede instalada recentemente_ e 

-que tem ligações com o Sr. PC Farias. Essa rede inovou divul­
gando pornografias, apresentando filmes cuja exibição a cen­
sura não permite nem em salões fechados. Essa foi a renova~~o 
e a revolução que houve recentemente coro a instalação de 
uma nova rede de televisão, que, na realidade,_ veio inovar 
por baixo. 

É preciso, Sr.Presidente e Srs. Senadores, que ~e ~tente 
para o fato de que a raiz da questão está sobretudq na respon­

-sabilidade dos que detêm a outorga dos canais de rádio e 
televisão. Lamentavelmente essa responsabilidade não é co· 
brada dos mesmos. O que se cobra é se está serido dado 
apoio ou não ao eventual detentor do Poder Executivo. 

Assim, se esse apoio está sendo oferecido, tudo se permite 
com relação à programação. Caso contrário, procura-se apli­
car a lei. 

Ao lado disso, Sr. Presidente, queria fazer duas obserVa­
ções: espero que o atUal Ministro das Comunicações e que 
o Governo Itamar Franco restaure um órgão _que é da maior 
importância para a radiodifus3.o braSileira. Refirõ;-me. ao 
DENTEL- Departamento Nacional de TelecomuniCacõe~. 
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Depois da leviana e absurda extinção de órgãos públicos da 
maior importância, do verdadeiro terremoto instaurado .na 
Administração Pública, chcgouMse às comunicações_ e_ extin·· 
guiu-se o DENTEL, que era um órgão orientador e fiscali­
zador da utilização dos canais de rádio e televisão nó País. 
Então, estabeleceu-se, em vez do DENTEL, a babel em mate­
ria de comunicações neste País. E o resultado é que pululam 
por todas as partes as rádios Pir-atas. Daqui a pouco, teremos 
televisão pirata por causa da indisciplina c do c;:aos estabelecido 
na Administração Pública em geral durante.o Governo Collor 
e, sobretudo, no que toca à administração da radiodifusão 
brasileira. 

Assim, a radiodifusão brasileira, sem ó seu órgão contro­
lador e fiscalizador, está um caos, uma babei. É preciso que · 
o Governo Itamar Franco, que em boa hora está colocando 
mais racionalidade na Administração Pública, inclusive resga­
tando miniStérios da maior importância sem aumento de g~stos 
públicos_, restaure também o DENTEL- Departamento Na­
cional de Telecomunicações - para que os radiodifusores 
do País tenham um órgão apropriado e especializado para 
a orientação, fiscalização e andamento da p~ogramação dessG~:s 
emissoras de rádio e televisão. , . . 

Para terminar, Si. Presidente, quero dizer votarei favOra­
velmente a _esse item n" 1, qUe aprova a cOncessão para _essa 
rádio do Piauí. Não sei bem quem são o,s seus sócios, não 
os conheço, mas não podemos impedir que um processo regu­
lar chegue aqui e, _só por causa de urna tese, seja prejU.àiCaâo 
o que através dele se candidatou a urna concessão. · 

Já fiz, em pronunciamento aqui, um apelo a e_sta Casa: 
o que não se deve aprovar são aquelas conc~ssões e renovações . 
de concessões feítas a partir do início da CPI do PC. O Go­
verno Collor passou dois anos sem assinar um ato de outorga 
nova ou de renovação de concessão; e, no momento__em,que, 
se instaurou a CPI do PC, houve 30 novas conCeSsões de 
rádio e televisão no País e 90 renovações de concessãO. Essa_ 
enxurrada não pode ser acolhida pelo Senado. Deve-se zerar 
tudo e procurar fazer com que o novo Presidente da Rcpúbl.ica 
e o novo Ministro- das Comunicaçdes examinem Cad3_ caso. 
Se for justo, se for normal c legal, que se de a concessão. 

Era para isto que queria apelar: para 'que essas conces­
sões, outorgadas durante o período da CPI, fossem rejeitadas, 
para que o novo Governo c o novo Ministro das Comunicações 
pudessem fazer uma nova análise. , ' 

Fora ísso~-tnêu encaminhamento é favorável a esse- ítenl 
1, que outorga concessão à Jet --Radiodifusão Ltda. Muito 
obrigado. 

O SR. AUREO MELJ.,O- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votaç-ão. _ : 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. AUREO MELLO (PRN --AM. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr.. Presidente, Srs. 
Senadores, em discussão, ainda, o Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 73, de 1992, referente à-votaçãO, em- turno único, 
do projeto de decreto que aprova o ato que outorga concessão 
à Jet-Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, em onda_média, na cidade de Teresina, no 
Estado de Piauí. 

Sr. Presidente, a empresa Jet, que pertence, inclusive. 
ao nosso colega Deputado Jesus Tajra e a sua família, é uma 
empresa da maior respeitabilidade, da maior eficiência e da 
capacidade mais comprovada. 

As pessoas que moram em Teresina conhecem o ·que 
_é e_sSa empresa, que tem proporcionado aos seus ouvintes, 
os l!lOradqr_es de Já,_u~~ seqüência ·de apresentações capazes 
de ger.a,r admiraçt;io, apreço e consideração por parte da socie­
dade. 

Alegou-se, aqui, que se pi-etenQia dai- a unia mesma famí­
lia uma cade1a enormemente seqüencial de emissoras de rádio 
e de televisão, que também a empresa Jet já possui. Não 
é exatamente _o fato,_Sr. Presidente. A Jet possui uma empresa 
de FM e agora quer completar o ciclo das suas emissoras, 
obtendo a concessão de um canal AMao lado da sua televisão. 

: Não vamos, portantO, teorizar, nem gei)eralizar para apli­
ca·r um castigO ein uma firnla que nada tem a- ver com issO. 
A empresa está perfeitamente idônea e capacitada para rece­
ber a concessão .d.o canal que ora lhe é outorgada. Certo 
que nas empresas irresponsáveis, nas pessoas incapacftadas, 
nos grup~soque tenham por objetivo fazer trustes da comuni­
cação, aí, sím, aplicãTn-se as palavras dos eminenteS Senadores 
Mansueto de Lavor, Cid Sabóia de Carvalho, Jutahy Maga~ 
lhães e outros que nos antecederam. Mas não nessa, Sr. Presi­
dente, pois é uma empresa que apresenta os seus programas 
dentro das exigências legais e daquilo que é irnpresCiitdíVêl, 
necessário, justO e bom falar para o bem-ouvir de uma popu­
lação. 

Por essa razão, manifesto o nieu pOnto de vista de que 
se pode.até aplicar penalidades e negativas C:Qntra instituições 
ou concessões que não se enquadrem naquilo que se faz im­
prescín.dível para o bom desempenho de um organismo desse 
tipo. Mas não nessa especificamente, porque essa é realmente 

. uma organização que Vem pleitear o que é justo e- certo, 
para trabalhar com a mesma probidade, honradez e capaci-

. dadeo com que vem desempenhando suas atividades na cidade 
de Teresina, Estado do Piauí, onde é dirigida por empresários 
idôneos e capazes, dentro das exigências justiceiras e equâni­
mes, que Superam qualquer fiscalização, seja do DENTEL, 
do '.'LABIEL", do,"GENGIVEL", ou de quem for, porque 
realmente é uma empresa capaz e habilitada a receber apro-
~vãção. · · - - - ---

-Por isso, Sr. Presidente e- SrS. Seii:adores, peçO--ã--este 
Plenário que não castigue uma empresa idônea por causa­
de teorias aleatórias ou gc,:meralizadas e permita que a Empresa 
Radiofônica do Piaui explore normalmente os serviços de ra­
diodifusão; ela merece, pois não é uma empresa irresponsável, 
mlo peqence a um _grupq -~~ _ 4esatinados _que fo_i lá pedir 
um canal par"a, depois, usar política ou mercenariamente aqui­
lo _que se chama a grande profissão das corriunicaçõe-s~-Tfãti:l~Se 
de tima empresa séria. Vamos, portanto, votar favoravelmente 
a ela._ ___ _ ___ _ 

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que dr -ejava pro­
ferir, formJ.,!.l~n<;lo um_apelo ao douto Plenário do Senado Fede­
ral em favor da aprovação do PrOjeto de Decre:.__~ -<' ·..,r·~iativo 
n'73, de 1992. 

Era ·o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito be1H,; 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. .Presidente, poço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Càrneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho acompanhado a luta do Senador Jutahy 
Magalhães em rela.são a concessões de rádio e televisão. E 
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hoje procurei ouví~Io com atenção. S. E~• deve estar satisfeito, 
porque gerou mais debates no plenário. _ 

Para mim, Sr. Presidente, o que me parece claro é que 
as regras da concessão de radiodifUsão no Brasil não são boas. 
Tetíamos que definifiiü~lhores.. critérios nesse- s_entido - o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho fez umã avaliaçãO: eXáta~ 
mente sobre isto. No fim, o Senador Jarbas Passarinho disSe 
que iria- Votar a favor, e o Senador Cid Sab_óia_ de_ Carvalho 
votou contra. Então, alguém teria dito: "Logo na hora da 
JET-Radiodifusão é que eu vou votar contra'?" E daqui a 
pouco alguém vai dizer: ''Por que logo na hora da Rádio 
A Voz de São Pedro Ltda., ou a terceira_, acfui,' à "Rãdio 
Rural de Muzambinho Ltda. ?" 

Eu gostaria de fazer uma avaliaç~o ex~tamente nesse 
sentido. Está aqui alguém que exerceu o MinistériO das ComuM 
nícações até há poucos_ dia:s_, B o critério_, Senador Jutahy 
Magalhães, precisa ser modificado pelo Congresso Nacional. 
Estamos trabalhando na área de concessões, como se fosse 
nossa discussão a respeito daquele programa do preço mínimo 
da licitação de rodovia: quando todos empatam, ocorre o 
critério Subjetivo. ·-- · 

No caso das rádios, as exigências que são feitas nOrmalM 
mente são cumpridas por todos os grupos, e acaba se adotando 
um critério político. Como somos homens experientes, sabe­
mos que é muito difícil decidir, segundo critériõs pOlíticos, 
entre dois interessados que cumpriram as· exigências, tendo 
que conceder a outorga a um adversário político, e não para 
o seu aliado político. Então, esse é o critéricY"qUe estamos 
vivendo no momento~ 

Creio que teríamos que estudar- quem sabe até a partir 
de uma reunião de líderes ~ a reformulação desse processo. 
É preciso encontrar uma variável que nos possibilite chegar 
a uma decisão objetiva de quem realmente merece receber 
aquela concessão; ou as concessões serão vendidas, como se 
faz com uma concessãQ de qualquer obra pública, em que 
naturalmente o que dá a melhor vantagem para o Erário é 
que fica com a concessão; ou vamos estudar uma forma de 
contemplar aquele que der um espaço maior de tempo para 
determinados tipos de divulgação de utilidade pública. Eu 
não tenho nenhuma idéia. Só sei que, se for mantido esse 
critério que estamos utilizando, vamos continuár sempre com 
esse problema. 

Eu gostaria de dar uma resposta, e pediria a atenção 
do Senador Mansueto de Lavor. V.Exa, nobre Senador, me 
chamou à colação, sem querer provavelmente, _pois 'é U~à 
das pessoas que mais conhece o meu comportamento na vtda 
pública. V.Ex~ vai verificar que estamos votando outorgas 
da primeira quinZena de março de 1990; portanto, outorgas 
do antigo Governo. Inf~lizmc.;:nte, V):.x~ n?o _yai poder me 
apartear porque estou fazendo encarriinhamento de votação, 
mas ainda vou .voltar a falar sol?re esse assunto. Quando 
assumi o Ministério, estava tudo parado, e me pareceu 
que não havia por que ficar parada no Minisl:éríO. a renovação 
de concessões, até porque ao Congresso caben_a _a palavra 
final. E assim foram feitas as transferêncías. 

Com relação às outorgas, resisti, pois entendia que n_ão 
estava na hora de fazer novas outorgas. Cqmo V .Ex' afirmou 
- porque alguém lhe deu essa informação - qu~ fo~a.m 
concedidas trinta outorgas de rádio na fase em que_ fut Mmts~ 
tro, vou procurar ·verifiCar. Creio que da minha lavra _não 
saiu nenhuma, mas vou procurar verificar e vou lhe dar satisfa­
ção. Faço questão absoluta de contar sempre com o apreço 

e'!: cOn~nça que V.Ex• .. te_qt ticio ~_m mim, até porque temos 
trabalhado muito, juntos, pela moralidade pública. 

De qualquer forma, eu também votarei a· fã.vor. A meu 
ver, em algum momento temos que parar de votar outorgas, 
até que a legislação seja modificada. Creio que e· a única 
forn:_l_~.d~ _resolver e.s~e problema. _ _ . . . . 

Sr. Presidente, o Senador Jutahy Magalhães te~ razão. 
Gostaria, inclusive, que as lideranças se reunissem aqui para 
discutir esse assunto, porque o atual sistema de concessão 
de radiodifusão no Brasil está errado e deve__ ser modificado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra, para encaminhar, ao nobre Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB :__ RS. Para encami­
nhar votação. Sem revisão do oTador.)"-Sr. Presidente, Srs. 
Senàdores, há poucoS dias, assistíndo a um programa de televi­
são que filmava, ao vivo, uma operação policial em Um caso 
de seqüestro, fiquei" perplexo ao testemurihar, através do VÍM 
deo, a perseguição que um policiaffaziá a um dos seqüestraM 
dores. A certa altura, percebendo que não tinha mais condi~ 
ções de escapar do cerco, o seqüestrador jogou-se ao chão, 
abrindo os braços, isto é, sinalizando que se entregava. O 
policial, correndo, aproximouMse dele e disparou cinco tiros. 
Aguardei a reação das pessoas porque era uma cena ao vivo 
que a televisão oferecia a toda sociedade brasileira no PrograM 
ma Aqui Agora. Não houve reação._ E eu me pergunto: por 
que não houve? E percebo que estamos vivenciando hoje 
o tormentoso problema da violênciá, do crescimento, da exaM 
cerbação- da criminálidade, preocupados e discutindo, incluM 
sive; pena de morte em relação aos criminosos comuns. AqueM 

- le episódio era uma inversão porque O -policial assasSinav·a· 
friamente Um criminOso desnecessariamente e, no fundo, 06s, 
os brasileiros, éramos cúmplices dessa violênCia. Com esse 
exemplo quero dizer que, sobre determinados assuntos que 
no_s, afetam, temos uma tendência para a inércia, para deixar 
de disCutir, para não aprofundar as análises. O que está se 
passando aqui, no Senado - se os Srs. Senadores me permiM 
tem a sinceridade-. é um fenômeno de inércia. Vou, resumiM 
damente, chamar a atenção para essa inércia, -em relação à 
qual não- somos cúmplices, somos culpados- diretamente. 

O que está no fundo do problema das concessões de 
rádio e televisão é o problema da democratização dos meios 
de comunicação de massa. Discutimos uma lei -e a Câmara 
dos Deputados continua a discutiMla - que levou o nome 
de Lei de Imprensa, mas não era, do meu ponto de vista. 
Era a lei dos crimes praticados através da imprensa; urria 
lei penal que não regula o problema fundamental, crucial, 
da democratização dos meios de comunicação de massa. 

Somos responsáveis, por omissão, pela instabilidade dos 
nossos debates porque 70% _(:los pronunciamentos que ouço 
aqui, a respeito desse assunto, podem ser resumidos assim: 
em teSe sou contra mas, tendo em vista circunstâncias de 
fato, vou votar favoravelmente. Não é verdade? É assim que 
nós _estamos votando. Mas que -circunstâncias são essas que 
me fazem, in acto, contrariar a minha consciência, a minha 
tese, a minha forma de pensar? É uina contrad.ição .. É qUe 
nós - e nisso precisamos ser sinceros - estamos por detrás 
de pressões partidáriaS que não escondem o desejo- de que 
as co!sas permaneçam corno estão, para que a distribuição 
de emissoras sirva como um instrumento do exercício do poder 
político partidário. Estoti denu-nciãrido o exercício desse poder 
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político como um poder político ilegítimo; ilegítimo porque 
nos impede de democratizar os meios de comunicação de 
massa, e nós santos ··responsáveís pelo nível da democracia 
nacional. -

Por outro lado, se eu lembrar uma pequena obra de John 
Kenneth G3.1hraith, traduzida para o poftU.iuês com o título 
de "Anatomia do Poder", que é o título em inglês, vou lembrar 
que existem trê!' formas básicas de poder, partindo da idéia 
de que todo poder é, em prillcípio, Um mal. O primeiro é 
o poder de punir. Se tenho condições de punir, não consigo 
transformar a consciência do outro, mas consigo fazer com 
que ele se_ comporte de forma diferente da que el~ ,P,ensa 
acertada. E um poder cruel, que só cabe em circunstâncias 
delituosas, e é pOr isso qU:e o Estado mOnopoliza o podei-· 
de punir. · 

Há o poder de premiar, com o qual não consigo, támbém, 
transformar a consciência do Outro, -mas consigo Jevá~lo a 
proceder de forma diferente .daquela que ele, normalmente, 
procederia, porque ele está na expectativa clã prerrliãção, fica 
louvado, agraciado com a premiação. E há uma terceira forma 
de exercer o poder, que é a forma condicionante. É a mais 
terrível das formas de exercício de podú, porque é a única 
forma na qual este exercício transforma a consciência do agen­
te. Pelo poder condicionante, não faço o agente agir da manei­
ra que quero, sem que antes ele pense como penso. Através 
do poder condicionante, realizo aquilo qUê o velho filósofo 
Herbert Marcuse chamava de introjeção de consciência alheia; 
introjeto na Cã.beça do outro uma forma de ·perlsar_que é 
minha. Os estereótipos,.cu Os elaboro, e á inJeção". eú .. à aplico, 
através, sobretudo, dos meios de comunicação de massa e 
dos m.eios educativos. É através da_ ed_ucação qu_e introjeto 
minha consciência no o.utro e é através da comunicação social 
que introjeto a minha forma de pensar, o,s meus estereótipos 
racionais. No caso, introjeto de urna forma crudelíssima, por­
que socializo a introjeção; introfetó-na co_nsciên-Cíã. dO -pOvo, 
na consciência nacional, deturpo, distorço a consciência nacio­
nal. O problema - se ·estou com a ra:zão, se a citação do 
economista e escritor norte-americano, Jonh Kenneth Gal­
braith, é correta- é que estou discutindo. Quando discuto · 
a distribuição dos meios de comunicação de massa, eu estou 
debatendo a questão da democracia dos meios de comunicação 
de massa, a questão da liberdade e a questão_da formação 
livre de uma consciência livre. Cons_eqüentemeiite- vou ten­
tar resumir minha conclusão - não vamos solucionar esse 
problema, se mantivermos o tipo de regulamentação _existente._ 
Temos, como já foi dito, que proceder ·aqui como legislador; 
precisamos legislar- e para isso dirijo-me _às lideranças parti­
dárias - sobre esse _assunto gravíssimo que se_ chama -
estou repetindo, pois a redundância é necessária- democra­
tização dos meios (fe conlunicação deomassa. E não esiOu 
falando em tese como foi sugerido num dOs pronunciamentos; 
estou falando a partir da História.Contemporânea do Direito 
Eleitoral Brasileiro, porque uma etn.is·s-ora de. televiSãO' assu­
miu, nas últimas eleições presidenciais, um candidato e intro­
jetou a sua forma de opção, a- sua escolha, o- exercício da 
sua liberdade, na consciência nacional: Isso- é -um fãto, e não 
conheço quem o tenha negado, porque não há brasileiro que 
não o conheça. 

Srs. Senadores, não vamos resolver esta questão negando 
essa concessão. Vou votar contra. Há horas que acompanho 
o Senador Jutahy Magalhães nesta luta. Porém, quero chamar 
a atenção deste Senado Federal no sentido de que o nosso 

dever, aquele que estamos concretamente omitindo, é o de 
elaborar um projeto de lei que trate da democratização dos 
meios de comunicação de massa. E temos de cessar com esse 
equívoco, que se transformou.·numa tradição neste País, de 
ch_amar de Lei de Imprensa a lei dos crimes praticados através 
da imprensa. Essa lei é penal, não afeta a democracia da 
distribuição dos meios de comunicação de massa. 

Se ·não estiVesse com o tempo esgotado, eu mosii-ã:i-ia,­
aqui, que não tenho nenhum ressentimento cóm o status quo. 
Eu faria um projeto de democratização dos meios de comuni­
cação de massa, sem afetar, rigorosamente, de uma forma 
instantânea, a distribuição existente, tornando-a, a partir do 
momento em que o projeto se transformasse em lei, em algo 
radicalmente diferente, de tal forma que as novas concessões 
e as renovações de concessões se processassem com ou sob 
o critério f\mdamental de que comunicar é educar; comunicar 
é introjefar conhecimento; cOinuniCar é intrOjetai' esteriótipos 
de liberdade, isto é, negar a liberdade pela própria introjeção. 
Isso é muito importante. 

O sentido do meu voto contra esta concessão, como con­
tra as que já votamos anteriormente -- se rile perinite o 
nobre Senador Jutahy Magalhães, porque também é essa a 
posição de V .Ex~ - o que queremos marcar - votando 
contra essas concessões elaboradas em cima de ~u;na. regula­
mentação equívoca que só interessa às elítes do poder -
é que precisamos de certa união, de um acordo, de um consen­
so a respeitO da necessidade urgente de elaborarmos uma 
lei de distribuição democrática dos meios d!! comunicação 
de massa, para acabarmos com o poder condicionante das 
emissoras, ou dos grupos de emissoras, ou dos proprietários, 
que são donos de duas, três, dez emissoras, coisa que já Dão 
se permite n3. Itália, tampouco nos Estados Unidos,onde os 
meios de comunicação foram democratizados. 

Precisamos, neste momento, a respeito desse assunto, 
voltar os olhos para os Estados Unidos, porque lá não existe 
poder político condicionante da imprensa. A imprensa ameri­
cana praticamente não interfere nas eleições, porque não tem 
condições para tal, dada a multiplicidade dos titulares_ de emis­
soras e de meios de comunicação de massa. Talvez, humilde­
mente, devamos reconhecer que a culpa é nossa por não ter­
mos ainda elaborado essa lei. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se à 
votação do projeto, em turno único. 

Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
indaga de V. Ex~_ se o seu requerimento tem o apoiamento 
regimentaL (Pausa.) 

A Presidência Constata que V.Ex~ tem o apoiamento dos 
Srs. Senadores Ronaldo Aragão, José Paulo Bisol e Chagas 
Rodrigues. 

É regimental o requerimento de V. Ex~ 
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Senador. 
A Mesa solicita a todos os Srs. Senadores que ocupem 

os_ seus lugares, a fim de se fazer a verificação. (Pausa.) 
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Comunicamos a todos os Srs. Senadores que porventura 
se encontram em seus gabinete~.- que será iniciada a verificação 
solicitada. Venham ao plenário para verificação de quorum. 

V. Ex" já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo 
Álvaro Pacheco 
Aureo Mello 
Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
1 arbas Passarinho 
Levy Diã.s 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 
Valmir Campelo 

VOTAM "NÃO" OS SENADORES: 
Chagas Rodrigues 
Jutahy Magalhães 
Paulo Bisol 
Ronaldo Aragão 

O SR. PRESIDE~E (Dirceu Carneiro)--' Votaram SIM 
11 Srs. Senadores; NAO, 4. 

Total de votos: 15. 
Não há quorum para decisão. 
A Presidência vaí suspender a sessão po~r-10 minutos, 

acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Senadores 
a plenário. 

(Suspensa às 17 horas e 20-mínUtOs, a sessão é 
reaberta às 17 horas e 28 niihiltoS.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito ao todos os Si:s. Senadoi-es que oCUpem seus luga-
res para se efetivar a votação. : ---

Lembramos que o autor do requerimento de verificação 
bem como os Senadores de_ apoiamento devem comparecer 
à votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SJ5;NADORES: 
Affonso camargo 
Aureo Mello 
Dario Pereira 

· Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
Irapuan JúniOr 
Jarbas Passaiinho 
João Cabnon 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Paulo Bisol 
Ronaldo Aragão 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
César Dias. 

O. SR. PRESIDENTE Dirceu Carneiro)- Todos os Srs .. 
Senadores já votaram? (Pausa.) 

Será procedida a apuração. 
Votaram SIM 17 Srs. Senadores; e NÃO, 8. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 26. 
Não houve quorum, conseqüentemente, a matéria fica 

adiada. 
Os itens 2 a 5, em fase de votação, também ficam ·adiados~--

São os seguintes os itenS adiados: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos- termos do -a~"t. 64, § 
29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativQ n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga- permisS-ão à Rádio A Voz de 
São P"edro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido -em Plenáfio, Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em o·rdem do ·ora -nos temros do art. 64, § 
29, da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em tuino único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi-

- ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo -

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
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ou aplicações de renda ao portador ou nominativos~endos­
sáveis mencionados no caput do art. 3" da Lei n9 8.021 ,'de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § 2" do art. 79 e do caput do art. 
9° da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo, 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Pedro Teixeira. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 318, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senãdor Ma-u-­
rfcio Corrêa, que determina os casos em que· as fórças estran­
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma­
necer temporariamente, mediante permissão- do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Naw 
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso li e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n'-' 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto- com Emendas que apresenta de no~ 1 a 3wCRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 6i 

Discussão, em turno único, da redação final (oferew 
cida pela ComiSsãO Diretora em seu Parecer n'-' 307, 
de 1992), que autoriza a República Federativa doBra­
sil a contratar operação de crédito externo ·no valor 
equivalente a até oitenta milhõe_s de dólares nortewarnew 
rfcanos, junto ao ·Banco Interarnericano de Desenvol­
vimento - BID, destinada ao financiamento do Pro­
grama de Modernização Tecnológica da Agropecuária 
da Região Centro-Sul. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto -vai-à p'rorrtUlgação. --

É a seguinte a redação final aprovado. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 62, DE 1992 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, ítem zs;- do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N', DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra­
tar operação de crédito no valor equivalente a até US$ 
80,000,000.00 (oitenta bilhões de dólares norte-ameri­
canos), junto ao Banco lnteramericano de Desenvolw 
vimento- BID, destinada ao financiamento do Progra­
ma de Modernização Tecnológica da Agropecuária na 
Região Centro-Sul. 

Art. 1' É a República Federativa do Brasir autorizada 
a contratar operação -de crédito no valor equivalente a até 
US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-ame-

ricanos), junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, destinada ao Programa de Modernização Tecnológica 
da Agropecuária na Região Centro-Sul. 

Art. 2" As condições finanCeiras do empréstimo são as 
seguintes: 

I- o contrato referente ao capital ordinárioterá as se~ 
guintes características: 

a) valor: 67 1000,000.00 (sessenta e sete milhões de dólares 
norte-americanos); 

b) data-limite do desembolso: quatro anos após a asSina­
tura do contrato; 

c) juros: exigidos sernestralmetne e calculados_ com base 
no custo de captação do BID. apurada durante os doze meses 

-anteriores aos respectivos vencimentos, acrescidos de razoável 
margem, para cobertura de despesas adminístrativas; -

d) amortização: em parcelas semestrais, iguais e consecu~ 
tivas, vencendo-se a primeira seis meses após á término do 
período de desembolso e a última em 15 de junho de 2012; 

e) comissão de crédito: semestral, calculada a 9,75% ao 
ano sobre os saldos não desembolsados. 

II- O contrato ·referente ao Fundo de Operações Espe­
ciais tem as seguintes características: 

a) valor: US 12,500,000.00 (doze milhões e quinhentos 
mil dó}ai'es norte-americanos); 

b) data-limite de desembolso: quatro anos, após assina­
tura do contrato; 

c) amortização: em parcelas semestrais, iguaiS e cOnsecu~ 
tivas, _vencendo-se a primeira seis meses após o término do 
período de desembolso e a última em 15 de junho de 2047; 

d) juros: semestrais, à taxa de_4_% ao ano. 
Art. 39 Esta Resolução entram e vigor na data de sua 

publicação. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ - -

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, consulto à Mesa 
sobre o número de Senadores presentes na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Estão presen­
tes na Casa 70 Srs. Senadores. 

O,SR- AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, nem 
a metadç dos Senadores presentes na Casa compareceu ao 
plenário para votar. 

Portanto, gostaria de sugerir às Lide:ranças de partidos 
que façam uma reunião para examinar o problema da presen­
ça? porque parece-me que há uma acomodação com a supo­
sição de que não haverá número. Não é possível que, numa 
quarta~feira, à tarde, não haja número para votar. 

Acredito que7 se houvesse um apelo de todas as Lide­
ranças no sentido de que os Parlamentares comparecessem 
para votar as matérias em pauta, todos viriam. Faço essa 
sugestão, porque realmente é desgastante o fato de nunca 
haver número para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- Volta-se à 
lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador César Dias. (Pausa.) 
S. Ex' declina da palavra. 
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Concedo a palavra ao Senador Affonso Camargo. (Pau­
sa.) 

S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao Senador Benj V eras, por cessão. 

do Senador Magno Bacelar. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)---:- Sr. Presidente, Srs. Senadores, há poucos dias, 
lemos um comentário em O Estado de S. Paul_Q, no artigo 
"Aos cuidados do jornalista Paulo Francis", que d~ia: -

"Não é questão de falar inglês ou português, em 
que muitos políticos brasileiros são detjcieu.tes. Há in­
térpretes. É de entender de economia do Bra_sil e mun­
dial. É pouco provável que um filho do Nordeste, re­
gião mais pobre do Brasil, vergonha nacional, saiba 
alguma coisa, pois vive no século XVI. Os_n,o_rdestinos. 
"vivos" migraram para outras partes do país faz oito 
anos, e estamos sob o comando dos "jecas•• dessa região 
desgraçada". 

É uma linguagem bastante rigorosa e injusta eln rela-ção 
ao Nordeste. Mas uma parte disso se deve a que o País não­
se deteve no exame da questão das desigualdades que existem 
entre as regiões. 

A esse respeito, gostaríamos de tecer alguns comentários, 
apesar de notar que, no· presente momento, o País feiri cuidado 
"mais de outros problemas emergentes, enquanto a questão 
das desigualdades interwregionais tem-se mantido esqUecida, 

. de certa maneira, deixada para outra oportunidade. 
Há várias décadas, precisamente a partir dos anos 50, 

vem o Governo hrasileh:_o se preocupando com a questão ·do 
desenvolvimento regionã.l. Inicialmente centrada na questão 
do Nordeste, a política regional eVoluiU, Chegando a contem­
plar instituições e instrumentós para a promoção- do desenvol­
vimento de todas as regiões. Entre· esses instrumentoS_, desta­
caram-se instituições como a SUDENE, a SUDAM, a SUDE:­
CO, a SUDESUL, a SERSE, o Conselho Na~ic:m.li.Lde Desen­
volvimento Urbano, os bancos regionais, além de órgãOs seto­
riais, como o DNOCs e a CODEVASF. Entre os ínstruitien­
tos, destacam-se os incentivos fiscaiS e os programaS ·especiãis 
de desenvolvimento regiorial, estes últimOs tendO sido \ltil.jza:- · 
dos em todas as regiões. 

Em anos recentes, o Governo promoveu o enfraqueci­
mento _da função de planejamento, com gratides repercussões 
na área do desenvolvimento regional. Várias institUiÇões fo­
ram extintas e as que pennanecem foram enfraquecidaS. 

A questão do planejamento, no que diz respeito à Região 
Sudeste, justifica o fato de ter sido diminuída na sua impor­
tância. Entretanto, as regiões periférkas do País cãda dia 
precisam mais de um planejamento, ã fim de que possam 
enfrentar as fraquezas que se lhes apresentam. 

No entanto, permanecem extremamente graves os dese­
quilíbrios regionais no País. Tornawse necessário que o Gover­
no, tanto o Executivo quanto o LegislatiVo; retome a priori­
dade do desenvolvimento nacional equilibrado ,restruturaMo 
em novas bases as funções de planejamento nacional e regio­
nal~ as instituições e os instrumentos de promoção do desen-
volvimento. _ 

O novo planejamento não pode ser simplesinente a res­
-&urreição do modelo de planejamento implantado no País 
nos anos 60 e 70, nitidamente autocrático. O País mudou, 
a democracia foi restaurada, emergiu q sentimento de·cidada-. 
.nia que exige que qualquer polftica de desenvolvimento deve i 

refletir os valores democráticos. Não há mais espaço para 
o planejamento autoritário,. centraliz;1do, inflexfvel.. _O~ ~oyg _ 
planejamento há de ser participaúvO, descentralizado, basea­
do no fortalecimento da Federação e _refletindo as aspirações 
da coro-qnidade. As instituiÇões e _os instru_rrientos terão de 
adaptar-se a essa nova realidade. Isso nem sempre é tarefa 
fácil, porque muitas vezes as institUições passam a refletir 
interesses corporativistas que dificultam a atualização de seus 
papéis como instrumento para o desenvolvimento. 

As propostas aqui realizadas se referem tanto ao nível 
nacional como regional. Também se espera que alterações 
semelhantes venham a realizar-se ao nível dos estados. 

_ . NÍVEL FEDERAL 
A nível federal, é necessário que se ·fortale.ça a função 

do planejamento, com vistas a definir-se, de forma- partici­
pativa, um projeto de longo prazo para o País. Esse projeto 
deve ser ao mesmo tempo o guia e o resultado de um acordo 
nacional, capaz de unir todas as forças importantes da Nação 
em tomo de diretrizes e prioridades para a construção do 
nosso futuro. 

Por isso, apoiaino_s a decisão do Governo· de restabelecer 
o MiniStério do Planejamento e atribuir-lhe um papel de coor-

- denação, Mas nos preocupa a possibilidade da pennanência 
de _áreas onde existirão dupla atribuição, especialmente entre 
o Ministériq_ do Planejamento eo Ministél"io da Economia, 
mas também entre o Mi.nistério do Planejamento e o Minis­
tério do Interior. 

P_ar_3. -a reforma administrativa do Governa; alguns princí­
pios básicos deveriam ser observados com muito rigor. Primei­
ro, as funções de cada Ministério e de cada Orgão deveriam 
ser bem definidas, sem superposição de atribuições. Não deve­
ria havt;r qualquer hipótese de duplicidade, sob pena de resul­
tar em perda de eficiência e de eficácia dó Governo. SegUndo, 
as atividades de planejamento, de financiamento e de execu­
ção deve-m ser completaine"nte separadas. Quando se mistura 
planejamentO e execução, -toma-se muitó difícil e há muitos 
atritos .. Quando isso não acontece, as fUnções executivas e 
de curto prazo acabam-expulsando as funções de planejamento 
e de longo prazo, assim como a moeda rtiá expulsa a moeda 
b9a. Uma instituição de planejamento deve fazer só o planeja­
mento, acompanhamento e a_~aliação; deve-estar pronta para 
apontar ao Governo e à sociedade- tOdos os desvios da rota, 
ou todos os erros de previsão, assim c_omo os acertos e os 
sucessos. E assim por diante. Segundo essa atribuição, o Minis­
tério do Planejamento_ não deveria ter funções executiv~, 
enquanto o Ministério -do Interior, por eXemplo, não deveria 
ter funções de planejamento. 

Terceiro, e como -conseqüência da atiVidade·de planeja­
mento democrático, as regras dó jog-o âo Governo precisam 
ser transparentes. A sociedade precisa saber, de antemão, 
como as decisões são tomadas, quais os procedimentos e os 
req':lisitos e como pode participar. Issó exige regras claras, 
definidas legalmente, estáveis e duradouras. Tudo isso _não 
pode e não deve ser confundido com burocratização, enten­
dido isto como exercíCiO do poder por funcionários burocrá­
ticos. Ao contrário, atendidas as regras _do jogo, o proces.so 
de decisão deve ocorrer de forma rápida e desburocratizada. 
---Quarto," ô exercício ·aas várias ·funções do Governo exige 

gerenciamento competente. Aqui está uma área eQl que o 
Governo tem falhado ultimamente. A des_montagem da Admi­
nistração Pública nos últimos anos só cont~buiu para agravar 
esta situação. O gerenciãmerito competente -requer recutsos 
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humanos- capacitados e serviço públicO profissiO-nal. TOma-se 
necessário, portanto, a montagem de uma estrutura de serviço 
civil leve, porém altamente capacitada para o exercício de 
suas funções. Essa é, também, uma exigência para implan­
tação do sistema parlamentarista. 

NÍVEL REGIONAL 
Além das diretrizes-gerais acima descritas, deve-se levar 

em conta o planejamento regional das instittii~es e dcis instru­
mentos de política regional,bem como as diferenças das re­
giões e a ·necessidade de as soluções serem adaptadas ao diag­
nóstico de cada uma. Em qualquer hipótese, as diretrizes· 
de separação de funções devem ser obedecidas. O que vale 
para o nível regional deve valer, com mais razão, para o 
nível nacional. 

Em geral, propõeMse a seguinte estrutura básica para a 
ação governamental de apoio ao desenvolvimento regional 
a vigorar com variantes conforme a região: 

a) Uma instituição exclusivamente dedicada à tarefa de 
estudo~ planejameD.to, acompanhamento, avaliação e articu­
lação. Essa função seria exercida com base em quadros próM 
prios da institUição (por definição, um quadro relativamente 
pequeno, porém altamente capacitado) e na mobilização de 
toda capacitação técnica-e deri.tíficá disponível nas universiM 
dades e em centros de pesquisa regionais. Também seriam 
acionadas instituições e pessoas de outras regiões e do exterior. 
quando necessário. A atividade de planejamento deve ser 
viabilizada politicamente através de organismos coleg!.ados 
a nível regional. Em especial, o órgão ~e planejamento deveria 
ser superiormente dirigido por um conselho deliberativo do 
qual participariam os Governadores da Região e os Ministros 

·do Planejamento, da Economia e do Desenvolvimento Regio- · 
nal. Os planos de desenvolvimento deveriam também ser apro­
vados pelo Congresso Nacional. 

b} Uma ou várias instituições de financiamento, atuando 
de forma coordenada, seguindo as diretrizes_do planejamento 
re_~ional e sujeitos à sua avaliação e acompanhamento. 

c) Instituições de execução, tanto do Governo Federal, 
(órgão específico- para executar program-as· regionais, .minis­
térios etc.) como dos Governos Estaduais e Municipais ou 
da iniciativa privada e instituições não -governam-e-ntaiS. 

O CASO DO NORDÉSTE 
O Nordeste é a região onde se verificam Os iriilis graves 

desequilíbrios region-ais e sociais do desenvolvimento~ Por esta 
razão, é onde existe maior necessidade de uma política regio­
nal estudada. Nesse campo, é ampla e rica a experiência, 
sobretudo a partir da criação do Banco do Nordeste do Brasil, 
em 1952, e da SUDENE, em 1959. Muito antes disso, o proble­
ma da seca havia induzindo a criação do DNOCS, em 1909.' 

Uma nova fase da política de desenvolvimento para o 
Nordeste exige fortalecimento e adaptação das instituiçõe~ 
regionais. 

Seguindo os critérios acima deScdtos; âpreSi:ótainMse às 
seguintes propostas: 

a) Órgão de planejamento: SUDENE 
A SUDENE seria reestruturada e fortalecida como a 

instituiçãO de coordenação do planejamento Para o desenvol­
vimento do Nordeste. Suas funções seriam, basicamente: 

-realizar estudos sob todos os aspectos-dos interesses 
do desenvolvimento regional (econômicos, sociaiS, físicos, am­
bientais) e mantê-lOs permanentemente atualizados; 
' I 

- coordenar e elaborar ·os planos e prograffias gerais 
de desenvolvimento regional; 

-identificar os grã.ndes gargalos para o desenvolvimento 
do Nordeste e, de forma articulada e negociada co~ os respec­
tivos órgãos com.petentes, elaborar planos e progfamas seto-­
riais estratégicos e advogar ou promover a sua implementação. 
Por exemplo: articular com o Ministério da Educação e com 
os estados um agressivo plano na área da educação. O Nor­
deste, contando com 27% da populaÇão brasileira, tem 52% 
dos analfabetos do País. É claro que uma política de educação 
bem orientada deve buscar trabalhar, preponderantemente, 
sobre a Região Nord"este, que possui mais da metade dos 
analfabetos do País. 

O Sr. Francisco Rollemberg-- PerrniteMme V. Ex~ Um 
aparte? 

OS~. BENI VERAS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Senador Beni V eras, estou 
ouvindo com muito cuidado o pronunciamento que V. EX' 
faz nesta tarde~ E lembrei-me de 1971, quando aqui cheguei 
e participei da Co-missão Coordenadora de Estudos do Nor­
deste - criada por um eminente cearense, como V. Ex•, 
o Senador Waldemar Alcântara. Nesta comissão, coube-m~ 
estudar saúde pública e saneamento básico. Naquela época, 
ao concluirmos os nossos estudos, cujo relatorMgeral foi o 
também cearense Virgt1io Távora, chegamos praticamente às 
mesmas conclusões e sugestões que V. Ex' apresenta neste 
instante. O que significa dizer que, nós do Nordeste, já temos, 
de certa forma, os _nossos diagnósticos, .~hemos_ os caminhos 
a-hilh:~u:. O.que não temos cOnseguido, sr._Sena_dor,_é ~rilhar 
esses caininhos e passar da fase do projeto para a eXecução. 
Quando fui estudar o problema de saúde pública e saneamento 
básicO, sabe V. Ex' onde encontrei subsídios? Não foi no 
Ministério da Saúde, nem no MinistériO do Interior; foi no 
Banco do Nordeste, que tinha um órgão de estudos específicos 
para a Região e que nos assessorou, a mim a todos os outros 
que procuraram estudar e aprender a situação do Nordeste; 

- 'mas-· parece~ me que até o próprio Banco do Nordeste está, 
esvaziado nesse setor. A SUDENE, já rtem se Tala. OutrOS 
órgãos que, como o DNOCS, CliiCfãi-ilm dos problemas da 
seca, perfurando poços artesianos e construindo barreiros, 
extinguiramMse na prática, não funcionam ·mru.s. Qu:intO aO 
problema educacional, enfatizado por V. EX', e que foi assunto 
de debates acurados na comissão que estudou o desenvol­
vimento científico- e te-cnológico do Brasil, este foi o grande 
gargalo que encontramos para o desenvolvimento científico 
tecnológico e também para o desenvolvimento· e a integração 
da nossa Região ao resto· do País. É uma região muito pobre,· 
onde os meninos começam a trabalhar cedo para ajudar suas 
famílias e não podem freC:J.üehtar eSCola; fazem-no algum tem-. 
po estimulados pela merenda escolar que desapareceu pratica­
mente ; assim, os meninos perderam mais essa motivação: 
o alimento. Criou-se, nuDt"de-terminado período, a Com(>aD.hia 
Nacional de Estudos de Educandários Gratuitos - CNEG 
-que, posteriormente, atendendo a uma filosofia que não 
entendi, transformaram em CNEC - Companhia Nacional 
de Estudos de Educandários da Comunidade. Então, os país 
que mandavam seus filhos para aquela escola, onde faziam 
o primário e o ginásio gratuitamente, de repente, foram com­
pelidos a pagar. Inicialmente, pagavam pouco, mas, depois, 
passaram a pagar um pouco mais; mais além, os ginásios da 
CNEC 'c;9meçaram a competi! com os ginásios -privadOs·, e · 
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os alunos, estudantes pobres do Nordeste, voltaram à estaca 
zero, pois não podiam pagar mais as escolas e não freqüen­
taram além do curso primário, quando poderiam fazer. V. 
Ext faz bem em trazer, nesta tarde, essa análise percuciente 
dos problemas do Nordeste e começar citando o Paulo Francis 
que diz "essa região _desgraçada". Essa região "desgraçada'' 
que tem exportado cérebros para o Brasil inteiro, ajudou 
a construir a grande potência dentro deste país, que é São 
Paulo, e merece de um brasileiro, fora do Brasil, melhor 
qualificação. Sr. Senador, temos diagnósticos, precisamos par­
tir para a execução, mas evitando o que V. Ex• bem enfatizou: 
a concomitância de órgãos funcionando na mesma área. Re­
cordo-me bem que saneamento básico se fazia pelo SESP, 
e se fazia muito bem. Mas saneamento básico é ação de saúde, 
teria que ser feito pelo Ministério da Saúde, mas era feito 
também pelo Ministério do Interior, era feito pelo DNOS. 
Veja V. Ex~ que ninguém sabia quem era quem, quem fazia, 
quais os critérios de indicação técnica para que se instalasse 
saneamento básico em determinadas regiões. A colocação que 
V. Ex' faz é da maior importância: há que se incentivar e 
fortalecer um órgão de planejamento e projetos par-a-o NorM 
deste -o MiniStério do Interior- nas mãos do nos.so colega 
Alexandre Costa, para que seja o órgão executivo ·desses pro­
jetos a serem elaborados por aqueles que, como função maior, 
terão de elaborar um projeto exeqüível c-om nossas capaciM 
dades financeiras, mas que possam, lentamente, dar ao Nor­
deste aquilo que ele merece e de que precisa. Em suma, 
pagar-se a grande dívida que esta Nação como um todo tem 
com a nossa Região. 

O SR_ BENI VERAS ~V. Ex• lembra bem que há diag­
nóstico a respeito da. região - e há bastante. O que falta 
é uma vontade política nacional que enfrente os problemas 
da região de maneira própria, adequada. Por isso, nós, nordes­
tinos, somos muito responsáveis; envolvemo-nos no conjun~o 
dos problemas do País e, de certa maneira, esquecemos :;t. 
base que nos sustenta, que precisa de um trabalho organizado 
para sair do estado de miséria e~ que se encontra. Não é 
uma questão de recursos, porque a região não precisaria de 
tantos recursos assim para que seu destino fosse mu,dado. 
É preciso mais que isso: uma vontade política séria: que tra~a­
lhe sobre esse diagnóstic;o já exisle'ille de maneira organizada 
e construtiva. 

Os órgãos que tratam do problema regional, cÕmo a·su­
DENE, ao longo do tempo, perderam completamente sua 
eficácia, poique foram alvo de uma política que deteriorou 
os seus quadros, acabou com suas perspectivas e retirou a 
sua capacidade, afinal, de se impor ao GOvemo·-pe-deral no 
sentido de realizar na região programas adequados à supe­
r!l-ÇáO dos problemas. Não é uma questão, como eu disse, 
de desconhecimento. É uma questão de termos força política 
e organização no nosso trabalho para que ele seja a·aequãdo, 
fazendo com que a região saia do estágio em·que se encontra. 

Neguei-me até a enumerar dados que viessem revelar 
o estágio da região. Mas V. Ex~. como médico, conhece muito 
bem as taxas de mortalidade infantil que, na RegiãO Nordeste, 
por exemplo, são o dobro da média do País. _Isso é ulna_Vergo­
nha nacional. Hoje, há maneiras fáceis de evitar que moita-_ 
lidade infantil chegue a números tão exagerados, porém, não 
se age na região. Há, por exemplo, uma seca muitO grande 
violentando os Estados do Nordeste, principalmente o Piauí, 
o Maranhão, o Ceará, o Rio Grande do Nortee e ~ Paraíba, 
e o Governo Federal não se moveu em tomo dessa queStão. 
Assistimos a isso passivamente. - · ~ 

Acredito que existem diagnósticos e existe a receita, ape­
nas não há força política por culpa principalmente nossa, dos 
nordestinos, para fazer com que o País, que pode fazer isso 
sem um esforço desmedido, realize pela região o de que ela 
precisa. 

Pode-se trazer esse tema à discussão novamente, pois 
ele esteve fora das preocupações do Brasil. Pre_cisamos voltar 
a insistir com o País pois- essa realidade existe e precisa ser 
confrontada; não se pode continuar virando as costas para 
uma quantidade enorme de brasileiros que chegam a receber 
a grosseria dessas afirmações do Sr. Pa11lo Francis~ porque 
são apáticos, são pouco agressivos na defesa dos iQ.teresses 
de sua região. 

Tenho algumas propostas a fazer em relação aos órgãos 
regionaiS que, acredito, ajudariam a enfrentar melhor o pro­
blema. Essa questão da educação é, realmente, fundamental. 
Com esse nível de analfabetismo, é impossível esperar da 
região qualquer progresso. Isso também se reflete na falta 
de ensino profissional, técnico, que, praticamente, inexiste 
na região. Algumas poucas escolas que lá estão são tratadas 
de tal maneira que ficam esquecidas do País. As universidades 
também têm um trabalho descoordenado, apesar de termos 
boas universidades em quase todas as grandes cidades do Nor­
deste. Isso é fácil verifiCar, visitandO urna dessas universidades 
e indagando qual o nível de pesquisa ou de trabalho que 
ela dedica à região na qual se encontra. V. Ex~ verá que 
são universidades que poderiam estar em qualquer lugar, por­
que não guardam relação com o meio no qual se situam. 

-Portanto, formam pessoas desvinculadas da realidade da re­
gião, sem a formação adequada ao enfrentamento dos probleM 
mas que existem lá no nosso meio e que precisariam ser melhor 
estudados pela nossa universidade. 

O Sr. Marco Maciel-o-Senador Beni V eras, V. EX" me 
concede um aparte? 

O SR. BENI VERAS -Ouço V. Ex• com todo prazer. 

O Sr. Marco Maciel- Posso dizer no aparte a V.Ext 
praticamente aquilo que, com m_uita propriedade, já disse 
b Senador Francisco ~qllemberg, ao oferecer o primeiro apar­
te ao discurso substancioso que V .Ex~ produz nesta tarde. 
Na verdade, assim como o Senador Francísco Rollemberg, 
tive a oportunidade. de chegar ao Congresso .Nacional, de 
modo particular, à Câmara dos Deputados, no início de 1971 
-quando conheci o Senador Francisco Rollemberg e aprendi 
a admirá-lo. Deparamo-nos, naquela ocasião, com a primeira 
questão: a chamada Comissão COCENE, que foi talvez, na 
década de 70, o primeiro estudo articulado sobre a proble­
mática regional, de modo especial, obviamente, a nordestina. 
V. Ex\ ao chegar a esta Casa, tomou a. iniciativa igualmente 
lúcida, a de examinar a questão num aspecto mais amplo, 
ou seja, envolvendo não somente o Nordeste, mas todo o 
País, partindo da constatação de que o País é rnultirregional 
e que, conseqüentemente, qualquer processo de desenvol­
vimento tem "que ser examinado a partir de um mosaico extre­
mamente variegado: o mosaico brasileiro, o espaço territorial 
brasileiro. Essa diversidade cultural que encontramos no País 
é uma riqueza; vemos as mais diferentes manifestações das 
mais diferentes regiões. Mas, do ponto de vista econôm_i_çQ, 
essa diversidade tem sido muito ruim, porque , de alguma 
forma, ela faz com que as_ políticas públicas não produzam 
os mesmos resultados nas mais diferentes regiões, conseqüen­
temente, fazendo com que continuemos a conviver c_om d~si-
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gualdades interespaciais extremamente aviltantes c contrista­
doras, sobretudo quando se pensa no conceito de desenvolvi­
mento omo·urn todo orgânico integfado. Po~ isso,_ a Colllissão 
que V. EX" conseguiu instalar e, mais do que isso, fazer funcio­
nar no Congresso Nacional é muito importante. V. Ex•, as·sim 
como outros colegas nossos, está dando um notável relevo 
aos trabalhos do referido órgão. Graças a isso é que tem 
sido possível reexaminar a questão brasileira a partir do viés 
regional e construir relatórios como O que V. Ex~ está agora 
discutindo, que é urna primeira abordagem e, certamente, 
haverá de servir de balizamento para o desenvolvimento final 
dos trabalhos da ComisSão. ApTOVCltô-a ocasião t>ara -diier­
que, assim como V. Ex•, me preocupo muíto com uina redefi­
nição de uma política para o Nordeste, -sobretudo, partindo 
do pressuposto de que o mundo mudou e que, conseqíieil­
temente as políticas' para a região ·nOfdestin~ têm ~(j_úe mUdar 
também. Hoje V. Ex" fala sobre a questão da universidade 
e eu diria que a que-stão do ensino, como um todo, é aguda 
no País, de modo especial, no Nordeste. OU investimos maci~ 
çamente no trinômio educação, cíêndae-tecnologi3, ou certa­
mente o fosso que nos separa das regiOes mais desenvolvidas 
vai ampliar-se. Eu dirlà que-ésSe mesmo quadro que podemos 
aplicar ao País , observamos em relação ao mundo. V. Ex• 
sabe muito bem que houve no mundo, em certo momento, 
um colonialismo territOrial; -ou-Seja;~ as -giandes pot~ncias, 
as nações mais influentes, que são também as mais afluentes, 
detinham o controle territorial de determinadas porções do 
mundo, sobretudo na Ásia e na África. DepOis, -tivemos o 
chamado colonialismo económico, o -comerCi"á.l, o financeiro 
e, agora, estamos convivendo com o colonialismo tecnológico. 
Receio que essa seja a forma mais cruel de colonialismo, 
porque as nações mais avançadas tecnologicamente estão;pra­
ticamente, ditando as regras do jogo da soc~edade interna­
cional. Se o país não for capaz, atravéS ae um eSforçO muito 
grande, de gerar e produzir ciência e tecnologia, cambiar e 
intercambiar experiências, certamente o fosso que seParâ as 
nações desenvolvidas das não deSenvolvidas ou em desenvol­
vimento será ampliado. O gap' vai CresCe-r muitO e issO vai 
ser ruim. Esse mesmo desenho a nível mundial pode ser apli­
cado a nível inter-regional. Se não peiiS"âfmos na queStão da 
educação, por exemplo, nas chamadas regiões deprimidas -
não gosto desta expressão- -, ou em desenvolvimento, ou 
desenvolvidas, como é o caso da Amazónia, vamos ver crescer 
as disparidades interespaciais. O Sul e o _s_udest~ ficarão numa 
posição extremamente vantajosa, e o NOite e o Nordeste fi~a­
rão numa situação vexatória. Eu não diria o Centro-Oeste, 
porque. de alguma forma, esta Região está-sendO-benefíciada 
por extensão de fronteira com aquilo que acontece no Sul 
e Sudeste, por exemplo, em Mato GrossO e Goiás; a constru­
ção de Brasília, a ampliãçãO da fronteira de São Paulo para 
Mato Grosso também estão minimizando a questão do Cen­
tro-Oeste, se não estou equivocado; mas a minha ótica é esta. 
Mas quanto ao Norte-Nordeste, não tenho dúvida de que 
o fosso vai se ampliar, e avassaladoramente. Por isso, gostaria 
de dizer a V. Ex~ que os temas que traz à -disCUsSão esta 
tarde merecem reflexão e, por si sós, juslificàriam que se 
gerasse, a partir daí, urna política de desenvolviinento do 
País. Sem querer tomar mais o tempo do discurso de V. Ex~, 
gostaria de fazer só mais uma afírinaçãó. Talvez o grande 
problema do desenvolvimento brasileiro seja o fãto-de sêm-pre 
havermos concebido programas nacionais de desenvolvimen­
to. Tenho a imprcssao de que temos que começar fazendo 
o contrário. Temos- que co-m-eça-r· pr-oduzindo os programas 

regionais de desenvolvimento, compatibilizando-os, de sorte 
a que, a partir daí, brote um programa nacional. Na hora 
~m que saímos do nacional para o regional são geradas enor­
mes distorções, porque uma política muito boa, que pode 
prOduzir muito bons efeitos, por exemplo, num Estado do 
Sudeste, pode ter efeito extremamente corrosivO- Se assim 
posso dizer- num Estado do Norte-Nordeste. Depois, fala-se 
sempre em política de desenvolvimento e sempre vemos pro­
gramas setoriais. Ora, os prõfirarnas setOriais; às vezes, Con..: 
templam algu~as prioridades que o Norte-Nordeste podem 
não ter condições de exercitar, até por falta de matéria-prima, 
de,pes~oal habilitado, de tecnologia e de acesso ao m_ercado. 
Temos que abandonar essa idéia de programa nacional. Temos 
que começar com os programas regionais e inter-regionais, 
e ~ partir daí fazer brotar um programa nacional. A meu 
ver,maneira de fazer é que tem que mudar de forma radical. 
no sentido que José Martí falava: mudar na raiz as questões. 
Concl~iria dizendo a V. Ex~ que essa Comissão tem essa gran­
de virtude, porque está ven:do o espaço territorial brasileiro 
em toda a sua diversidade, com todas as suas peculiaridades, 
e está identificando os problemas mais agudos de cada região. 
E, quem sabe, a partir daí possamos erigir realmente,_ eçlificar 
com êxito uma política nacional de desenvolvirrieõto que seja 
sinônimo de crescimento orgânico_, integrado, da sociedade 
briSileira. Enquanto não fizermos isso, não poderemos dizer 
s é·_desenvolvido, porque não adianta aumentarmos o PIB 
se as desigualdades internas _forem muito agudas. Por fim, 
não adianta falar em federação, se a federação é uma ficção 
meramente legal. Aliás, é bom recordar que, no Império, 

. ér~mos est<;1dos. uni~ári9s; fomos federação por um impulso 
_ deçorre"'te _çla proclamação da República, e até hoje não con­

seguimos C<?nsolidar essa ~eP.eração real, concreta. Somos ain-
-. da uma ~ederação meramep.te,gráfi~, legal -não sei como 

chamá-Ia. Joaquim Nabuco, que era monarquista, dizia sem­
pre: "Sou mona_rql}ista, mas so_u ~ederalista. Acho que são 
co-isas que não se excluem." E de uma hora para outra, quando 

__ p~oclamam_os a nossa federação, nós o_ fizemos transportan­
do o modelo adotado pelos Estados Unidos ; de alguma for­
ma, foi um modelo que ainda não fincou: raízes muito fUndas 

. em nosSa pátria, 'o- que cOmprova um pouco a afirmação de 
um professor da Universidade de Paris, Charles Rousseau, 
que tem um livro sobre esse assunto, onde diz que o verda­

deiro estado federal é aquele que nasce de uma confederação, 
e não o que na$Ce de um estado unitário; aquilo que Charles 
Rousseau, com propriedade, chamou lei sociológ!.~_9-i evolu­
ção do estado fede_ral. O verdadeiro estado federal_ é _aquele 
que surge de ~ma confederação, como foi o caso daAle_manha 
de 1815, após o Tratado de Viena~ como foi o casp, por 
exemplo, da Suíça, a partir do século XIII; como foi o caso 
dos Estados Unidos mesmo, que surgiram de 13 colónia_s que 
guardavam total independência, tinham até personalidade ex­
terna. Então, o_ fato é que nós não somos nem uma Nação 
ho~ogeneam~ote desenvolvida, nem somos sequer uma ver­
dadeira federação. A federação sQ é princípio irrefOriÍlável, 
firme, n-o texto da Constituição, e a partir da Constituição 
de 1891. Mas na prática as desigualdades são cada vez maiores. 
Por isso, louvo a iniciativa de V._;EX~ .• de modQ especial o 
diScurso que produz na tarde de hoje, e faço votos que V. 
Ex~. continue a prosperar nesse caminho, porque está ofere­
cendo ao Congresso, de modo especial ao Senado, uma c:ontri­
buição que certamente vai_ ultrapas,sar os limites desta legisla­
tura para se converter num docutnento que será uma refe­
rência básica para qualquer governá que queira, efetivamente, 
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enfrentar a questão das disparidades econômicas. façq quesw 
tão de dizer "disparidades econômicas", porque sou a favor 
das diversidades culturais. Acredito que cada região tem que 
conservar seus costumes, seus valores, suas tradições .. Mas 
não podemos continuar a conviver com algo que é extrema­
mente constrangedor, que é a existência de disparidades eco­
nômicas agudas, abertas, entre regiões do_ mesmo País. Muito 
obrigado a V. Ex~. 

O SR. BENI VERAS - Obrigado pelas palavras de V: 
Ex~. Quero realçar que, enquanto o mundo discute a_qualidade 
da educação, estamos discutindo aqui a educação básica. O 
Nordeste, hoje, se conseguir alfabetizar a sua população, ainda 
estará muito atrasado, tendo em vista que o tipo de educação 
que se pede hoje não envolve apenas a alfabetização, mas 
um conhecimento muito maior, qUe tenha incorporado a lin­
guagem dos números, por exemplo, de maneira própria e 
profunda, de tal forma que as pessoas possam participar das 
novas tecnologias e das maneiras novas de ver e de fazer 
as coisas que o mundo mod~mo oferece. Estamos discutindo 
no Nordeste a educação básica, pois 52% dos analfabetos 
do País se encontram naquela região. 

Também acho que as políticas ditas ·naCíCíTia:iÇque foram 
elaboradas eram executadas no Centro-Sul e no Sudeste. O 
desenvolvimento da siderurgia, da petroquímica,- da indústria 
automobilística foram políticas chamadas nacionais que se 
exerceram no Sudeste. Regiões como as nossas, Estados como 
o de V. Exa- Pernambuco-, o Ceará--e outros niais do 
Nordeste viveram nestes últimos anos uma esiagnaÇão ecOnô­
mica bastante grande; não cresceram, não se desenvolveram 
e não tiveram condições de manter as suas populações de 
maneira própria, coni. pãdrão de vida adequado. São coisas 
que nós, nordestinos, sentimos na própria pele e para o que 
o País vira as costas. Infelizmente, nós, nordestinos, não fala­
mos com a devida energia, de tal maneira que o País possa 
se deter sobre esses problemas, que precisam ser vistos, olha­
dos e superados. Não podemos pensar nunca em construir 
um país desenvolvido mantendo em o_ossas costas metade da 
Nação num estágio de subdesenvolvimento absoluto. 

A sugestão de V. EX" no sentidp de que as políticas nacio­
nais deveriam ser uma soma das políticas regionais realça 
bem a necessidade de que o País se compenetre _de toda a 
sua diversidade e não fique apenas estudando e vendo_a_re_ali­
dade do Sul maravilha, virando as costas para a maioria- da 
sua população. - - - -- -

A' medida que viajamos pelo País, sentimos o quanto 
há diversidades, o quanto há desigualdades, o quanto há sub­
desenvolvimento em regiões que precisam ser··-Qth3.das com 
mais cuidado, de tal maneira que a nossa Federação possa 
representar uma soma de iguais, se não de iguais, de parecidos, 
pelo menos, que não mereçam esse tipo de grosseria que 
o Paulo Francis fez, ao di:t::er que somos uma- sub-raça ~m 
relação ao restante do _País. 

Estamos sendo transformados, progressivamente, em 
uma raça de esquecidos, de subdesenvolvidos fisicamente por 
culpa da Nação, qUe não dá à região o que ela precisa receber 
e não está re.cebendo. 

a) Sugerimos como funções da Sudene: 
- apoiar os órgãos de financiamento e de execução no 

detalhamento dos projetos e atividades de desenvolvimento~ 
-apoiar os Estados na sua função de planejamento esta­

dual em relação a planos, programas e projetos;. 

_ _-acompanhar a realização de planos, programas e proje­
. tOs _de desenvolvimento regional, montando um banco de da-
dos atualizado; -
~ _ - pr~mover, diretamente ~u através de institu"içOes de 
pesquisa, de universidade e de consultOres especializados, a 
avaliação de programas, projetos e atividades constantes dos. 
planos regionais; 

-promover -a-articulação cóin o Congresso, com os Mi­
nistérios, com os Estados, com o setor privado e com a socie­
dade civil, com vistas ao planejamento e execução do desen­
volvimento regional; 

___..: atuar- como coordenador no processo de negociação 
-de programas, projetos e recursos, envolvendo múltiplas insti­
tuições de diversos níveis de governo, bem como instlti.dÇôes 
internacionais e estrangeiras, com vistas ao planejamento e 
implementação do desenvolvimento regional; 

-divulgar rotineiramente os resultados do planejamento 
e as avaliações procedidas. Em especial, divulgar o relatório 
de desenvolvimento regional. 

b) Sobre Órgãos cte Financiamento , sugerimos: 
- a criaçãO de uma Coi'poi"ação Financeira de Investi­

mentos (CFI), com o objetivo de centralizar _o finàn"ciamento 
de investimentos produtivos privados e públicos, inclusive em 
associação com o setor privado, numa perspectiva de privati­
zação posterior. 

Nesse sentido, a CFI manteria permanentemente um pro­
grama de privatização, para passar a:diante os empreendimen­
tos_ em condições de serem privatizados. Atualmente, apenas 
-contamos, para o desenvolvimento regional, com um banco 
de caráter misto, que não tem força nem pulso para enfrentar 
o problema do desenvolvimento- ae indústrias básicas que a 
região precisa. 

A CFI se_basearia nos modelo$ da Corporação Finariceira 
de Investimentos do Banco Mundial e na BNDESPAR. Todas 
as aplicações financeiras devem ser. realizadas com base no 
retorno do investimento. A CFI utilizaria se~ recursos para 
alavancar outros _recursos naciçg.ais e externos. -

Um papel primordial da CFI será o de identificar e promo­
ver investimentos em todos os Estados do Nordeste. Proinoção 
de investimentos será uma atividade_ contínu~ e_ prioritária 
da nova instituição. Dispondo da possibilidade de associar-se 

_aos investimentos identificados, a CF! poderá atrair sócios 
locais, nacionais e estrangeiros, realizando investimentos com 
merCado assegurado. 

A CFI contaria com as seguintes fontes de recursos: Finor, 
parcela do FNE, outros recursos nacionais, inclusive dotações 
orçamentárias, repasses de instituiç_õe_s financeiras nacionais 
e internacionais (Banco Mundial, BID). 

A CF! seria uma subsidiária do BNB ou do BNDES. 
As aplicações da CFI deveriam realizar-se de conformidade 
com as diretrizes do planejamento e aprovado pela Sudene. 
O. BNB seiia O -·agente "financ-êTio- da CFI. Deveria buscar 
o fortalecimento do Baitco do Nordeste como banco de desen­
volvimento. 

O BNB deixaria de Ser uma SoCiedade de economia mista 
e passaria a ser um banco público. Deixaria de atuar como 
banco comercial. Passaria a ser um banco cem por cento de 
desenvolvimento, a exemplo do BNDES. 

O BNB se dedicaria a fazer financiamentos de longb prazo 
ao setor: privado_ e ao setor público, com Vistas a· viabilizar 
projetos produtivos e de infra-estrutura econômica e social. 
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O BNB e a CFI atuariam de forma complementar: o É necessário dizer que esse trabalho com commodities 
BNB com empréstimos de longo prazo, e a CFI associandoMse do algodão dari~ estabilidade _econômica a esse çlistritQ_. -
ao capital de risco dos empreendimentos. - _ Os MinistérioS e demais órgãos federais realizarão suas 

O BNB contaria com recursos dé que -disi)õe atualme~te ações de forma regionalizada, conforme o planejamento pre-
e com a alocação de recursos do Tesouro Nacional. Os bancos vhüile"nte articulado e eventualmente negociado através da 
nacionais- BancO do Brasil, Caixa Econômica Federal e_ BN- Suderie. 
DES - passariam obrigatoriamente a regionalizar seus orça- O caso da região Norte se assemelha ao da região N or-
mentos de aplicações, assegurando um percentual mínimo de deste no que concerne às instituiçõ_es básicas (Sud3n e Basa). 
aplicação no Nordeste, complementarmente, sem substituir Evidentemente, o conteúdo de planejamento para a região 
aplicações do CFI e do BNB. Norte seria diferente em função das características especiais 

O que ocorre atualmente é que à medida em que o Con- do_grande ecossistema amazônico. A metodologia de planeja-
gresso toma alguma providência tendente a apoiar a região mento participativo, entretanto, se aplica da mesma maneira. 
Nordeste, como foi o caso do Fundo Constitucional, esses O esforço, o planejamento e ação do governo do norte 
recursos são subtraídos das aplicações da Caixa Econômica deveriam estar voltados para implementação do desenvolvi-
Federal e do Banco do Brasil, neutralizando o efeito dessa mento sustentável, voltados para melhorar as condições de 
política de finan-ciamento p3ra a região. · vida dos20 milhões de habitantes da região, através do aurnen-

- - to- da atiVidade econômica, com melhor distribuição de renda O Banco do Brasil absorveria as funções de banco comer-
e o uso_ conservador dos recursos naturais e do meio ambiente. cial do BNB e de todas as suas agências._ Serj.a-criadó~Um 

Fundo de Financiamento Agrfcola, Industrial e de Serviços, A idéia de colonização dirigida pode ser um instrumento 
para a aplicação de curto e médio prazos no Nordeste, adminis- importante, através de projetos orientados pelo setor público, 
trado pelo Banco do Brasil, formado com recursos prove- com participação do setor privado, para o aproveitamento 
níentes da regionalização das aplicações do Banco do Brasil, do potencial de áreas específicas, escolhidas com base nos 
com base em critério populacional. estudos de zoneamento ecológico e econômico e a acessibi-

- !idade por meio fluvial ou terrestre. 
Seria criado um Comitê de Financiamento do Nordeste, Na verdade, no que respeita ao Norte, seria uma dupli-

composto pelos presidentes do BN~,_ da CFI, do Banco do cação da política referente ao Nordeste. usando órgãos seme-
Brasil, da Caixa Ecoilõmica e do BNDES, bem como pelo lhantes. 
Superintendente da Sudene, c<_>m vistas a articular e compati-
bilizar o financiamento dos programas, projetos e atividades . O CASO DAS REGIÓES CENTRO-OESTE, SUDESTE 
prioritárias do Plano de Desenvolvimento do Nordeste. E SUL 

c) As instituições executoras. Estas regiões_não contam, hoje, com umairtstituiçã:à ca-
Neste item, classificam-se as instituições responsáveis pe- pa:z de artiCular o pl3nejanlent0 do seu desenvolvimento. Por­

la implementação de programas de de~envolvi,me~to, com- tanto, recomenda-se: 
preendendo em especial o DNOCS, a Codevasf, os Ministérios a) Órgãos de Planejamento 
Setoriais e os Estados. "Criação, em cada região, de uma instituição leve, devida-

O papel do DNOCS deve ser realçado de tal maneira mente capacitada para coordenar e articular o planejamento 
que ele possa ter incrementada a sua função de criar recursos do desenvolvimento da Região. Essas fõ.stiiu-iÇões deveriam 
hídricos para a região, capazes de tornar o problema da seca resultar de entendimentos entre os Estados e o Governo Fede-
um problema do passado. Isso é fácil e_ não_ e~g~_ muitos ral. Cada uma seria gerida por um Conselho de GOVéfnadOI-es, 
recursos, mas seria um planejamento periódico, num período de tal forma que as políticas regionais pudessem compor uma 
de dez anos, capaz de prever a seca que é um fenômeno grande política nacional coordenada. 
que exiSte na geografia da região de maneira permanente. As propostas aqui feitas deveriam ser concretizadas de 

O DNOCS deveria ser orientado por um conselho supe- forma menos traumática possível. As instituições de desenvol­
rior composto dos governadores da região ou pelo Secretário vimento regional existentes seriam preservadas e fortalecidas, 
de Recursos Hídricos e ter um program:a estâvel, decenal, porém suas prioridades e forma de atuação seriam modifi-
se possíveL · cadas. A capa~itação dessas instituições, através de uma polí-

DNOCS e Codevasf devem também ser responsáveis pela tica InStitucional e de recursos humanos realista e ambiciosa, 
implementação de um Plano de Irrigação em colaboração c;~- é uma condição fundamental para a obtenção dos objetivos 
treita com os Estados-, com outros órgãos federais-:-:- especial- pretendidos." 
mente com o Ministério da Agricultura - e com o setor De fato, o que se imagina: ê que é néceSSárlo"que o País 
privado. se volte para a sua real~dade , estudando_ as suas regiões, 

O planejaniento da irrigação deve prever a_ implantação de tal maneira que elas possam ser promovidas de modo a 
de grandes distritos de irrigação (nãO necessariamente_ -áreas formar no País uma unidade, com certo equilíbrio econômico; 
contínuas irrigadas, mas um conjunto de projetos ~rtict.dados) de tal maneira que as pessoas tenham uma vida adequada, 
com integração agroindustrial e c9mercial, inclusiVe voltados digna e justa. 
para um comércio exterior. Muito obrigado. 

Além de produzir cultura de alto v~lor comer~al como Durante o discUrso do Sr. Beni V eras, o Sr. Dirceu 
fruticulturas. os Distritos de Irrigação deveriam dispor de uma· Carneiro, ]'~ Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
cultura de base como o algodão capaz de dar estabilidade que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3'~ Secre-
econôm.ica em perfodo de ieceSsão. ___ -~ -~ tário. 

Ocorre- que lim DiStrit~_ de IrrigaçãQ bas~do apenas em 
fruticultura está sujeito a CriSes ·no inercado internacional des­
ses produtos sofrendo, ·ctessa fonna, grandes riscos. 

. O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanh" Derzi) - Com 
a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) ,Quinta-feira 29 8575 

S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALUO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço uso da palavra pa:ra de­
nunciar um fato que, de quando em quando, repete-se no 
Congresso Nacional. 

Fui Relator daquele projeto de lei que visava dar um 
aumento insignificaitte aOS se-rVidores públicos e, ao mesmo 
tempo, promovia o que irregularmente chamávamos de isono­
mia. 

Aqui fizemos um esforço grande, extraordináriO e deferi 
um número grande de emendas dos Senadores que, atentos, 
buscaram consertar a desatenção do GoVerno Federal para 
com os servidores públicos do País. 

Naquela ocasião, Sr. Presidente, criávainõS-alguns dispo­
sitivos que, no entanto, não foram honrados pela Câmara 
dos Deputados, porque lá surgiu aquela velha conversação 
entre Governo e Lideranças e convencionou-se fazer uma 
má emenda, aparentemente de redação, quando, na verdade, 
era uma emenda de mérito ao que jã emendara o Senado 
Federal. 

Muitas emendas deixaram de ser acolhidas, sob o argu­
mento de que o Governo do então Presidente Fernando Collor 
de Mello mandaria, de imediato, uma medida provisória corri­
gindo as distorções. Chegou a medida provisória; má, muito 
mal-elaborada, ruim, discriminatória e representando o abso­
luto descumprimento da palavra. Mais uma vez, aquele que 
estava na Presidência da República demonstrava um indiscu­
tível conceito pejorativo dos que trabalham neste País. 

E, ·assim, a medida provisõria, que hoje s~rá examinada 
no Coiigresso Nacional, é injusta; é umá medida irregular, 
discriminatória e não atende às promessas do Govemo; é 
covarde e não ·deve ser honrada nem pelo atual Ministro da 
Justiça, que deve orientar Sua Excelência, o Vice-Presidente 
da República, no exercício do cargo, ex-Senador Itamar Fran­
co. Isso é necessário, e esSa medida provisória,- por éerto, 
não soma com o espírito libertário e indômito de Itamar Fran­
co, ela soma com o espírito do Sr. João Santana, já falecido, 
mas que não sabe. 

. Temos a medida provisória emendada, inclusive pelo Se­
nador Maurício Corrêa, que já rião se· enoonita-aqui nesta 
Casa. Estou nesta tribuna para advertir o CongressO N acionai 
da necessidade do acolhimento da emenda pelo Relator 
Amaury Müller. Caso S. Ex?-, o Deputado, não acolha a _emen­
da, para que haja um destaque para votação em separado 
da emenda do atual Ministro da Justiça, não se poderá corrigir 
essa grave distorção contra os Procuradores_çlo INSS~ 

O Senador Maurício Corrêa propunha então: 

"Acrescente,.se como art. 4"' da Medida Provisória 
n"' 306, de 25 de setembro de 1992, renumerando-se 
o subseqüente, o seguinte dispositivo: 

Art. 4•: 
Aos Procuradores do Instituto Nacional de Seguro 

Social-INSS, aplica-se o disposto no art. 3• do Decre­
to-Lei n• 2.371, de 18 de novembro de 1987, e art. 
11 da Lei o• 7.787, de 30 de junho de 1989." 

Isso para que os Procuradores da Previdência Social te­
nham direito à dignidade, tenham direito a que seu trabalho 
seja visto como trabalho e que sejam reconhecidos detalhes 
importantes, inclusive quanto à arrecadação do País, porque 

o··grosso dessa arrecadação passa exatamente pelos Procura­
dores da Previdência Social. 

Na verdade, esses Procuradores são tratados como se 
não tiVessem nenhuma função, como se não merecessem res­
peito, como se não tivessem uMa atividade salutar para as 
finim-çaS do País, como se não tivessem um papel de alimen-
tação da Receita Nacional. . 

Quero dizer q~e cargos correspondentes são remunerados 
de modo muito mais, adequado, co~ graves diferenças entre 
o que vence um Procurador da :Previdência e o que vence, 
mensalmente, um ocupante de cargo similar. Nem comparar 
com· os Procurad01::es da Fazenda Nacional, nem comparar 
COrri os Procuradores da República, mesmo quando se sabe 
que a atividade de todos esses estamentos, de todas essas 
categorias, essa-atividade é sempre importante, seja da Procu­
radoria da Fazenda Nacional, seja da Procuradoria Previden~ 
ciária, seja da Procuradoria da República. Mas o desnível 
é feito sem qu,e se··entenda a razão pela qual se procede de 
modo tão indigno. 
_ .Não acredito que o Governo Itamar Franco esteja autori­

zando agentes do governo anterior a que venham ao Congresso 
Nacional com a velha História de negociar, negociar e nego­
cüir. Prefiro, nessa: hipóteSe,- acreditar que nãó há ninguém 
credenciado pelo governo para vir aqui fazer tranSações sobre 
textos que devam ser alterados ou não pela Câmara dos Depu­
tãdos. Afinal de contas, o governo mudou e os "fantasmas" 
devem estar arquiVados, devem ter se recolhido aos céus, 
ao purgatório, ou ao inferno neSta hora·. TOdos devem estar 
no inferno, Sr. Presidente. 

O Sr. Aureo Mello- Permite V. Ex' um aparte, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALIIO- Ouço V. Ex• 
com muito prazer, nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr- Aureo Mello - Nobre Senador Cid Sabóia de Car­
vaiho, :Õão diria· (íue· oS "fantasm_às" _sejam decorrentes do 
:Executivo que fôr·proVisoriamente mudado; o que eu diria 
é que a Câmara dOs -Deputados, influenciada por meia dúzia 
de "chefetes" que existem lá, nomes que são bastante conhe­
cidos, como o do Sr. Hélio Bicudo, aqUele outro de São Paulo, 

_ que está sendo cogitado para MiniStrO, José Serra, e outros 
indivíduos que não têm nenhuma sensibilidade em relação 
aos problemas da classe de Procuradores e também de Assis­
tentes jurídicos, têm feito uma barragem de' fogo para impedir 
as proposições que beneficiam essa classe, a classe de Procura­
dores autárquicos, a classe de Assistentes jurídicos. O projetO 
a que V. Ex• alude, se não estou engariado, é aquele que 
saiu daqui. .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALUO - Com várias 
emendas de V. Ex~, inclusive. 

O Sr. Aureo Mello-·~· com várias emendas, inclusive 
de minha autoria, e que, pelo tempo decorrido, já era pa'ra 
ter sido.convertido em lei há muito tempo, ou derrubado 
de uma vez por essas figuras, mais oU menos execráveis, do 
ponto de vista dos Procuradores e Assistentes Jurídicos. No 
entanto, aquilo vem sendo mantid_o lá, na Câmara, reman­
chado, usando-se de toda sorte de ardis, para que a proposição 
não tenha um final satisfatório. E~ pelo que estóu informado, 
até agora, não se chegou a uma conclusão. V. Er tem muita 
razão em se dirigir ao ExecutivO central para pedir vistas 
a um assunto dessa envergadura, porque, realmente, aquilo 
que sai do Senado, estudado, analisado, aprimorado, aperfei-
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çoado, parece que chega na Câmara dos Deputados e, proposi­
talmente, é mantido num cadinho de mediocridade e de má 
vontade que não se justifica. V. Ex' fez um trabalho perfeito, 
admirável, justo, que foi acolhido por toda classe de Procura­
dores do Brasil, como também pelos próprios Assistentes Jurí­
dicos da União. E, no entanto, fica na Câmara dos Deputados 
criando penicilina, mofando na maior indiferença e na maior 
falta de responsabilidade. Realmente, não se justifica, e os 
homens de bem que participam daquela Câmara precisam 
repelir as manobras desses minoritários medíocres e sem sensi­
bilidade que, a0 mesmo tempo, favorecem os Procuradores 
da República, os Procuradores da Fazenda, qua•1do as tarefas 
são iguais, quando o Procurador Autárquico que vai ao con­
tencioso é o mesmo Procurador da República que vai aos 
Tribunais para defender as reivindicações do Estado. Era o 
que eu gostaria de dizer a V. E~ 

O SR- CID SABÓIA m; CARVALHO- Muito obrigado 
pelo aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -V. Ex• 
tem um minuto para terminar, nobre Senador. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Agradeço a 
V. EX" pela advertência o suficiente para dizer que mais uma 
vez, Sr. Presidente, acuso o Poder Executivo do não cumpri­
mento de sua palavra; mais uma vez, acuso que esses acordos 
feitos no âmbito da Câmara dos Deputados- e, muitas vezes, 
no âmbito do Congresso Nacional - são apenas para adiar 
soluções justas que devam acontecer com relação ao serviço 
público. 

Aproveito para dizer que os Ministros que assumiram 
neste período tão díficil de transição espantam-se com a penú­
ria do servidor público, com o desmantelamento da Adminis­
tração Pública. E perguntamos: quando apuraremos os delitos 
desses cidadãos que levaram o Estado a essa situação? Quando 
apuraremos a má fé? Quando apuraremos o proveito que 
se tirou dessa fantasia que se ergueu nacionã.lniente_ ·com o 
reforço da mídia, enganando-se a opinião pública e levando-a 
a uma adversidade com os que realmente trabalham neste 
País? 

Espero que hoje à noite, no Congresso Nacional,_ seja 
possível corrigir esta distorção, que não contará esta -corri­
genda com a adversidade de um homem experiente e tarim­
bado como o Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
ex-Senador Itamar Franco. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR- MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores. passado o entusiasmo e o orgulho de termos 
sediado com singular competência o evento maior deste fim 
de século, afiguram-se-nos, com maior clareza, os enormes 
desafios que ainda temos que assumir. 

Na Rio_ 92, conseguimos apagar o estignia d~ inimigos 
da ecologia que nos acompanhou durante vinte anos. Não 
s_ó apagar - ousO dizer - mas passarmos à condição de 
país vanguardeiro na promulgação de leis e em iniciativas 
que visam a proteger o meio ambiente. 

Mostramos ao mundo que amamos nossa natureza e sabe­
mos como conservá-la. Nosso patrimônio tem sido zelosa e 
~umentamente guardado. Não tanto, talvez, por ação do go-

vemo, mas sobretudo por iniciativa da sociedade civil, a cada 
dia mais atenta, mais consciente de que não há sobrevivência 
à custa do saCrifício da Terra. 

Com a Conferênciá dO Rio, o meio ambiente consoli­
dou-se definitivamente, como tema de primeira grandeza nO 
âmbito internacional e tópico priOritário nos debates internos. 

É nesse contexto, Sr. Preside_iite, que ve:qho trazer meu 
apelo aos nobres colegas, sempre atentos e sensíveis às causas 
maiores que batem às portas desta- Casã. Trata-se da necessi­
dade de dar urgência à tramitação do Projeto de Lei ri" 256, 
que apresentei há um ano_. Ele declara o Pantanal Mato-gros­
sense como área reservada para o exercício 4a verdadeira 
vocação daquele santuário- eCOlógico: vocação que respeita 
o meio ambiente, que preserva os ecossistemas, que busca 
o _desenvolvimento sustentado. 

Refiro-me ao cultivo da agricultura -de subsistência, ao 
desenvolvimento de pecuária semi-intensiva, à exploração ra­
cional e científica da fauna e da flora, da piscicultura, do 
turismo. 

Está provado hoje ser possível conjugar-se a preservação 
ecológica à exploração económica. É um casamento perfeito. 
Basta que os sistemas e técnicas de produção que venham 
a ser adotados tenham embasamento científicO aliado à clara 
disposição preservacionista. Só assim os habitariif~s -do Panta­
nal poderão continuar a buscar na natureza os recursos de 
que carecem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a publicidade em tomo 
da Amazônia, que ocupo-u as manchetes da imprensa mundial 
nos últimos anos, relegou a· segundo plano outros ecossistemas 
igualmente importantes. Foi o caso_ do Pantanal, santuário 
ecológico de valor inestimável, que representa um dos maiores 
patrimônios econômicos do País e ecológicos da humanidade. 

É hora, pois, nobres colegas, de se resgatar a dívida que 
contraímos com o .Pantanal. Não adiemos a aprovação das 
medidas urgentes, capazes de salvar essa riqueza natural de 
importância planetária, alinhada como património nacional 
no art. 255 de nossa Carta Maior. 

No próximo mês de novembro, Sr. Presidente, reunir-se-á 
em Brasília a Comissão Interparlamentar que analisará os 
desdobramentos da Rio-92. Será uma oportunidade imper­
dível para retocar a imagem de defensor do meio ambiente 
que o Brasil tão arduamente esboçou nos últimos anos e afir­
mou na Conferência do Rio. 

É, pois, em nome do povo brasileiro em geral e do panta­
neiro em particular, que apelo ao espírito público de meus 
nobres colegas a fim de apressar a tramitação do Projeto 
de Lei n' 256. 

·Novembro, quiçá, em meio ã Conferência Interparlamen­
tar, seja o mês ideal para a promulgação da lei que resgatará 
a inteireza ao Pantanal. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador João Rocha. 

O SR_ JOÃO ROCHA (PFL- TO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, retomo 
a esta tribuna para manifestar meu contentamento com a sábia 
escolha do Presidente em exercício Itamar Fr':'Lnco, ao designar 
o Deputado Lázaro Barboza para exercer o cargo de Ministro 
de Estado da Agricultura. 

Sou testemunho da vasta experiência de Lázaro Barboza 
na área da agricultura e, como r~presentante do Estado do 
Tocantins, cuja vocação para a agro.;indústria é inegável, não 

• 
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poderia furtar-me em fazer as devidas considerações acerca 
do novo Ministro. · · 

Com efeito, o Centro--óeste--e_TOcanüris_S-ãQP:P'çõeS fia tu-= 
rais pã.ra unia nova· rase de crescimento econõmiCo, principal­
mente pelo aspecto da integração nacional. Trata:-se de uma 

·Região com mais de 1 milhão de quilômetros quadrados na 
área do Araguaia-Tocantins apresentándo um potencial de 
produção da ordem de_ 75 milhõ~s de tone~adas de ~ãos, 
40 milhões de toneladas de produtos florestais e _3 mUhões 
de toneladas de carne, anualmente. ___ __ _ 

COmo ficir a1h~io a esse eJ10rffie Pote0cia1?-Nadã melhor, 
pois, que o comando do Ministério da Agriculturaestéja 'afeto 
a um homem do Centro-Oeste que detém pleno coÍÜiidiriénto­
de causa. Não há que se falar nas objeções bai:i'ristas que, 
ante os medíocres argumentos _a presentad()S! _contrários à esco­
lha de Lázaro Barboza, sequer merecem maiores ~o"inêntários. 

Sem pretender qualquer tipo de_ inctuÇão-opo!tuiüStã., cita­
ria aqui a célebre frase de Cervantes: "contento-me. com pou­
co, mas desejo muito''. De fato, meu Estado,_ o: Toc3ntins, 
precisa de muito para atrair investimentOS priva-dos de maneira 
a adicioná-loS ao capital público visando amenizar suas carên­
cias básicas. 

Neste cenário, vejo c~ LázarO BafboZa Ô-hoffie'rri _p.úblico­
ideal para concatenar as neces~idades e invC;stimen~os premen­
tes no Brasil, principalmente no Centro-Oeste e Tocantins. -
Forjado na área da agricultura, tendo investido grande parte 
de sua vida junto ao produtor rural, o novo MiníStro da Agri­
cultura tem o perfil adequado ao cargo. Sua primeira-medida 
no Ministério, sugerindo uma espécie de "cestão-da fome", 
a ser distribuído a preço de_ custo entre a população carente, 
já defi1onstra a que veio. 

Sr. Presidente, Sr··e Srs. Se-nã.doreS, permito-me aqui 
abordar, por oportuno, um antigo tema, pór'tod~ nós conhe­
cido. Trata-se da retomada da construção_ da FerroYía-Noàe-­
sul. Estou convicto de que Lázaro Barb6za irá_ êónSiderar 
como prioridade na gestão Itamar Franco essa: ferrovia que, 
definitivamente, irá beneficiar o desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste e via de COI).seqüência, toda a economia nacio-­
nal. O brasileiro está farto çle _tomar cqnhecimentO de perdas 
de safras agrícolas, que não chegam aos centros de comercia­
lização, por deficiêricia no- sistema de tranSpórteS. 

É imperativo que não haja nova prorrogação no processo 
de retomada de implantação da Ferrovia Norte-Sul. ''Obra 
de integração nacional, de importância comparável à Rodovia 
Belém-Brasília, suas linhas- constituem _fiel garantia de que 
serão rompidas as condições de isolamento daquela vasta_área 
e de que as suas populações serão ~b&orvidas comq efetivos 
participantes do processo da produção e do consumo)', repe­
tindo aqui minhas próprias palavras proferidas em discurso 
nesta tribuna, em maio deste ano. 

É claro que o Ministro Lázaro Barhoza, do alto de SUa 
competência, tem plena avaliação do benefício que a Ferrovia 
Norte-Sul trará ao País. como disse Ricardo Palma, intelectual 
peruano: "semeia benefícios e terás _colheita de bençãos". 
Neste caso, pedindo venia ao ilustre autor dirí3 eil:--"'semeia 
benefícios e terás- colheita de grãos". Com efeito, o Brasil, 
com o escoamento garantido da safra terá urna capacidade 
natural para ser até mesmo o maior produtor mundial de 
grãos. 

Por que, então, adiarmos o desenvolvim-entO? Sób o-co­
mando de Lázaro Barboza o setÇ>r produtivo agro-pastoril 
do Brasil pode ficar tranqüilo. Um homem simples, conhe­
cedor do potencial da agricultura brasileira, mormente o Cen-. 

t~_o-Oeste, por certo fará mais do que muitos executivos de 
_laboratório que, infelizmente, nenhum progresso de monta 
li"õuxe ao País aO longo dos últimos anos. 
- - Lázaro Barboza é a esperança de novos tempos. tempos 

de esperança na sensibilidade de um homem que veio de 
ba:ixo, da lida com a terra, das dificuldades sentidas na carne 
com o tratamento dado a1;1os a fio para ó sofrido produtor 
rural. · 

Assim. como "Itama-r Franco, produto da classe média 
que por certo o· escOlheu deriúo ·da consciência de que o~ 
medalhões jam-ais resolverani os prOblemas do campo. 

Nada mais justo, assim, qUe se lhe dê tempo ao tempo. 
afinal, ternos vivido anos e anos de errado equacionamento 
dos problemas dessa área. 

_Seja mais iridLilgente á imprensa, não fazendo o jogo 
de interesses da elite acos.tumada a _ditar as -regras, muito 
menos em função do Brasil do que aos seus projetos empre: 
sariais. -- · 

O Brasil precisa mudar, não há quem conteste essa verda­
de. Para isso, abstraiamo-nos das condenações apressadas, 
dos juizos intempestivos, da afoiteza ·das conclusões defini­
tivas. Se assim for feito, tenho a certeza de que, em futuro 

-··próximo, a Nação colherá os frutos há tanto tempo esperados. 
- -Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr. e Srs. Senadores, 
o novo Ministério sofreu severas críticas em sua composição. 
Os novos Minis.tros do Planejamento e da Fazenda foram 
os mais criticados. Ficou .. da.ro, para qualquer pessoa sensata, 
que a razão principal das críticas aos novos condutores da 
economia brasileira se deve ao fato de que ambos não foram 

· recrutados no eixo Rio-S~O Pa'tilo, de acordo com um hábito 
comum a todos_os Governos, pelo menos nos últimos trinta 
anos de história repUblicana. 

Na verdade, provavelmente pela primeira vez. em todo 
esse longo período, são escolhidos para Minístros do Planeja­
mento e da Fazenda homens que não têm vínculo com grupos 
empresariais do Rio de JaneirO e de São Paulo. Diante da 
reação inusitada- qUe se seguiu ao anúncio dos nomes dos_ 
novos Ministros-.-rnâago, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se 
esta não seria a ocasião oportuna para refletirmos a respeito 
da necessidade de uma mudança, na visão da política econômi~ 
co-financeira que temos adotado nos últimos anos. 

Vale salientar, nesta hora, que pela primeira vez nas 
últimas décadas, temos à frente do_ Ministério da Fazenda, 
não um economista, mas um político, advogado tributarista 
de profissão. ESsa circunstãncia e mais o fato de o novo Minis­
tro da Fazenda ser um nordestino explicam as razões da reação 
pouco racional que se verificou por ocasião da nomeação. 
E, no entanto, a mudança que se operou foi bastante significa­
tiva, devendo servir para que façamos uma reflexão profunda 
a·respeito da condução da nossa economia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, basta lembrar que, nos 
últimosanos, tiv-emos 5 congelamentos de preços e salários, 
21 políticas salariais, 16 políticas cambiais, 25 controles dt 
preÇOs, 12 políticas de correção monetárias, diversas mudança~ 
na ordem tributária-~ 3 colapSos cambiais, sendo que dois segui­
dos de declaração de moratória. Todo esse complexo conjunto 
de medidas não serviu para aliviar a crise. Pelo contrário: 
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todos aqui concordam que ela se agravou consideraVélnie-nte, 
ainda que tratada com essa variada panacéia. 

Terá sido por que os "notáveis" sempre dirigiram nossa 
economia? Esta pergunta instigante-nos faz lembrai'-Oa famosa 
fraSe de Clemenccau, o Chance ler francês de Napoleão Bana­
parte, pa.ra quem "a guerra é assunto muito··s-ério para ser 
tra:tàdo pelos generais". Será que não se poderia dizer, para­
fraSeando ClemenceaU, que a economia é assunto sériõ-demais 
para ser tratado apenas pelos economistas? 

Apesar da indiscutível qualidade profissional dos econo­
mistas que se sucederam no comando da economia, nenhuma 
política foi capaz de vencer a inflação, que resistiu a remédios 
ortodoxos e heterodoxos. Convivemos com a mistura perversa 
de inflação e recessão há 12 anos, se considerarmos que a 
co:rl)U:'nção desses dois fatores críticos teve_ início--ainda no 
GõVe:'rno do General João Baptista de Figueiredo, nos primór-_ 
diOs -da década de oitenta. 

!prometeram-nos botar comida no prato do povo, e nos 
deram, na realidade, uma política recessiva que se- ma-ntém 
até hoje sob a forma de uma política de juros deliberadamente 
alto·s que se justificaria pela necessidade de conter a demanda. 
Essa política contribuiu para promover a estagnação econô­
mica, em maís de uma década, produzindo índices recordes 
de desemprego no País. --

Até hoje, não houve qualquer preocupação em refletir 
sobre o acerto das políticã.s públicas que temos adotado em 
matéria de economia. Não terá chegado o momento de promo­
vermos um debate aberto para efetuar um diagnóstico transpa­
rente dos males econômicos que afligem o Brasil, há tarito 
tempo, discutindo com a Nação as medidas mais eficazes para 
o seu enfrentamento? - -

Parece claro que os remédios aplicados até hoje se mostra­
ram ineficazes, quando não produzirãm efeito inverso ao dese­
jado pelos grandes exegetas da economia brasileira que se 
sucederam, nas últimas décadas, no comando da economia. 
Esses "notáveis'' se caracterizaram pela abusiva rnanipulaç3.o 
de n_~meros e dados estatísticos para esconder a situação real 
e o fracasso pelo qual eram responsáveis. De tal forma se 
r~Ifeiiu esse expedíente pouco ético, que a Opiniaóp-ública 
perdeu qualquer confiança nas autoridades econômicas. 

A mudança que se promoveu, há pouco, no comando 
da eConomia nacional constitui uma inovação que pode produ­
zir resultados positivos. Pela primeira vez, nos últimos- anos, 
teremos a oportunidade de observar a convivência entre um 
político e um economista diVidindo o comando da política 
econômica e, portanto, as alternativas mais adequadas e con­
vehientes para vencer as nossas ·sérias dificuldades. 

Temos consciência de que não existem milagres â viSta 
- o que signfica dizer que, a curto prazo, não há solução 
para a crise brasileira. Governo e sociedade terão de dar 
as m:âos para discutir os remédios mais eficazes que devem 
ser ministrados ao doente, acabando-se de_ uma vez por toda~ 
êOfu O gesto autoritário de tomar decisões em gabinetes fecha· 
dos que são depois impo-stas á Nação. Para isso, faz-se neces· 
sáriO promover um debate aberto sobre os males identificado~ 
e as diferentes alternativas e soluções à vista. 

Os problemas brasileiros são bastante conhecidos. Temos 
a maior dívida externa-do Terceiro Mundo, uma dívida interna 
qüe tem sido estimulada a crescer com a política de juros 
<llto_s_, uma inflação que é a mais alta até na América Latina, 
e irl.dícadores sociais que nos colocam entre os países mais 
atàiS-ados do mundo, embora sejamos incluídos numa lista 
das dez maiores economias do planeta. 
' 

Tudo isso representa um grande problema para uma gera­
ção, qu-anto mais para um Governo que, ·na melhor das hipóte­
ses, tem um horizonte de, no máximo, dois anos de ação 
pela frente. De qualquer maneira, temos de enaite_cer a mu­
dança que se operou no comando da economia, _pela primeíra 
Vez entregUe a dois cidadãos que não estáo ligad9~ aos grupos 
empreSariais do eixo Rio-São Paulo. 

Estamos convencidos. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
qualquer solução efetiva para a dramática crise brasileira passa 
necessariamente por um pacto nacional, semelhante àquele 
que os espanhóis promoveram após 40 anos de ditadura fran­
qU.fs1a;--unindo desde os generais falangistas aos líderes comu­
nistãs, ambos envolvidos na mais cruenta gueira- civil desse 
século. Deste lado do Atlântico, temos uma grande vantagem 
comparativa- o fato de não conviVermos com nenhum con~ 
flito etnico ou religioso ·e de estarmos unidos sob as mesmas 
ti-adições culturais. Falta, sim, vontade política para chegar­
mos ao objetivo que é o de toda a Nação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senado- · 
res. Muito obrigado. 

.. ·o SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs_._Senadores, gos­
taria de registrar hoje perante o Plenário desta nobra Casa 
a organização de um evento que considero dos mais relevantes 
e interessantes para o País, especialmente· a sua área tecnoló­
gica: de 13 a 16 de abril do próximo ano acontecerá, em 
São Paulo, Capital, no Centro de Convenções do Anhembi, 
a 3• Feira Internacional de Telecomunicações, Teleinformática 
e Radiodifusão. Junto a este evento ocorrerá também o 39 

Congre_sso Internacional de Telecomllnicações e_ Teleinfor-
mática. · 
----- Foi com grande honra que recebi correspondência da 
empresa H & T ·Congresso e Feiras Ltda., cuja sede é no 
Rio de Janeiro, o pedido para, na medida do possível, divulgar 
a realização desses ~portantes eventos para a área de tecno­
logia de comunicações no Brasil. 

Quero registrar também, para os técnicos interessados 
nas áreas de telecomunicações, teleinformática e radiodifusão, 
que a empresa organizadora do evento (H & T Congresso 
e Feiras Ltda, av. Treze de Maio, 44, 10• andar, CEP 20031, 
Rio de Janeiro-RJ, fone: 021-2207284, fax 021-26217781) esta­
rá recebendo, até o próximo dia 30 de novembro deste ano, 
trabalhos técnicos inéditos, para serem divulgados durante 
o- 39 Congresso Internacional de Telecomunicações e Telein­
formática, ·de 13 a 16 de abril do próximo ano, no Anhembi, 
em São Paulo (SP). Os trabalhos selecionados concorrerão, 
no Congresso de Telecomunicações, em um concurso, a um 
prêmio, uma passagem áerea de ida e volta, taxa de inscrição 
e estada durante o período_ do evento para a visita_à Telecomu­
nications Association Aiuiual Conference, a ser realizada em 
San Diego, Califórnia (EUA), no período de 20 a 24 de setem­
bro de 1993. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con'. 
cedo a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOAOFRANÇA (PDS- RR Pronunc1a u segum: 
te discurso.) - S~ e Srs. Senãâores, Continua em discuSs3.o 
o sistema de Governo no Brasil. · 
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Há defensores ardorosos do Presidencialismo~ .do_Parla­
mentarismo, mas há também críticos vorazes de cada um deles_. 

Os dois sistemas apresentam vantagens e desvantagens, 
mas certamente nenhum deles tem a fórmula m_ágica para 
resolver todos os nossos problemas. 

Um dos pontos críticos dessa discussão, como limito bem 
colocou o Senador Jarbas Passarinho, em _um_seminârio inter­
nacional sobre o assunto, é que, na maioria dos casos, não 
se discute o Parlamentarismo por convicção, mas, sini, por 
conveniência. - - -

Sempre que há iminência -de uma crise_ política irivoca-se 
o Parlamentarismo, como se ele_fosse capaz de, sozinho, ga­
rantir a governabilidadc do nosso País. . . . . 

Vivemos uma situação semelhante com a As.semblé:ia Na­
cional ConstitUinte _que foi cantada e_ decantada como sendo 
a solução para todos os nossos problemas, porém o que restou 
foi frustração, decepção, desilusão e desesperança. 

Sou presidencialista, por reconhecer que não ternos no 
Brasil os pré-requisitos necessários para a implantação do 
Parlamentarismo. 

Em primeiro lugar, porque o Parlal!lentarisrno repousa 
na existência de partidos estáveis, com programas defínidos, 
dirigidos por políticos de militância permanente--e-apOiados 
por um grupo significativo de eleitores que são fiéls às suas 
filiações partidárias. Partidos_ sólidos e tradicionais, cuja exis­
tência não esteja sujeita a· resultados eleitorais áu- ao desem­
penho dos governos que se sucedem. _ . 

Não temos essa tradição partidária no Brasil, e os parti­
dos, na sua quase unanimidade, são meros instrumentos para 
viabilizar candidaturas, quando não se prestam a negócios 
escusos. _ 

Os partido-s políticOs brasileiros, com rarfs.simas exceções, 
não apresentam essa característica de permanência de obje­
tiv-os precisos, nem -de- programas definidos. 

Corremos o riSco, portanto, co·m- a adoção do Parlamen­
tarismo, de passarmos por extensos e intensos períodos de 
instabilidade política, com a ocorrência de vazios no exercício 
do poder. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, sou presidencialista 
porque o Parlamentarismo pressupõe a existência de uma es­
trutura profissional de governo, c_om uma burocracia estável, 
que não seja suscetível às mudanças de governo, e o que 

vemo~ hoje é exatamente o ~..:.ontrário~ Cada vez que se troca 
um ~~n~stro, mUda-se toda a estrutura funciOllal do miniStériO, 
e, certamente, no sistema parlamentaJfista, ê}Ue Pr.eVê a qUeda 
do gabinete, haveria uma total instabilidade administrativa 
e uma interrupção constante rio processo decisório. 

Não estamos pr:eparados para receber o Parlamentaris­
mO. Precisamos, antes disso, reformular o nosso sistema parti­
dário e eleitoral e dotar o Brasil de uma burocracia es-tável, 
profissional, que resista à instabilidade política e adminis-­

trativa. 
Rejeitamos q _Parlamentarismo de conveniênCia,- cómó 

tábua de salvação de crises presentes ou futuras, pois temos 
a certeza de que será mais um fracasso e não chegaremos 
a lugar nenhum. - - - · 

O povo brasileiro, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, pouco 
sabe sobre o Parlamentarismo e Presidencialismo, e creio ser 
conveniente, antes da sua decisão sobre o sistema de governo 
que será adotado no Brasil, que informemos sobre as vanta­
gens e desvantagens desses sistemas. promovendo uma amplo 
debate ?Obre o assunto e ~ivulgando essa informação, para 
que o nosso povo não seja mais umã vez riia-sSã âe manobra 
para atender objetivos apenas políticos ou eleitorais. 
-- Era o que tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não 
há mais oradores inscritos, 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar­
os trabalhos, convocando sessão extraordinária a realisar-se 
hoje, às 18 horas e 31 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N• 638, DE 1992 . 

Votação, _em turno único, do Requerimento n9 638, de 
1992, de autoria do Seriador José Eduardo, solicitando, nos 
termos regimenta~S. a -transcrição, nos Anais do Senado, do 
documento "A crise política e a Nação", do Presidente da 

-FÕrça-Sindical, Luiz Antônio de M"édeiros. 

' O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos_.} 

Ata da 222a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 18 HORAS E 31 MINUTOS, ACHAM-SE PRB-· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Alfredo campos - Almir Gabriel 
- Aíufzio Bezerra - Alvaro Pacheco - Amir Lan<!o - Anto­
nio Mariz- Aureo Mello - Bello Parga- Beni V eras - Car­
los De'carli- carlos Patrocfnio -.cesar Dias- Chagas Ro­
drigues - Cid Saboia de carvalho - Darcy Ribeiro - Dario 

c ~ Pereira - Dirceu carneiro - Elcio Álvares - Epitácio cafe-
' 

teira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Fran­
cisco Rollemberg - Gerson, camata - Guilherme Palmeira -

' Henrique Al.meida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passarinho -
João calmon- !oão França- Joao Rocha- Jonas Piqheiro, 
- Josaphat Marmho- José: Fogaça- José: Paulo Biso~- Jo­
sé Richa- José: Sarney- Jutahy Magalhães- Juvênqio Dias 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lutfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Man-
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sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisês Alirao -
Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão- Odacir Soares- ·onofre Qiiinãn - Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito -~Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus. iiiiciamos rioSSos trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do Expedieiite. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 336, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 25, de 1992 
(Projeto de Lei n" 5.807, de 1990, na-Câmara dos Depu­
tados), que ''Dispõe sobre o mar territorial, a zona 
contínua, a zona econômica exclusiva e a plataforma 
continental brasileiros, e dá outras providências". 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
O Senhor Presidente da República, através da Mensagem 

n" 681, de 19 de setembro de 1990, e com base no art. 84, 
inciso III, da ConstitUição Federal, sil6ffieteU â consideração 
dos Senhores Membros do Congresso Nacional projeto de 
lei que dispõe sobre o mar· territorial, a zona -contínua, a 
zona econômiCa exCfllsíVii-e a plataforma continental brasi~ 
leiros. A fazê-lo, Sua Excelência propõe- a- i-Cvogação do De­
creto-lei n' 1.098, de 25 de março de 1970, que ampliou, 
a Iagura do nosso territorial para 200 milhãs marítimas. Assim 
e de acordo, ainda, com a Mensagem Presidencial, a revogação 
pretendida. 

" ... , visa sanar discrepândá coni:éilUal e termino- -
lógica entre a legislação ordinária e_a CCiiistituição Fe­
deral." 

do Decreto-Lei n' 1.098, de 25-3:1970, que alterou, à época. 
oo·Hrriites do mar territorial do Brasil para 

~'--··uma faixa de 200-(duzentas) milhas marítimas 
de largura, medidas a partir da linha de baixa~mar do 
litoral continental e insular brasileiro ado_tada como 
referência nas costas- rilafítiinas brãsíleiras." (Art. 1"'.) 

No texto supratranscrito reside, ao que nos parece, a 
"discrepância conceitual e terminológica entre a legislação 
ordinária e a Constituição Federal" de 5 de outubro de 1988, 
apontada pelo Senhor Presidente da República. 

4. O projeto de lei ora sob o crivo desta Câmara Alta 
oferece, a nosso ver, uma ordem seqüencial lógica em termos 
d~ dimensões da massa líquida, a partir do mar territorial 
compreeildidO numã -primeira faixa de doze milhas marítimas 
de largura. O ponto de referência para o correspondente início 
da medição surge "a partir da linha de baixa-mar do litoral 
continental e insular brasileiro, tal como indicada nas cartas 
náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Bra­
sil". (Art. 1°). Em seguida, surge a zona contígua compreen­
dendo uma faixa que vai "das doze às vinte e quatro milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de_base que servem 
para medir a largura· do mar territorial". (Art. 49.) Como 
terceira figura, vem a zona· econômica exclusiva, cuja fàixa 
vai "das doze às duzentas milhas maritimas_, contadas a partir 
das linhas de base que servem para medir a largura do mar 
territorial". (Art. 69.) Ressalte-se que a Zona Econômica Ex­
cluSiVa ·e um conceito moderno de medição que encontrou 
um amplo respaldo da Organização das Nações Unidas. Final­
mente, a Plataforma Continental. que "comprende o leito 
e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do 
seu" mar terfitorfal" (art. 11), e onde -.. o Brasil, no exercício 
de sua jurisdição. tem o direito exclusivo de regulamentar 
a iiwestigaç_ão cieiltífiCa marinha, a proteção- e preservação 
do meio marinho, bem como a construção, operação e o uso 
de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e estruturas." 
(Art. 13.) 

5.. Acreditamos, pois, que o projeto de lei em referência 
assegura ao nosso País as condições relevantes que a espécie 
pretende cristalizar: exercício do direito de soberania e jurisdi­
ção exclusiva sobre os recurso-s-vivos e não-vivos do mar. 
E isso tudo sem prejuízo de livre navegação que deve ser 
concedida a9s países amigos. _ _ _ 

9- Em face do todo exposto, somos pela aprovação, 
Acompanha a Mensagem Presidencial a Exposição de 

Motivos DMAE/212/MARE-JUST-200-LOO, cfe 22-8-90, do 
Senhor Ministro de Estado_ das Relações Exteriores-,_ çie cujo 
texto o Chefe do Executivo extraiu as razões para a sua postu­
lação junto ao Congresso Nacional. 

-- na__ fntegra, do Projeto de Lei da Câmara n9 25~ de 1992, 
-que "Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona 

2. Data dos idos de -1970 a decisão absolutamente unila­
teral do Governo do Brasil de ampliar para duzentas milhas 
marítimas o mar territorial adjacente às costas do País. Toda­
via, com o encerramento dos trabalhos, em 1982, l:ia Conven­
ção das Nações Unidas sobre o Direito- do Mar, trabalhos 
aqueles que tiveram a participação oficial e efetiva da apiesen~ 
tação brasileira, cuidou-se de examinar_ a possibilidade de o 
Brasil vir a assinar aquele ato internaciõnal âe fliridame_ntaf 
importância para os pafses de costa líquidas. Com efeitO; o 
nosso País viria- a ratifiCar a cifàda CoD.Venção, como efetiva­
mente o fez, a 22 de dezembro de 1988,_ ap~s aprovada pelo 
Congi-esso_Nacional em 9 de novembro de 1987, consoante 
o Decr_êto Legislativo _n9 5. - -- - - O-~ - -

3. ",_Decorridos, portanto, mais de quairoanosda ratifíca~ 
ção, pelo nosso País, da Convenção das Nações Unidas sobre . 
o Direito do Mar, já chega tarde o momento- da revogação 

. econômica eXclusiva e a plataforma continental brasileiros, 
e dá outras providências". 

É o Parecer. 
Sala das Comissões, 28 de outubro de 1992. - lrapuam 

Costa Jr., Presidente- Jarbas Passarinho, Relator- Chagas 
Rodrigues - José Richa - João Calmon - Nabor Júnior 
- Jonas Pinheiro - Francisco Rollemberg - Ronaldo Aragão 
- Marco Maciel. 

PARECER N• 337, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 68, de 
1992, (n~ 130-A, de 1991, na CD), que "Aprova o texto . 
da Convenção n~ 168, da Organização Inte~acional do 
Trabalho, reia.tiva à promoção do emprego e à proteção 
contra o desemprego". 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
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Relatório 

Vem a apreciação da presente Comissão o Projeto de 
Decreto Legislativo n• 130-A, de 1991, que aprova o texto 
da Convenção n9 168, da Organização Internacional do Traba­
lho (OIT), relativa à promoção do emprego e à prOteção 
do desemprego total ou parcial, adotada pela 75~ reunião da 
Conferência lntemacíonal do Trabalho, em 1988, em Gene­
bra. 

Na Câmara dos Deputados a tramitação do ProjetQ_Joi 
objeto de estudo acurado, nas Comissões de Justiça e de Rela­
ções Exteriores, particularmente nesta última, obt~ndo unani­
midade na sua aprovação. 

A Convenção sob exame divide-se em oito partes, assim 
dispostas: Disposições Gerais: Promoção do Emprego PrOdu­
tivo; Eventualidades Cobertas; Pessoas Protegidas; Métodos 
de Proteção; Indenizações que devem ser atribuídas; Dispo­
sições Particulares para novos solicitantes- de emprego; e Ga­
rantias Jurídicas, Administrativas e Financeiras. 

O texto da Convenção é âe razoável flexibilidade, fruto 
do esforço do Grupo dos Empregadores na 75" Reunião da 
Conferência Internacional do Trabalho, prevendo, inclusive, 
a possibilidade de exceções temporáriaS- a -Certas disposições, 
como se infere de seu artigo 5f'. 

0
, _ 

Essas exceções temporárias estão previstas rios seguimes 
dispositivo~. 

a) artigo 10, parágrafo 4 (Eventualidades cobertas); 
b) arti;go 11, parágrafo 3 (Pessoas Protegidas); 
c) art!,go 15, parágrafo 2 (Limitação das Indenizações); 
d) artigo 18, parágrafo 2 (Praw de carência para paga­

mento de indenizaçõr;:s -10 dias); 
e) arti~o 19, parágrafo 4 (Prazo de duração do pagamento 

de indeniz;ações); 
O arti:go 23, parágrãfo 2 (Assistência médicª ao_ desem­

pregado e sua família- diferimento da aplicação da norma); 
g) artigo 24, parágrafo 2 (Métodos de proteção - difeá~ 

mento de ·aplicação); 
h) artigo 25, parágrafo 2 (Regime de seguridade social 

aos trabalhadores e tempo parcial- defirimento da aplicação 
da norma). 

Adota, ainda, o instrumento, as diretrizes seguintes: 
a) método progressivo de implantação do sistema de em­

prego e das medidas de promoção do emprego; 
b) extensão da proteção da Convenção, nas condições 

nela estipuladas, às situações de suspensão ou redução de 
salário de paralisação temporária do trabalho; 

c) estabelecimento de percentagem de trabalhadores pro­
tegidos; 

d) possibilidade do Estado-Membro determinar o métO­
dos ou os métodos de proteção preconizados pela Conv.enção, 
quer se trate de regime contributivo ou não contributivo; 

e) os benefícios aos desempregados poderão subordinar­
se aos métodos de proteção; 

f) estabelecimento de percentuais para cálculo dos bene­
fícios e de prazos de carências; 

g) estabelecimento de motivos legítimos parã d·enegação, 
supressão ou redução dos benefícios; 

h) estipulação de que os benefícios poderão ser den_ega­
dos, suprimidos, suspensos ou reduzidos, na forma da lei, 
quando o empregado se negar a aceitar um emprego adequa­
do;e 

i) extensão dos benefícios aos trabalhadores a tempo par­
cial. 

Prevê o documento que os Estados-Membros poderão 
excluir das obrigações decorrentes da ratificação, mediante 
uma declaração que a acompanha, as obrigações contidas na 
Parte VII - "Disposições Particulares para os Novos Solici­
tantes de Emprego", podendo ainda, retratar-se, a qualquer 
momento, da declaração anteriormente feita, bem com que 
os-dispositivos da Convenção devem ser aplicados em consulta 
e colaboração com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores, na forma da prática nacionaL 

Apesar de não haver ratificado a Convenção de 1934, 
ora revista pela sob exame, o Brasil já instituíra mecanismo 
de proteção ao trabalhador desempregado, sob forma de auxí­
lio-desemprego. (Lei n• 4.923/65) , aplicável nos casos de de­
semprego de mais de 50 trabalhadores, numa mesma empresa. 

Através do Decreto Lei n"2.284/86, foi instituído o seguro 
desemprego, posteriormente moclificado pelas Leis n9 7.998 
e 8.019, ambas de 1990, para dar cumprimento ao disposto 
na Carta Magna de 1988. A ratificação da Convenção 168, 
é mais ampla, porém se caracterlz"a--pOr"grande flexibilidade, 
o que proporciona aos Estados-Membros a faculdade de adap­
tá-la conforme as circunstâncias. Ademais, houve a louvável 
iniciativa de construir uma Comissão tripartite, instituída pelo 
Ministro do Trabalho da época, que obteve pareceres das 

-~_Confederações patronais e da CGT,_todos favoráveis. As res-
- salvas apresentadas pela Confederação Nacional da Indústria 

não constituem obstá~_!llo à aprovação do Decreto Legislativo, 
uma vez que não chegando a opor-se, sugere a CNI declaração 
que não há como acrescentar ao tex~o, já que Uilla Convenção 
ou é ratificada no todo ou em parte, mas não abriga a hipótese 
da emenda modificativa. 

Parecer 

Isto posto, sou de parecer pela aprovação do texto pro­
posto, para o Decreto Legislativo n"' 130-A, provindo da Câ­
mara dos Deputados, ocorrendo-me salientar que a emenda 
constitutiva do parágrafo único parece-me inócua, já que é 
imperativo submeter ao Congresso Nacional qualquer revisão 
da Convenção, o que, aliás, passaria preliminarmente pela 
própria OIT, em suas reuniões anuais, ao mesmo tempo que 
a Constituição obri_ga ao exame do Legislativo qualquer ajuste 
complementar (Art. 49, inciso I). Estamos, porém, no caso 
conhecido do brocardo latino "Quod Abundat; Non Nocet". 
Pior seria se lhe aplicasse ao caso o outro ditado: "Quod 
Non Opus Est, Esse Carum Est". 

Sala das ComiSsões, 21 de outubro de 1992. - lrapuan 
Costa Júnior, Presidente - Jarbas Passarinho, Relator -
Ronan Tito - Marco Maciel - Ronaldo Aragão - Magno 
Bacelar - José Richa - Nabor Júnior - Francisco RoUem­
berg - Valmir Campelo - Albano Franco - José Fogaça 
- Chagas Rodrigues - Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O Ex­
pediente lido vai à publicação 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido seguinte 

REQUERIMENTO N• 781, DE 1992 

__Requer~mos urgência, nos term.o~ do art. 3361 aünea c; 
do. Regimento Interno, para o Projeto de Lei d;;t Câ!Jlara 
n• 44, de 1992, (n• 2.625192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
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e a organização interna -do Tribunal Regional do Trabalho 
da s~ Regíão, com sede em Salvador_- BA, e dá_ outras 
providências. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1992. -Chagas Rodri­
gues - Elcio Álvares - Esperidião Amin - Cid Sabóia de 
Carvalho - Ney Maranhão - Loremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re­
querimento será votado após a Ordem do Dia, na foi'ma do 
art. 340, 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lç 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 782, DE 1992 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b; do Regi­

mento Interno, para o Projeto de Resolução n'' 52, de 1992, 
de autoria da Comissão Diretora, qlú:'i: ''altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1992. -Júlio Campos 
- Meira Filho - FranciscO Rollemberg - Gerson Camata 
- Flaviano Melo- Ney Maranhão- AurcoMdfo _:_ B:eni 
Veras -João Rocha - Lucídio Portella - Nabor Júnior 
-Pedro Simon -Almir Gabriel -João Franca- Lourival 
Baptista- Dirceu Carneiro- ROnan TitO---Irapuan Costa 
Júnior-- Chagas RodrigUes- José Richa- Antônio Mariz 
-Espeiidião Amim-Cid Sabóia de Carvalho -José Fogaça 
- Wilson Martini - Elclo Alvares - Eduardo Suplicy -
Nelson Wedekin- Humberto Lucena- Epitácio Cafeféiia 
-Alfredo Campos- Mário Covas- Moisés Abrão- Hen· 
rique Almeida - Valmir Campelo - Mansueto de LavOJ 
- Jarba~ Passarinho -Alexandre Costa -Jonas Pinheirc 
- Carlos Patrocíriio - Onofre Qui"nan - Cesar Dias -
Nelson Carneiro - Darcy Ribeiro - DiViüdo Suruágy -
Carlos de D'Carli - Guilherme Palmeira - DariO Pefeira 
-José Paulo Bisol - Albano Franco - Rachid Saldanha 
Derzi- Pedro Teixeira- Magno Bacelar- Afonso Camarw 
go - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - 0 re· 
querimento será votado após a Ordem do Dia, na forlria do 
art. 340, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Foi 
encaminhado à publicação parecer da Comissão de Relações 
ExterioreS e Defesa Nacional, que conclui favoravelmente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1992. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordiw 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
li, d, do RegimerifO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha DeJiíT- Pas­
sawse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação-, em turno úriiCo; do Requerimento n-:> 638, 
de 1992, de autoria do Senador José Eduardo, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcriçãó, DoS Anais 
do Senado, do documento "A crise política e a Nação", 

do Presidente da Força Sindical, Luiz Antônio de Me­
deiros. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permàilecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada,: 

O Presid_ente da Força Sindical, Luiz Antônio de Medeiw 
· ros-, divulgou na sede da Associação Brasileira de Imprensa 

(ABI), no Rio de Janeiro, nesta sextawfeira, dia 21 de agosto, 
o seguinte documento, que expõe a posição da central sindical 
sobre a CPI que investiga os negócios do _empresário Paulo 
César de Farias com setores do governo e sobre a crise política: 

A CRISE POLÍTICA E A NAÇÃO 
Vivemos hoje uma situação dramática em nosso País. 

A sociedade está escandalizada com as revelações da CPI 
Sóbre os negócios de Paulo César de Farias, que expõem 
a assustadora Cumplicidade entre empresários, políticos e gow 
vernante-s-Para assaltar os cofres da Nação. Não se trata de 
um fenômeno novo: a corrupção sempre existiu. nesta vez, 

. porém, graças à democracia e à liberdade de imprensa, as 
evidências de que ela _existe são incontestáveis. E as dimenw 
sões, assustadoras. 

Mas, se a crise política é grave, a ConstitUição e as leis 
do País oferecem mecanismos eficazes· para a -s-uperação de 
todos os impasses, inclusive os institucionais. É preciso dar 
apoio ao Congresso, para que todas as denúncias apuradas 
pela CPI e pelos inquéritOs- policiais sobre os negócios do 
empresário Paulo César de Farias com setores do governo 
sejam_ rigorosamente investigadas e esclarecidas. Todos os 
envolvidos em crimes devem ser exemplarl!lente punidos, co­
rria manda a lei. 

. O Con_gresso deve exercer su_aJunção constitucional com 
independência e soberania. Ao presidente, se acusado, deverá 
ser dado amplo direito de defesa, segundo os princípios basilaw 
res--d-o -Direito--e--os preceitos constitucionais.-

A CP! do caso PC é um exemplo a ser seguido, A Força 
Sindical acredita que está ria hora de passar o País a limpo, 
sem traumas, sem crimes, sem golP,e - com a intransigente 
defesa da legalidade constitucional. E hora de se ínstalaroutras 
CPI para apurar todas as denúncias de corrupção envolvendo 
as esferas do poder e os últimos processos eleitorais. Ficar 
só no caso PC seria uma imOrãlidade. É hora de enfrentarmos 
um- desafio: o de quebrarmos o sigilo sobre quem financia 
-e como - as campanhas eleitorais. , -

_ Não há corrupção sem corruptores. E preciso, portanto, 
qu"e as relações entre os empresáriOs e oS políticOs sejam exposw 
tas à Nação, sem hipocrisia, por mais que isso doa, fira intew 
resses e abra mais crises. Precisamos conhecer -a verdade, 
para extirpar esse verdadeiro câncer que corrói a credibilidade 
daS iristituições, desacredita as autoridades, desmoraliza os 
políticos que deveriam representar o povo e se espalha pelo 
corpo social, destruindo os valores éfiOOs. -

Esse estado de coisas vergonhoso e deplorável não será 
superado sem uma reforma política urgente, inadiável e pro­
funda, para que os brasileiros possam ter orgulho, e não vergo­
nha, daqueles que os representam. A política é hoje sinónimo 
de podridão, conchavos e negociatas. Precisamos de partidos 
fortes, de um sistema eleitoral limpo, de campanhas eleitorais 
transparentils, sem vícios, para que cidadãos dignos tenham. M 
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coragem e disposiçãO de participar ativamente da vida demo­
crática. 

A Força Sindical acredita que, sem a reforma política, 
pouco adiantará fazer um plebiscito para escolher o sistema 
de governo, em abril do ano que vem. Qualquer sistema fun­
cionará mal sem transformações capazes de resgatar a digni­
dade das formas de representação. 

A CRISE ECONÓMlCA 

Mas o Brasil não pode parar. A turbulência provocada 
por esta avassaladora sucessão de denúncias agravou ainda 
mais a criSe e pratlcaffie"nte impede as reformas econômicas, 
políticas e sociais de que o Brasil necessita para não ser conde­
nado ao atraso. Reformas modcmiz8.doras que o próprio presi­
dente Collor anunciou_e até iniciou, sem conseguir levar adian­
te, porque o governo está paralisado. É preciso garantir que 
seja retomado o pro_ccsso_de reformas. A maioria do eleito­
rado votou no programa anunciadamente modernizador do 
candidato Fernártdo Collor e não pode ser enganada. 

Há mais de um ano, em 29 de maio de 1991, entregamos 
uma car~a ao Presidente da República alertando que as refor­
mas rião avançavam e que a recessão era uma virtual política 
de extermínio, quase um genocídio. Nossa opinião não mu­
dou, mesmo porque a crise econômica e a recess-ão se agra­
varam. 

Por isso é inacreditável o anúncio, pela equipe econômica, 
de que a atual política não vai mudar. Tem de mudar. Com 
ou sem o Ministro Marcílio. Só teremos êxito- se tivermos 
crescimento econ6mico. Não há como ser solidários com essa 
política econômica sem resultados. Em países mais ricos é 
possível combater a inflação com procesS'ós recessiVOs cOntro­
lados. No nosso caso, diminuir a produção e o consumo é 
uma verdadeira tragédia social. 

Assistimos agora a uma combinação explosiva: crise polí­
tica, crise econômica, recessão, jUros altos, inflação, desem­
prego e fome. Só na Grande São Paulo, há 1.300.000 desem­
pregados. Estamos no limiar de um caos social de proporções 
gravíssimas. 

O agravamento da crise está conduzindo a sociedade a 
um estado de sofrimento a cada dia mais insuportável, imposto 
pela inflação crescente, a insegurança urbana, a desorgani­
zação do serviço público e acima de tudo pelo exercício de 
uma política econômica que, de um lado, mantém uma alta 
taxa de inflação e, de outro, procura corrigí-la com o desem­
prego em massa e o arrocho salarial. 

Precisamos planejar o -desenvolvimento. O des_envolvi­
mento planejado é o imperativo da sociedade contemporânea. 
Há muito já chamávamos a atenção para isso. Sempre defen­
demos a necessidade de um novo modelo de desenvolvimento, 
capaz de garantir a retornada do crescimento econômico e 
a distribuição dos_ resultados para as parcelas mais pobres 
da população, com as quais se tem uma enorme dívida social. 

Nunca deixamos de dizer ao presidente e a seus ministros 
que o Estado tinha de ser eficaz e competente; tinha de ser 
implacável com a corrupção; tinha de fazer cumprir a lei. 
Caso contrário, séria-Irripossível reacender a confiança da po­
pulação, cada vez mais desiludida com governantes e políticos 
corruptos, maus empresários e instituições que não funcio­
nam. 

Defenderemos sempre a reforma do Estado, os progra­
mas de privatização e de modernização da economia, regras 
claras e duradouras para empresários, governos e trabalha­
d<?res, uma política salarial digna, o fim das fraudes na Previ-

dência, investimentos em educação e saúde, urna reforma 
fiscal e tributária racional e jUsta. -

Insistimos: o Brasil precisa de um projeto em torno do 
qual possa haver um mínimo de consenso e vontade, pois 
ele de nada adiantará se não houver vontade nacional em 
torno de propostas concretas e programas objetivos e realistas. 
Sem este projeto, as crises vão se suceder eternamente.· 

- Cansados de esperar e com vontade de contribuir para 
a solução da crise, passamos a formular este projeto, que 
será apresentado à sociedade brevemente, para que possa 
ser discutido e criticado. É um projeto ambicioso, com ações 
para médio e longo prazo. 

Mas devemos nos concentrar, também, na solução das 
questões imediatas. É preciso um plano emergencial, uma 
nova política de renda, algo que torne suportável o sofrimento 
do nosso povo. Sabemos que não é possível fazer milagres, 
mas é preciso retomar o crescimento econômico. Isso não 
significa que os_ cofres devam ser arrombados para barganhas 
políticas e para atender interesses eleitoreiros. Queremos, 
sim, produzir riquezas, pagar bons salários e recolher impos­
tos, acabar c.om a sonegação e a fraude._ O povo cansou de 
esperar. 

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1992. -Luiz Antônio 
de Medeiros, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pàs­
sa-se à votação do Requerimento n9 781/92, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 
1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas­
sa-se à apreciação do_ Requerimento n9 782/92, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n' 52, de 
Fm: 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 52, de 1992, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, e dá outras providências, depen­
dendo de pareceres. 

Nos termos do disposto no art. 140, b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Jonas Pinheiro para proferir 
parecer sobre o projeto e a emenda, em substituição ao da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

OSR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
apresentãdo pela Comissão Diretora-; Vi:Sã o _p~esen~e Projeto 
de Resolução a alterar o Regulamento Admtmstratlvo do Se­
nado Federal com o objetivo de incluir, na organização da 
Subsecretaria de Relações Públicas, o Serviço de Apoio Aero-
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portuáriO c, entre -os órgãos de Assessoramento Superior, 
o "Cerimonial da Presidência". 

O Projeto cuida, tarilbém, da infra-estrutura _d_os órgãos 
que pretende criar, as respectivas-Competências e as funções 
gratificadas dos_ cargos a serem ocupados. 

Pela conciSãO e pleno esclarecimento dos motivos que 
levam a Comissão Diretora a propOr essas modífic~açõc·s·~- Vale 
transcrever os seguintes trechos da "Justificação,.. 

"O Projeto de Resolução, ora apresentado, surgiu 
da necessidade de melhor adaptação organizacional e 
estrutural de um serviço que, atualmente, funciona de 
forma precária como Setor de Apoio a Autoridades. 

O Setor de Apoio a Autoridades, criado pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 13, de 1987, e reg"ula"i:nentado 
pela Portaria- do PrimeírO SecretáriO -n~-6~ de 1987, 
há até pouco tempo funcionava em um pequeno balcão 
no Aeroporto Internacional de Brasília. Hoje, porém, 
instalado em ampla sala e dotada de confortável instala~ 
ções, zelosamente preparada para a recepção e assistên­
cia às autoridades deste Senado Federal, o Setor de 
Apoio a Autoridades tem condições de dinamizar e 
implementar sensível melhoria às atividades que lhe 
competem e que há muito eram reclamadas por seus 
ilustres usuários. 

Outro aspecto abordado pelo Projeto de Resolu­
ção implica transferência de subordinação dos traba~ 
lhos do Setor de Apoio a Autoridades, da Secretaria 
de Serviços Especiais para ã SubseCretãiia de Relações 
Públicas, em virtude das suas atividades se adaptarem 
melhor a competência daquela Subsecretaria. 

A subordinação do Serviço- à Subsecretaria de Re~ 
lações Públicas com certeza trará melhoras substan~ 
ciais, haja vista que sua gerência e desempenho de 
atividades fins, caberá à responsabilidade de pessoal 
experiente e treinado para o exercício de tais fun_ções. 

O Cerimonial da Presidência funciona, atualmen~ 
te, com apenas o Chefe do Cerimónial que se incumbe 
de controlar agenda e as visitas e recepções do Gabinete 
do Presidente do Senado. 

Torn-a~se necessária a criação dessa estrutura para 
um melhor desempenho das atividades daquele Setor." 

Inegavelmente, as alterações pretendidas são da maior 
importância para a boa ordem dos serviços prestados pelos 
referidos órgãos. Temos conhecimento das dificuldades que, 
às vezes, enfrentam as autoridades desta Casa, principalmente 
da área do Cerimonial da Presidência, apenas pela falta de 
uma estrutura específica de apoio adminTS:tiátiVO: Por outro 
lado, a transferência dos serviços atualmente prestados nos 
aeroportos, da Secretaria de Serviços Gerais para a Subsecre­
taria de Relações Públicas, é medida mais do que acertada 
e recomendada pela modernização da máquina administrativa. 

Ao Projeto foi oferecida emenda de autoria do Exm\' 
Senador Mareio Lacerda, que visa a adequar os serviços da 
Subsecretaria de Taquigrafia à avançada tecnologia introdu­
zida na informatização dos seus trabalhos. 

Além disso, ressalta o eminente Senador, a reestrutu­
ração proposta objetiva preparar a "Taquigrafia" para ostra­
balhos da revisão consfitucional a serem realizados no próximo 
ano, "quando o Congresso Nacional se reunirá unicameral~ 
mente e, a exemplo de 1988, se desdobrará, tendo acumuladas 
as funções revisionais com suas atfibuições constitucionais". 

Nessas condições, por considerarmos necessárias e opor­
tunas as medidas propostas, opinamos pela aprovação do pre~ 
sente projeto e~ emenda a ela oferecida. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare­
cer é favorável ao projeto e à emenda. 

Nos termos do disposto no art. 140, b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Lucídio Portella para profe­
rir o parecer sobre a emenda, em Substituição ao da Comissão 
Diretora. 

O SR- LUCÍDIO PORTELLA (PDS - P!. Para proferir 
parecer·. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
doreS~-por iniciativa-desta egrégia Comissão Direto-ra, fol for~ 
mulado o Projeto de ResoluÇão em epígrafe, preconizando 
alterações no Regulamento Administrativo do Senado Fede~ 
ral, para incluir, na organização da Subsecretaria de Relações 
Públicas, o Serviço de Apoio Aeroportuário e, entre os órgãos 
de Assessoramento Superior, o "Cerimonial da Presidência". 

O projeto cuida, ainda, da infra~estrutura dos dois novos 
órgãos acima referidos, disciplina as suas respectivas compe~ 
tências e dispõe sobre as funções gratificadas a que farão 
jus os servidores neles lotados. 

A proposição, assim como a emenda que lhe foi oferecida, 
já passaram pelo crivo da doutra Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que emitiu parecer faVorável a sua a pro~ 
vação. 

Preconiza o nobre Senador Maicio Lacerda, pela aludida 
emenda, ora sob nossa apreciação, o acréscimo de vários dis­
positiVoS ao Projeto, destinados a adequar os serviços da Sub~ 
secretaria de Taquigrafia à avançada tecnologia introduzida 
pelo processo de informatização em curso no Senado Federal. 

Assim é, por exemplo, que propõe S. Ex~ a criação de 
alguns novos serviços na estrutura desta última Subsecretaria, 
dentre os quais desponta a Seção de Informática. a qual caberá 
"coordenar, controlar, orientar o desenvolvimento do Banco 
de Dados "TAQUI", assim, como alimentar e compor o seu 
acervo, e executar outras tarefas correlatas". 

Trata~se de proposta, como se vê, de indiscutível conve­
niência e oportunidade., voltada sobretudo, como_ ressalta o 
nobre Àutor, à prepar?ação da Subsecretaria de Taquigrafia 
para os trablahos de revisão constitucional a serem realizados 
no próximo ano, "quando o Congresso Nacional se reunirá 
unicameralmente __ e, a exemplo de 1988, se desdobrará, tendo 
acumuladas as funções revisionais com _Suas atribuições consti~ 
tucionais". 

O parecer. assim, é pela- aprõvação da emenda em tela. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e da emenda, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas­
sa~se à votação da emenda. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovada. 
A matéria vai à ComissãO Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIOENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sobre 
a mesa, parecer da Coniissão DiretOra-. ofeteccndo redação 
final da matéria, que será lido pelo Sr. l'·' Secretário. 

É lido o seguinte --

PARECER N' 338, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 52, de 
1992. 

A Comissâo Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'' 52~ de 1992, que altera o Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro de 1992. 
- Mauro Bene\'ides, Presidente_- Beni V eras, Relator -
Lavoisier Maia - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 338, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução_ n~ 52, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi~ 
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguint~ 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências. 

Art. 1'' o-parágrafo único do- art. 40 do Regulamento 
AdminiStrativo do Senado Federal passa a vigorar cOm a se­
guinte redação: 

"Art. 40. ._ ........................ -.•.. ~ .............. .. 
Parágrafo único. São órgãos da SuhS:ecreiaria de 

Relações Públicas: 
I- .......................................................... . 
11 - ......................................... ~ .............. . 
I li- ......... , ..................... ~ ... ·~---- ......... . 
IV -Serviço de Apoio Aeropu-rtuárlo.'' 

Art. 2' A Subseção III da Seção III do Capftulo 11, 
do Título II do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, passa a vigorar _acrescida dos seguintes artigos,_ renume­
rando-se os demais: 

"Art. 43. Ao Serviço de A-Poio AeroportUário compete 
a coordenação, orientação, controle dos trabalhos referentes 
a assistência às au_toridades do Senado Federal no embarque 
e desembarque nos aeroportos da Capital Federal, e nos traba­
lhos de desembaraço de ba_gagens e encomendas nos terminais 
de carga e junto aos órgãos a1fandegáfios, quando procedentes 
do exterior; manter perfeita interaç-ão com o Gabinete dos 
Senadores e com o Serviço-de Transportes para melhor desem­
penho dos serviços de sua competência; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Apoio Aúo-
portuário: 

I- Seção de Apoio Administratívo;­
II- Seção ?e.. Apoio Operacional. 
Art. 44. A Seção de __ Apoio Administrativo compete 

receber, controlar e distribuir o material de expediente do 
-· serviço; executar trabalho_s datilográficos, organizar a Consoli~ 

dação de dados estatísticos; proceder ao controle interno e 
escalas do pessoal de serviço; e executar outras tarefas corre­
latas. 

Art. 45. À Seção de Apoio Operacional compete a exe­
cução dos trabalhos referentes a ~ssistência âs autoridades 
d_o Senado Federal no embarque nos aeropoftos da -Capit3.1 
Feçleral, executar os trabalhos necessários_ ao desembaraço 
de bagagens e encomendas nos terminais de carga e junto 
aos órgãos alfandegários quando procedentes do exterior; e 
executar outras tarefas correlatas."' 

Art. 3\' O item 111 do Anexo II do R~gulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem como a Tabela de Distri­
buição das Funções Gratificadas da Subsecretaria de ReLações 
Públicas, passam a vigorar acrescidos das seguintes funÇões 
gratificadas, ora criadas: -

I (um) Chefe de Serviço FG-1; 
4(quatro) Chefes de Seção FG-2; e . 
6 {seis)"Auxiliares de Controle Interno FG-4. 
Art. 4• A Seção III do Capítulo 11 do Título If doRegu­

larrtento Administrativo do Senado Federal, é acrescida da 
Subseção VI e passa a vigorar com os seguintes artigos, rertu­
merando-se os demais: 

"Art. 10. -Ao Cerimonial da Presidência cõnlpete -pla~­
nejar, orientar e __ coordenar as atividades de recepções e au­
diências do Gabinete do Presidente do Senado Federal. 

Parágrafo único. São órgãos do Cerimonial da_ Presi-
dência: 

I- Seção de Agenda do Gabinete do Presidente; e 
11 -Seção de Recepção. 
Art. 11. À Seção de Agenda do Gabinete do Presidente 

compete organizar e manter atualizada a pauta de audiências 
do Presidente do Senado; encam_inhar ao Presidente do Sena­
do, diariamente, através do Chefe do_ Cerimonial, -a--pa:ut·a 
de audiências do dia seguinte; manter no arquivo do banco 
_de dados o controle das audiências do Presi<;lente;_organizar 
a consolidação dos dados estatísticos; encaminhar informações 
ao Sistema de Processamento de Pados, de acordo com os 
manuais de procedimento pertinentes, executar tarefas corre­
latas. 

Art. 12. À Seção de Recepção compete o~ganizar e 
--controlar as visitas e recepções de autoridades ao Gabinete 
do Presidente do Senado; manter relacionamento direto com 
a Seção de Agenda do Presidente e com a Seção de Recepção 
e Contatos da Subsecretaria de Relações Públicas; organizar 
as .cerimônias do Gabinete do Presidente; e executar oi.itfas 
tãtefas correlatas." 

Art. 5? O item III do Anexo II do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem como a Tabela de Distri­
buição das Funções Gratificadas, passam a vigorar acresCidos 
do Cerimonial da Presidência, código 11.06.00, com as seguin­
tes funções gratificadas: 

2 (dois) Chefes de Seção FG-2. 
Art. 6" O parágrafo único do _art. 178 do Regulamento 

Administrativo do Senado Federal passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

''Art. 178. . .............................................. . 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 

Taquigrafia: · 
I- .......................................................... . 
li -Serviço de Atividades Auxiliares; 
IH- Serviço de Supervisão Taquigráfica; 
IV- Serviço de Revisão Taquigráfica; 
V-Serviço de Registro Taquigráfico." 
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Art. 7o A Subseção VII, da Seção VII, do Capítulo 
11, do Título 11 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos, revo­
gando-se os arts. 179, 180, 181, 182 e 183 e_ renurnerando-se 
os demais, ficando mantidas na Tabela de Distribuição das 
Funções Gratificadas da Subsecretaria de Taquigrafia as atuais 
Gratificações dos Chefes de Seções, FG-2. 

"Art. 179. Ao Serviço de Atividades Auxiliares com­
pete fiScil.lizar, orientar e coordenar a execução das tarefas 
vinculadas ao suporte administrativo da Subsecretaria e execu­
tar outras atividades de apoio correlatas. 

Parágrafo único_. São órgãos do Serviço de Atividades 
Auxiliares: 

I- Seção de Administração; 
li -Seção de Informática; 
III- Seção de Operações Eletrônicas." 

"Art. 180. À Seção de Administração compete rece­
ber, controlar e distribuir o material e o expediente da Subse­
cretaria; executar os trabalhos de digitação, organização e 
consolidação dos dados estatísticos; proceder ao controle in­
ternu do pessoal da Subsecretaria; recolher os períodos revis­
tos e_ organizar a íntegra dos discursos e execUtar outr~s tarefas 
correlatas." 

"Art. 181. À Seção de Informática cõrn.peteCoordenar. 
controlar, orientar o desenvolvimento do ___ Banco de Dados 
"TAQUI", assim como alimentar -e compor o seu acervo, 
e executar outras tarefas correlatas." 

"Art. 182. À Seção de Operações Eletrônicas compete 
controlar as operações de som, arquivar as fitas- gravadas, 
verificar e controlar as-atividades de gravação, dar apoio técni­
co aos servidores da Subsecretaria e execritã.r outras taiei3s 
correlatas.'' _ 

"Art. 183. Ao ServiçO de Supervisão Taquigráfica com­
pete proceder, nas notas taquigráficas ·revistas, observando 
o estilo do orador, as necessárias correções e·executar outras 
tarefas correlatas." _ 

"Art. 184. Ao Serviço de_ Revisão TaqUigrãfiCa Com­
pete rever o apanhamento taquigráfico das sessões plenárias, 
reuniões das Comissões, conferências e conVeilções e executar 
outras tarefas correlatas."_ _ __ _ 

"Art. 185. Ao Serviço de Registro Taquigráfico com­
pete coordenar, controlar e orientar a execução das tarefas 
vinculadas ao registro taquigráfíco de sessões plenárias, e co­
missões, e executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Regist~o Ta-
quigráfico: '- - · · 

I-Seção de Apanha menta e Decifração de Ple­
nário; 

li- Seção de Apanhamento e Decifração de Co~ 
missões. 

"Art. 186. À Seção de Apanhamento e Decifração de 
Plenário compete registrar o apanhamento taquigráfico de 
cada sessão, contendo todos os incidentes, debates, as declara­
ções da Presidência, chamadas de votações nominais_,_o resul­
tado das votações, o texto das matérias lidas ou votadas, os 
discursos e apartes e demais ocorrências de plenário e executar 
outras tarefas çorr~latas." 

"Art. 187. A Seção de Apanhamento e Decifração de 
Comissões compete registrar o apanhamento taquigráfic-o dos 
trabalhos das comissões, conferências e conve:nÇões e executar 

...-. ?utras tarefas correlatas." 

Art. 8' O item IIl, do Anexo 11 do Regulamento Admi­
nistrativo do_ Senado Federal, bem como a Tabela de Distri­
buição das Fu_nç_~es Gratificadas da. Subse-ci-etafia de TaquiR 
grafia, passam a vigo{ár âCrescidós daS -seguintes funções gratiR 
ficadas, ora criadas: 

4 (quatro) Chefes de Serviço FG-1; 
4 (_quatro) Auxiliares de Controle Interno FG-4. 
Art. 9~ A Subsecretaria de Administração de_ Pessoal 

republicará o Regulamento Administrativo do Senado Federal 
a fim de compatibilizá-lo com o disposto nesta resolução. 

- · A:çt. 10. Esta r~solução entra em vigor na data de. sua 
publicação, -

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a red:J.ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Si:s. Senadores que a:apioVaril queiram pemiartecer 

sentados. (Pausa.) · · 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Co11cedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA) - Sr. 
Presidente, solicitaria a V .E~ um~ cópia do que acabamos 
de votar para que eu possa ter conhecimento do assunt9. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Secreta­
ria-Geral da Mesa encaminhará imediatamente c6pia a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
encerrar a sessão, a Pres~dênçia convoca todos_ os Srs. Sena­
dores para que venham ao plenário. Apela, ainda, à Bancada 
do PMDB, reunida no Gabinete do Senador Ht,tmberto Luc;e­
na, qem COIT!-O às demais Bancadas, para· que compareçam 
a este recinto, a fim de vqtar_:mos ~ PropOstas de Emenda 
Cori.stitucional h"S 01 e 07, matérias qU:e exigem quorum qüali­
ficado de 49 Srs. Senadores para sua ãprovação. 

A Presidência convoca os Srs. Senadores para uma sessão 
: exti-â.órdináriá a realizar-se hoje, às 18 horas e 45 minutos,com 

a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
' N• 10, DE 1984 

Discussão, em tumci único, do-Projeto de Dec_reto_Legis­
lativo n' 10, de 1984 (n' 17/83, na Câmara dos Deputados), 
que áprova o text()do_ProtOcQTo sobre Privilégios e Imuni­
dades da OrganizaÇão Internacional de Telecomunicações Ma­
rítimas por Satélite- INMARSAT, c;oncluído em Londres, 
a 1~" de dezembro de 1981, tend_o 
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Pareceres favorâveis, sob n"" 323 e 324, ·cte 1992, respectiM. 
vamente, das Comissões 

-De Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 18, DE 1984 

Discussão, erri turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 18, de 1984 (n' 50/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos da Convenção n~ 140 e da Re_comendação 
n? 148, referentes a "licença remunerada para esfudos", adota­
das na 59• Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, 
da Organização Internacional do Trabalho, realizada em Ge­
nebra, em junho de 1974, tendo 

Pareceres Favoráveis; sob n'' 389, de 1990 e 325, de 1992, 
respectivamente, das Comissões 

-De COnstituição, Justiça e Cidadania; e 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 8, DE 1985 

Discussão, erri turnO únicO, do Projero de Decreto Leg1 
!ativo n• 8, de 1985 (n' 85/85, na Câmara dos Deputados; 
que aprova os textos da Convenção n9 136 e da Recomendação 
n9 144, da Orgariizaçao Internacional do Trabalho - OIT, 
sobre "Proteção contra os Riscos de Intoxicação Provocados 
pelo Benzeno", adotadas em Genebra, a 30 de junho de 1971, 
durante a LVI Sessão da Conferência Internaciollal do Traba­
lho, tendo 

Pareceres Favoráveis, sob no;~~ 392, de 1990 e 326, de 1992, 
respectivame.nte, das Comissões 

-De Constituiçâo~ Justiça e Cidadania; e 
-De Relações ExteriOres e DefeSa Nacional. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 66, DE 1992 

Discussão, eni turno único~ do Projeto-de Decreto Legis­
lativo n• 66, de 1992 (n' 103/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria 
Penal, entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Portuguesa, assinado em Brasília, 
em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer Favorável, sob n9 327, de 1992, da ComiSsão 
-De Relações Exteriores e Defesa N acionai. 

--5-

PROJETO DE DECRETQ LEGISLATIVO 
No 71, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Prôjeto de Decreto Legis 
!ativo n'71, de1992 (n• 178192, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do (1) Tratado de Extradição, (2) Tratado 
sobre CooperaçãO Judiciária em Matéria Penal, e (3) Tratad.o, 
Relativo à Cooperação Judiciária e ao Rec_onhecimento Recí­
proco de Setença emMatéria Civil, entre Governos do Brasil 
e o da Itália, assinados em Roma, em 17 de outubro de 1989, 
tendo 

Parecer Favorável, sob n9 328, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 77, DE 1992 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 77, de 1992 (n' 161/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação nos Campos 
da Ciência e Tecnologia, celebrado entre a República Federa­
tiva do Brasil e o Governo çia República da Coréia, em Seul, 
em 8 de agosto de 1991, tendo 

Parecer Favorável, sob n9 329, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO­

No 78, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 78, de 1992 (n' 164/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos da Constituição e da Convenção da União 
Internacional de Telecomunicações, adotados na Conferência 
de Plenipotenciários, em Nice, em 1989, tendo 

Parecer Favorável, sob n9 330, de 1992_, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 79, DE 1992 

Discussão, em turno úiik:o, dO Projeto tie Decreto Legis­
lativo n• 79, de 1992 (n• 169/89, na Câmara dos Deputados), 

__ que_ aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de 
Cooperação Econômica, Científicit e Técnica na área de Pes­
quisas Agrícola e Extensão Rural, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Popular 
de Angola, fírmado em Luanda, em 28 de janeiro de 1989, 
tendo 

Pai-ecer Favorável, sob n" 331~ de 1992., da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 

N• 80, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 80, de 1992 (n' 176/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o_ Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da 
China, destinado a evitar a dupla tributação e·prevenir a eva­
são fiscal em matéria de Imposto de Renda, celebrado em 
Pequim.,-- em 5 de-agosto deJ991, tendo 

Parecer, sob n9 332, de 1992, da Comiss_ão _ 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com a Emenda que apresenta de n9 1-CRE. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 81, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 81, de 1992 (n• 111/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo sobre as Comemorações 
dos pescobrimentos Pot:tugueses, celebrado_ entr~ -~ G~ve~o-
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da República Federativa dÕ Brasfl e o Governo da República -
Portuguesa, em BrasHia, em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer, Favorável sob n•! 333: da -CoriliSSa:O-
- De Relações Exteriores-e Defesa Nacional 

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLAUYO 
N' 82, DE 1992 . 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 83, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 83, de 1992 (n' 190/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo para Solução de ConJ:ro­
vérsias, celebrado entre a República Federativa do Brasil, 
a República Argentina, a República do Paraguai e a República 
Oriental do Uruguai. em Brasília, -em 17 de dezembro d_e DiScussão, em turno úriico, do Projetõ de Decreto Legis­

lativo n' 82, de 1992 (n' 187/92, na Cãrriara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo para Acordo entre _o Governo 
da República Federativa do Brasil e a República Italiana sobre 
Cooperação no Domínio do Turismo, celebrado em Roma, 
em 11 de dezembro de 1991, tendo 

· · 1991, tendo 

Parecer Favorável sob n"' 334, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacioilal 

Patecet, Favorável sob n" 335, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores- e Defesa Nacion_al 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está ~ncer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.e 43 n:zinutos.) 

Ata da 223a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As 18 HORAS E 45"MINUI"OS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso CamarJlO - Alfredo Campos - Almir Gabriel 
- Alufzío Bezerra - Alvaro Pacheco - Amir Lando - Anto­
nio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga- Beni V eras - Car­
los De'carli - C3rlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Ro­
drigues - Cid Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario 
Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - Epitácio Ca.fe­
teira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Fran­
cisco Rollemberg - Gerson Cãmata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -Jarbas Passarinho - -
João Calmon - J ano França - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho- José Fogaça- José Paulo Bisol - Jo­
sé Richa- José Sarney- Jutahy MagalMes- Juvêncio Dias 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lucfdío Portella - Luiz AI berto - Magno Bacelar - Man-
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abião -
Nabor Júnior - Nelson Carneiro - NelsO!i'Wedekin - Ney 
Maranhao- Odacir Soares- Onofre Quirian·'- Pedro Símon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bàce!ar' - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossus trabalhos. 

O s·R. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que ainda se encontram em 

_seus respectivos gabinetes que venham imediatamente ao ple-

nário. Vamos apreciar matérias da maior relevância, parã 
cuja apreciação se exige quorum qualificado. 

São propostas de emenda à_Constituição que devem ser 
votadas durante a sessão de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

- ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 10, de 1984 (n' 17/83, na Câmara dos 
Deputados), qu~ aprova o texto do Protocolo sobre 
Privilégios e Imunidade~ da Organização Internªçional 
de Telecomunicaçõ~s. Marítima~ P9~ _S~télite - IN-

- MARSAT, concluído_ em Londres _a_ 1 "- de dezembro 
de 1981, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9s 323 e 324, de 1992 
respectivamente, das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidaaaniã; e-
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

- Em votação. - -
Os Srs. Senadores que àprovain o projetO queifam perma~ 

necer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 10, DE 1984 

(n? 17/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios e 
Imunid~des da Organização Internacional de Telecomu-
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nicações Maritimas por Satélite - INMARSA T, con~ 
cluído em Londres, a P de dezembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1» Fica aprovado, com reserva ao art. 17, o texto 
do Protocolo sobre Privilégios e Imunidades da Organização 
Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite -
INMARSAT, concluído em Londres, a 1•' de dezembro de 
1981. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na d~ta 
de sua publicação. - --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Pl-Ojeto de Decreto 
Legislativo n" 18, de 1984 (n" 50/84, na Câmara dos 
Deputados), que: aprova os textos da Convenção n'' 
140 e da Recomendação nn 148, referentes à "licença 
remunerada para estudos". adotadas na 59• Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho, da Organiza~ 
ção Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, 
em junho de 1974, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n·'s 389 , de 1990, e 32..')~ 
de 1991, respectivamente_, das Comissões 

-de Constituição, JustiÇa c Cídãdanfa; e-
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a rédãç3.o fínal. 

É o seguinte o projeta aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 18, DE 1984 

(N• 50/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Convenção n~ 140 e da Reco­
mendação n~ 148, referentes a ''licença remunerada pa­
ra.estudos'', adot8das na 59~ Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, da Organização Internacio­
nal do Trabalho, realizada em Genebra, em junho de 
1974. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam aprovados os textos da Convenção n~ 140 

e da Recomendação n"' 148, referenteS a ''licença remunerada 
para estudos", adotadas na 59• .~essão da Conferência Interna­
cional do Trabalho, da Organização Internacional do Traba­
lho, realizada em Genebra, em junho de 1974. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Discussão, em turno -único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 8, de 1985 (n9 85/85, nã-Câmaiã· d-os­
Deputados), que aprova os textos da Convenção n" 
136 e da Recomendação n" 144, da Org_ani2:ação Inter­
nacional do Trabalho- OIT~ sobre "Proteção contra 

os Riscos de Intoxicação Provocados _pelo Benzeno", 
adotadas em Gencbfa, a 30 de junho de 1971t durante 
a L VI Sessão _ctã cOilfCrênda internacional -do Traba­
lho, tendo 

- Pareceres favoráveis sob nos 392, de 1990, e 
326, de 1992, respectivamente, das Comissões: 

-de Constituição, Justiça e -Cidada.Oia; e 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

Discussão ~o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, en~erro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 8, DE 1985 .. 

(N• 85/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Convenção n~ 136, e da Reco­
mendação n~ 144, da Organização Internacional do Tra­
balho- OIT, sobre "Proteção contra os Riscos de Into· 
xicaçâo Provocados pelo Benzeno", adotadas em Gene­
bra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1 o Ficam aprovados os textos da Convenção n<:>136 

e da Recomendação n9 144, da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT, sobre "Proteção contra os Riscos de 
Intoxicação Provocados pelo Benzeno", adotados em Gene­
bra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na data' 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legi•lativo n' 66, de 1992 (n" 103/91, na Câmara dos 
Depurados), que aprova o texto do Tratado de Auxílio 
Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, ãssinado em Brasilia, em 7 de maio de 
1991, tendo 

Parecer favorável, sob n'' 327, de 1992, da Co~ 
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

Discussão do prOjeto em turno único. (Pausa. f 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
O projeto Vai à Comissão Diretora para· ã redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLÀTIVO 
N• 66, DE 1992 

(N• 103191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Auxílio Mútuo em 
Matéria Penal, entre o Governo da -República Federa­
tiva do Brasil e o Governo d~ República Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 7 de maio de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• Fica aprovado o texto do Tratado de Auxilio 
Mútuo em Matéria Penal, firmado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Portu­
guesa, em Brasüia, em 7 de maio de 1991. 

Parágrafo único. Ficam: sujeitos à apr6v3ção dó Con­
gresso NaCional quaisquer atos que p~ssam resultar em revisão 
do presente Tratado. bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituíção 
Federal, acarretem encargos ou_ compromissos gravosos ao 
património nacional. 

Art. 2'?- Este decreto_ legislativo entr:a em vigor na data 
de sua publicação. · 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item S: . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 71, de 1992 (n• 178192, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos .do (1) Tratado de 
Extradição, (2) Tratado sobre Cooperação Judiciária 
em Matéria Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação 
Judiciária e ao Reconhecimento RecíprOco de Sentença 
em Matéria Civil, entre os Governos do Brasil e o 
da Itália, assinados em Roma, em 17 de outubro de 
1989, tendo 

Parecer favorável, sob n• 328, de 1992 , da Co­
missão 

-de Relaçõe.s Exteriores e Defesa Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a ~edação fínal. 

É o seguirite- O projeto-aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 71, DE 1992 

(N• 178192, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos do (1) Tratado de Extradição, 
(2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria 
Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação Judiciária 
e ao Reconhecimento Recíproco de Sen_ten_ças em Maté­
ria Civil, entre os Governos do Brasil e da Itália, assina­
dos em Roma, em 17 de outubro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Ficam aprovados os textos do (1) Tratado de 

Extradição, (2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em Ma­
téria Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação Judiciária 
e ao Reconhecimento Recíproco de Sentenças em Matéria 

Ci~!l! entre os Govc.:_r~lQS _9-o Brasil_e da Itália, assinados_em 
Roma, em 17 de outubro de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovaçãO do Con­
gresso N acionai quaisquer atos que possam resulta; em revisão 
dos referidos Tratados, bem como quaisquer ajustes. comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosOs ao 
património nacional. 

Art. 2'? Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

·o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Disci.Jssao; erit tlinio único, do Projeto de De_creto 
Legislativo n• 77, de 1992 (n• 161!91, na Câmara dos 

- Deputados), que aprova o texto do Acordo ~obre Coo­
~ --per3ção- nOs C:im.pos da Ciência e Tecnologia, cele­

brado entre a República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Coréia, ent Seul, em 8 de agosto 
de 1991, tendo 

Parecer fayorável,_ sob n'? 3~9, de 1992, da Co- o 

missão 
-de RelaÇões-EXtenores e Defesa Nacional. 

Discussão do projeto em turno úniço. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaÇão. 
·os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
aprovado_. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 77, DE 1992 

(N' 161191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo. sobre Cooperação nos 
Campos da Ciência e Tecnologia, celebrado entre a Re­
-pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Coréia, em ~eul, ~m 8 de agosto de 1991 .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprOVado o texto do Acordo sobre Coope-­

ração nos Campos da Ciência e Tecnologia, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Coréia, em Seul, em 8 de agosto de .1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeito_s à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
ou modificação do presente Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2'? Este decreto legislativo entra em vigOr na- data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Bene~ides)- Item 1:, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 78, de 1992 (n• 164/92, na U\niara dos 
Deputados), que aprova os textos da Constituição· e 
da Convenção da União Internacional de Telecomu­
nicações, adotados na Conferência de Plenipotenciá­
rios. em Nice, em 1989, tendo 

Parecer favorável, sob n'? 330, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa N acionai. 
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Discussão do projeto em turno único.-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a· discussão. 
Em votação. . _ _ __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram púmaiiecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _______ . 
A matéria vai à Comissão Diretora pãrã a redação finaL 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 78, DE 1992 

(N• 164/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Constituição e da Coitvenç~" 
da União Internacional de Telecomun.icações, adotados 
na Conferência de Plenipotenciários, em Nice, em 1989. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1» Ficam aprovados os tex_tos da Constituição e 

da Convenção da União Internacional d~ T~lecomuni_cações, 
adotados na Conferência de Plenipotenctános, em N1ce, em 
1989. . 

Parágraio úniCo. Ficam sujeitos- _à~apreciação_ do -C:.o~­
gresso Nacional quaisquer atos que pos_sam resu~tare~ !e.vlsao 
do referido Acordo, bem como quatsquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos_ grayC?sO~ _-ao 
patrimônio naciortal. . _ 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vtgor na -data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ lt~91 8: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n' 79, de 1992 (n' 169/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Ajuste Comple­
mentar ao Acordo de Cooperação Econômica, Cien­
tífica e Técnica-na área de Pesquisa Agrícola e Extensão 
Rural, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de Angola, 
firmado em Luanda, em 28 de janeiro de 1989, tendo 

Parecer favorável, sob n' 331, de 1992, da Co­
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - . --
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna!lecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ _ 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redaçao final. 

É o seguinte o projeto aproVado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 79, DE 1992 

(N' 169/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Ajuste Coi?plementa~ ao Acordo 
de Cooperação Econômica, Cientdica _e Técntca na Área 
de Pesquisa Agricola e Extensão Rural, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú~ 
blica Popular de Angola, firmado em _Lu~da, e.m 28 
de janeiro de 1989. 

O COngresso Nacional decreta~ 
Art. 19 _Fica aprovado o texto do Ajuste Complementar 

.ao ~cardo de C.ooperação Econômica, Científica e Técnica 
na Area de Pesquisa Agrícola e Extensão Rural, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Angola, firmado em Luanda, em 28 
de janeiro de 1989, 

Art. 29 Este _decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE_ (Mauro -Benevides) - Item 9: 

DiscusSãO, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 80, de 1992 (n' i16!92, na· Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular da Chitia, ·destinado a evi­
.tar a dupla tributação e pi'f?~e_nir a evasão -.fiscal em 
matéria de Imposto de Renda, celebrado em Pequim, 
em 5 de agosto de 1991, tendo 

Parecer, sob n9 332, de 1992, da CornisSãó 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional, f3vo­

rável ao projeto com a Emenda que apresenta iJ.9 
1-CRE. . 

DiSCussão do prOjetó e da eme'nda erri turnO único. (Pau-
sa.)· 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem preju(zo da emendá. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . · _ . . ... · - _· 
Em votação a Emenda n9 1, da ComissãO de Relações 

Exteriores. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quefram penilai:Iecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. , 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N' 80, DE 1992 

(N• 176/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o G_overno da RepúbUca 
POpular da China destinadó a e'vitãr 3 -duplà. tributação 
e prevenir a evasão fiscal, em matéria de Imposto de 
Renda,, celebr~do em Pequim,_ e_~ 5 de agosto de 1~1. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. J9 Fica aprovado o texto do Acordo entre o Go­

verno da República Federativa do Brasil e o Gove~o da 
República Popular da China destinado a evitar a dupla tribu­
tação e prevenir a evasão fiscal, em matéria de Imposto de 
Renda, celebrado em Pequim, em 5 de agosto de 1991. 

Parágrafo únicO. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possa-m resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gr~osóS ao 
patrimóniO nacional. • 

-Art. 2' Cada um dos Acordos de empréstimos a -serem 
firmados entre os mutuários brasileiros e o Fundo ~e Coope-
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ração Econômica Ultramarinà é sujeito à aprovação do Sena­
do Federal, nos termos do inciso V do art. 52 da Constituição 
Federal. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em vigor -ria âata 
de sua publicação. --

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N' 1-CRE 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprimã~se o art:-2<:> do Projeto -de Decreto Legislativo 
n' 176-B, de 1992, da Câmara dos Deputados, renumeran-
do-se, em conseqüência, o art. 3". :_ -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 81, de 1992 (n' 111/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo sobre 
as Comemorações dos Descobrim!!ntos Portugueses, 
celebrado entre o Governo da República Feder-ativã 
do Brasil e o_ Governo da Reptíblica Portuguesa, em 
Brasilia, em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer favorável sob n"' 333, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Discussão-do projeto em turno úniCo. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ·aprovam qUeiram peirrianecer 

sentados. (Pausa.) . 
Ap'tovado. · · 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 81, DE 1992 

(N• 111/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo sobre as Comemo- . 
rações dos Descobrimentos Portugueses, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o_ Gov·er­
no da República Portuguesa, em Brasilia, em 7 de maio 
de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: ... 
Art. 1~ Fica aprovado o texto do Protocolo sobre as 

ComemOraÇões dos Descobrimentos Portugueses, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Portuguesa, em Brasília, em 7 de maio 
de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos -a- aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam result.ar em revisão 
do presente Protocolo, bem como qUaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciSo I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património riacional. 

Art. 2~ Este decreto lc;:gislativo entra em vigõr ·na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 82, de 1992 (n' 187/92-, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo para 
Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a República Italiana sobre Cooperação no Do-

mínio do Turismo, celebrado em Roma~ em 11 de d~­
zembro de 1991~ tendo P~recer Favorável, sob n? 334, 
de 1992, da Comissão de R~lações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vOtação. - - --
Os Srs. Senadores que estiverem de acorçio queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

É o seguinte o proJeto ap.rovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 82, DE 1992 

(N• 187/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre a República Fede­
rativa do Brasil e a República Italiana sobre Cooperação 
no Domínio do Turismo, celebrado em Roma, em 11 
de dezembro de 1991. 

O Congressd Nacional decreta: · _ _ . _ 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo entre a Repú­

blica Federativa dõ BI-ãsire· á República-Italiana sobre Coope­
raçãó"·no·Domínio do Turismo, celehràdo em Roma, em 11 
de dezembro de 1991. 

Parágrafo_ único_. Eica.m_ sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nã.éiorial quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Feder;:tl,_ acarretem encargos ·ou compromissos gravosos ao 
património nacional. - - · 

Art. 29 Este decreto legislativo. entra em v:igor na data 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 83, de 1992 (n' 190/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo para a 
Solução de Controvérsias, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil, a República Argentina, a Repú­
blica do Paraguai e a República Oriental do Uruguai, 
en;t ;Brasiliã., em 17 de dezembro de 1991, tendo 

Parecer Favoráyel sob o n' 335, de 1992, da Co­
missão 

..:_ de RelaÇões Exteriores e Defesa N acionai. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estivereM de aCordo permaneçam 

sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o_ seguinte o prOjetO aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 83, DE 1992 

(n' 190/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo para a Solução de 
Controvérsias, celebrado entre a Repúblic~ Federativa 
do Brasil, a República Argentina, a República do Para-
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guai e a República Orienral do Uruguai, em BraSJ1ia, 
em 17 de dezembro de 1991. 

O CongressO Nacicinal decreta: 
Art. 1 Ç> Fica aprovado o texto do Protocolo pira a Solu~ 

ção de Controvérsias, celebrado entre a República Federativa 
do Brasil. a República- Argentina, a República do Paraguài 
e a República Oriental do Uruguai, em Brasília, em 17 de 
dezembro de 1991. _ 

Parágrafo único. Ficam sujCitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisqUer atos qu-e poSSam resultar em-revisão 
do referido Protocolo, bem como quaisquer ajustes com.plé­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da ConStitufÇáõ­
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nadonal. - · · - · 

Art. zo Este decreto legiSlativo entra em vigot ·na ·data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria cOn-stante--da Ordem do Dia. 

A Presidência convoca sessão extraordinária ã realizar~s~ _ 
hoje, às 19h, destinada à apreciação das proposta~ de Emenda 
à Constituição n$ 1 e 7, de 1992. · . ~ ~ . 

Antes de encerrar à-sessão, convido, c;;onclamo ou convo~ 
co os Srs. S"eJ?.a~ores que se encontram nos seus ·gabinetes 
ou em outras dependências da Casa para que venham, imedia-" 
tamente, ao plenário, pois a apreciação de matéria constilu-· 
cional depende do quorum qualificado de 49 Srs. Senadores. 
Segundo _éi_Assessoria-Geral da Mesa, encontram-se no plená­
xio da Casa, no momento, apçnas 35_ Sis", ·senadQres. ~-

0 Sr. Epitácio Cafeteira_.__ Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Behevides)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O Sr. Epitácio Cafeteira (PDC --:--MA. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, na sala da ComisS.ão de Constituição, Justiça 
e Cidadania há um grupo de Senadores reunidos sob a Presi­
dência do Senador_ José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência enviou à Comissão emiSsário Qualifícado para levar 
uma mensagem aos Senadores que ali se encontram defen­

- dendo o Parlamentarismo, para que venham imediata-mente 
ao-plenário. -

Convoco, portanto, sessão extraordinária para as 19h02 
min"de hoje, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROPOSTA DE EMENDA À~ CONSTITUIÇÃO 
N• 7, DE 1992 

Votação, em s'egundo turno, da Proposta de Errienda 
à Co-o.&tituição n" 7, -oe 1992 (n" 82/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera o a~. '29 da Constituiçàó Federal. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

~ . ~ N' 1, DE 1992 
o Vo_tãção, em primeiro -turno, âa p~?Oposta de Emenda 
à Constituição n9 1, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira _e outros Senhores Senadores, que acrescenta alínea 
c ao inciso III, do art._l50, da ConstituiÇão Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levantq-se a §essão qs_ 1_8 horas e 59 minutos.) 

Ata da 224a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS E 2 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alfredo Campos - Almir Gabriel 
- Aluizio Bezerra - Alvaro Pacbeco - Amir Lando - Anto­
nio Mariz- Aureo Mello - Bello Parga- Beni V eras- Car­
los De'Carli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Ro­
drigues - Cid Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario· 
Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - Bpitácio Cafe­
teira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Fran­
cisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva - Irapuan Costa Jímior -Jarbas Passarinho­
Jo!!o Calmon- Jo!!o França- Jo!!o Rocha- Jonas Pinheiro 
:- Josaphat Marinho- JÇ>Sé Fogaça- José Paulo Bisol- Jo-

sê Richa- Josê Sarney- Jutahy Magalhaes- Juvência Dia.s 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Racha 
- Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Man-

-sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mârio 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão -
Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhao - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon 
- Pedro Teixéira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Titó - Ruy Bacelar - Valmir 
Caliipelo - Wilson Martins. 

O SR. PRÉSIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 7, de 1992 (n' 82/9!, na 
Câmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti­
tuição Federal. 

A discussão da matéria, em segundo turno? foi encerrada 
na sessão de 24 de agosto do corre_nt~--~no, sem apresentação 
de emendas: 

Passa-se à apreciação da matéria. _ 
A Presidência esclarece ao Plcnário __ que, nos termos do 

art. 288, inciso li, do RegímentO Interno, a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto favorável de 3/5 da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

Os Srs .. Senadores já podem votar. 

O SR. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente, gostaria de indagar de V. 
Exf se haverá encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presic 
dência esclarece ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
que, já tendo ocorrido encaminhamento durante a últim_a ses­
são, a Presidência se dispensou de anunciá-lo novamente. 
Mas se V. Ex•, Senador Cid Sabóia de Carbalho, desejar 
fazê-lo, a Mesa franqueará a V. Ex~ a oportunidade regimental 
para tanto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ,I.LHO- Sr. Presidente, 
desejo utilizar este período para uma advertência. 

Sabe V. Ex\ sabem os Senadores aqui presentes que 
essa emenda foi elaborada muito antes da eleição. Entretanto, 
um de seus dispositivos diz que ela será aplicada às eleições 
de 1992, marcando-a pela prejudicialidade e caducidade .. Digo 

c_ialidade, e aguarde mais um pouco, visto que V. Exf se 
tem mostrado benevolente com a Casa e com os Srs. Senadores 
que se encontram trabalhando em várias comíssões e nos pró­
prios gabinetes. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, essa matéria está, há vários dias, para ser votada. 
Se formos esperar sempre, há de_ se entender que se procure 
um momento favorável para a aprovação, e esta é uma Casa 
democrática, onde há pessoas a favor e outras contra. O apelo 
do Senador Iram Saraiva choca-se cpm a minha adver:sidade, 
que sou contra a emenda. Muitas matérias são votadas aqui 
com o quorum que se oferece no momento da convocação. 
V. Ex•, com sua riqueza Vocablllar, ficará convocando esta 
Casa, apelando etc. _e faremos isso a vídã. toda até_ .que um 
quorum privilegiado proporcione a uma aprOvação. As pes­
soas que querem aprovar estão aqui, assim como as que que­
rem aprovação. As pessoas que querem aprovar estão aqui, 
assim como as que querem negar. 

o Afinal de contas, há uma hora ãpfazada Para o Congresso 
Nacional nas suas duas Casas. Por que,_-então, só há relógio 
para determinadas situações e para outras não? Suplico a 
V. Ex• que proceda à votação. 

O Sr. lram Saraiva Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
Oferec-er7 a palavra ao Senador Iram Saraiva. para contestar 
a reclamação ao nobte Senador Cid Sabóia_ de Carvalho, a 
Presidência agradece as referências do nobre representante 

· dõ Ceará à pretensa riqueza vocabular da Presidência. Se 
essa riqueza existir, decorre realmente da circunstância de 
haver sido, na Faculdade de. Dir.eito do Ceará, aluno de S. 
Ex\ que ali já pontificava quandó ingressei nos idos de 1948. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador lram 
-Saraiva. 

isso, no entanto, só como uma advertênciª_a.Qs-Sf_s. S_e!ladores O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pela ordem. 
que aqui se encontram. - - -Sem reviSão do orado.) - Sr. Presidente, é lamentável que 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa re- um nobre mestre de Direito, inclusive professor de V. Ex• 
gistra a advertência de V. Exa, segundo a qual 0 texto estari3 tio Ceará, tenha uma postura dessa natureza, ainda mais com 
inadaptado à nova realidade cronológica do País, já que as o Senador que foi citado nominalmente pelo ilustre Senador 
eleições foram reaHzadas no dia 3 de o_utubro,e neste dia Cid Sabóia de Carvalho. 
28, dia em que trabalhando, homenageamos os .funcionários Ora, sabe o ilustre Senador que não estamos aqui para 
públicos do País, V. Ex• faz advertência aos eminentes Colegas procrastinar e muito-menos para atrapalhar o processo legisla-
des_ta Casa. Fica a advertência de V. Ex~ à reflexão de todos tivo. S. Ex~ tem, inclusive, _conhecimento de que não há quo-
os Srs. Senadores. rum e, sendo ttm jurista emérito, causa-m-e espécie que queira 

O Sr. Iram Saraiva - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .(Mauro Benevides) --: Concedo 
a palavra a V. Ex• · 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pela ordem) 
-Sr. Presidente, é visível a falta de quorum. ComO se trata 
de matéria que depende de votação qualificada, e não havendo 
Senadores no plenário. solicitamos a V. EXI' que, de ofício, 
n~~ coloque a emenda em votação, para que não haja prejudi-

que coloquemos em votação e derrubemos_ a emenda sem 
sequer dar à Casa o direito de apreciar. 

Trata-se de um direito legislativo, motivo pelo qual reite­
~ª-~o~ _a _V._ Ex• de ofício, a retirada dessa matéria da pauta. 
Se não há quorum, como o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, um professor de Direito Constitucional, _quer que 
apreciemos a matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Irarn Saraiva, a Presidência esclarece à Casa que a Mesa. 
registra o contparecimento de 70 Srs. Senadores. Pela visuali-
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zação da Secretaria~Geral da Mesa, encontram-se no Plenário 
50 Srs. Senadores neste momento. 

Pela visualização_da Secretaria-Geral d~ Mesa, encon­
tram-se no plenáiío 3lfSrS. ·senadores, neste momento,- Por­
tanto, há um quorum relativamente baixo para a apreciação 
de uma emenda constitucional, mas um quorum marcada­
mente regimental para apreciação dessa matéria. Evidente­
mente, diante de estrategistas em articulação regimental, a 
Mesa dipensa-se de oferecer qualquer tipo de sugestão ao 
comportamento das duas correntes, que, democraticamente, 
se digladiam na apreciação dessa matéria na-nude _de hoje. 

O Sr. lram Saraiva - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Iram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pela ordem: 
Sem revisão do ora_d.Qr.) - Sr. Prcsident~, s_e _V. Ex• nâo 
acatar o pedido para, de ofício, retiia-r eSSa emenda, eu solici­
taria, então, aos nobres pares -que sabem do risco de tentar 
apreciar uma emenda constitucional, ainda mais tendo o Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho contrário - que se retirassem 
do plenário. É um caminho que temos, como uma _forma 
regimental. 

O Sr. Epitácio Cafeteira--Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - . .Concedo 
a palavra ao nobre S_enador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA ( MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, temos duas emen­
das constitucionais em exame na tarde de hoje. A Emenda 
nn 1, que está em segundo lugar na pauta, de que tive a 
honra de ser o primeiro subscritor, tem nada mais nada menos 
que a assinatura de 77 Senaçl._ores. É uma_prOposição que, 
inclusive, está hoje inserida no contexto das pretensões do 
Presidente Itamar Franco, que_quer diminuir o preço da cesta 
básica. É uma emenda que pro1be a cobrança de imposto 
federal, estadual e municipal sobre os alimentos constantes 
da cesta báSica. 

Então, pediria a V. Ex~ inversão da Orçlem do Dia para 
votarmos primeiro a Emenda Constitucíõnal no 1 e, assim, 
podermos ter uma idéia ate::! do quorum. Submeto a minha 
emeJlda ao sacrifício, na tentativa de votarmos, logo após, 
a emenda que modifica o número de Vereadores dos municí­
pios brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador _Epitácio Cafeteira sugere à- MCSa que se promova 
a inversão na apreciação das emendas constituci6iüiis. 

A Presidência consulta o Plenário sobre_ a inversão. solici­
tada pelo Senador Epitácio Cafeteira. (Pausa.) 

O Sr. Iram Saraiva --Sr. Presidente, pe_ço_ a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Exa 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pela ordem.). 
-Sr. PreSidente, logicamente, temos que concordar com 
a inversão, atendendo solicitação do nobre Seriador Epitácio 
Cafeteira. E, tão 1ogo observemos o quorum, reiteraria ·aos 
colegas que não déssemos quorum para outra emenda. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalh~ -:-_ Sr. Presidente, peço 
a palavra pela_ ordem. · ·· · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
ã palavra a V. Ex~ ···- · 

O SR. CIIJ SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem.) --Sr. Presidente, trata-se de uma providência, 
a essa altura dos acontecimentos, aética, porque vamos usar 
uma emenda como bode expiatório da outra. 

Quer dizer, se for possível, se uma emenda der certo, 
joga-se a outra. Não acho isso justo, Sr. Presidente. 

Não quero influir na decisão de V. Ex~, mas me manifesto 
contra. 

O Sr. Elcio Alvares- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES_ Pela ordem. Sem 
revisão-do orador.)- Sr. Presidente, para amenizar um pouco 
a discussão, solicitaria à Presidência que avisasse aos nobreS 
colegas, já que conseguimos um quorum mágnífico;-que hoj~ 
serão votados os nomes dos Senadores que integrarão em 
definitivo a Comissão Especial do Impeachment, já que o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro indicou os no­
mes que substituirão o Ministro Coutinho_Jorge. Temos, tam­
bém, a vaga decorrente da ausência do Senador Enéas Fadas; 
o Senador Magno Bacelar passa a ser o titular em razão da 
ausêilcia do Ministro Maurício Corrêa. 

Faço um ap"elo, independentemente da votação que está 
sendo tão questionada agora, a fim de que os colegas perma­
neçam em plenário, para que possamos compor definitiva­
mente a Comissão do Impeachment e, a partir de amanhã, 
finalmente realizarmos as reuniões com a presença de todos 
os titulares. 

Este o apelO qite faço Por intermédio Oe V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência reitera o apelo feito pelo Senador Élcio Alvares, no 
SentidQ de que Os Srs. Senadores permaneçam em plenário 

- apõs a apfeciáção das emendas constitucionais, a fim de que 
se possa promover o preenchimento dos claros existentes_ na 
Comissão Especial, que aprecia o pe-dido de impeachment 
do Senhor Presidente da República. 

De acordo com constatação da Secretaria-Geral da Mesa, 
já estão no plenário 56 Srs. Senadores. 

0 Sr. E(JttáCiOCafeteira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V.-Ex". 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA ( -MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, só houve uma 
manifestação contrária a minha proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi: 
ciência consulta as Lideranças partidárias a respeito da inver­
são solicitada pelo nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI) -A favor 
da inversão, tendo em vista que uma matéria é pacífica e 
a outra é polêmica. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o nobre Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota­
o Líder do PTB? 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB - DF) - A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDT? -

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC) - A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDS? · - - --

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) --, A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB _: RS) - A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. AUREO MELLO-(PRN- AM)- Contra a inver­
são, Sr. Presidente, pelas razões expostas pelo Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Acho que é uma providência aética. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como houve 
manifestações divergentes, vou submeter o requerimento a 
votos do Plenário. 

O SR. IRAM SARAIVA - Sr. Presidente, quem votar 
·"sim" é a·favor-da inversão? ---

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Quem votar 
"sim", vota a favor_da inversão; quem votar "não", vota 
contrariamente à inversão. 

Como há realmente divergênciã., v3riiõs utilizar o painel 
eletrônico. Os Srs. Senadores que votarem "sim' .. desejam 
a inveisão, os que votarem "não", não admitem a inversão. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES' _ 

Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Carlos De'Carli 
Cid Carvalho 
Josaphat Marinho 
Magno Bacelar 
Lucídio Portella 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORE& 

Affonso Camargo 
Alfredo CampOs 
Almir Gabriel 
Alvaro Pacheco 
Bello Parga 
Carlos Patrocínio 
César Dias 

Chagas Rodrigues 
DarCy Ribeiro 
Dario Pereira 
Elcio Alvares 
EpitáCio Cafeteira 
Esperidíão Amin 
Eva Blay 
Francisco Rollemberg 
Flaviano Melo 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Irapuan Júnior 
João França 
Jonas Pinheiro 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
. Juvencio Dias 

Lavoisier Maia 
Louremberg Rocha 
Luiz Alberto 
Mansueto de Lavor 
Marcia La-cf:rda 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Onofre QUimln 
Paulo Bisol 
Pedro "Simon 

-Pedro Teixeira 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

. Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Votaram 
SIM 45 Srs. Senadores, e NAO 7. · 

Total de votos: 52. 
V ai-se proceder à inversão solicitada pelo nobre Senador 

Epitácio Cafeteira. Os Srs. Senadores que estão divergindo 
em relação a essa matéria podem confrontar esses dados para 
uma posterior avaliação na matéria subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição no:> 1, de 1992, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira e outroS Senhores Senado­
res, que acrescenta alínea c ao iriciso m do art. 150, 
da Constituição Federal. 

A discussão da matéria em primeiro turno foi realizada 
na sessãode 16 de julho. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores- qUe a ãproVãm queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA ( -MA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em rápidas palavras, esta emenda é aquela 
que contém a assinatura de 77 Srs. Senadores e tem por obje­
tivo eliminar o imposto federal, estadual e municipal sobre 
os alimentos constantes da cesta básica, reduzindo o seu preço, 
conforme desejo do Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
_ para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a p-alavra a V. Ex~. --

O SR. JOSAPHATMARINHO_(PFL ~Bk Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a presente 
Emenda à Constituição, segundo os tennos de sua justific3.ção, 
visa a eliminação da incidência de tributos sobre os alimentos 
destinados ao consumo interno e cobre todas as fases das· 
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operações de produção, industrialização e comercialização. 
Como resultado, a curto prazo, da medida contida na proposta 
ocorrerá a imediata redução no preço dos produtos e se:rá 
proporcionado aos brasileiros melhor alimentação,_ já que po­
derão comprar mais comida com seus parcos salános. 

Aparentemente, a emenda tem um conteúdo social. Mas, 
Sr. Presidente, a emenda visa a isentar de tributos_ os alimentos 
e as operações sobre alimentos constantes da cesta_ básica, 
destinados ao consu_mo interno do País. Não- há nenhuma 
limitação. Ninguém Sãbe como será constitUídã a cesta báSica. 
Não se sabe, conseqüentemente, quais os produtos_ cujas ope­
rações escaparão à tributação. 

Se se tratasse de uma lei ordinária, suscetível de modifi­
cação, conforme os seus efei_tos sobre a receita da União, 
dos Estados, dos Municípios, ainda seria admissível votar-se 
a proposta, já que qualquer õUtta alteração se faria em tempo 
própriO. Tratando-se, porém de emenda à Constituição, a 
medida é extremamente perigosa. Não podemos, -a título de 
pensar genericamente em redução de preços de alimentos, 
conceder isenção tributária indefinida e indeterminada._ Falo 
com absoluta tranqüilidade, porque não sou signatário da 
emenda. Disse ao seu nobre autor, desde o princípio, que 
nutria dúvida sobre a conveniência da emenda. Hoje não 
tenho dúvida. A minha convicção é da inconveniência _da pro­
posição. 

EX' 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Permite V. EX' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço com prazer V. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex• diz que a questão 
é posta de modo genérico. Entretanto;· digo a V. Ex• - e 
V. Ex~ sabe muito mais que eu, pois V. EX', na realidade, 
é um constitucionalista - que, naturalmente, terá que vir 
uma lei complementar para definir aquilo que numa emenda 
constitucional não pode ser definido. Então, V. Er' há de 
convir que, no caso, é apenas a orientação. AJei comple­
mentar, que nascerá da maiori-a absoluta dq Congresso, dará 
os parâmetros exatamente do que se formulará na Consti..: 
tuição. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO-l)ma inconveniência 
acarreta outra. 

Votada a emenda indeterminadamente, diz o nobre Sena­
dor autor da proposição que poderá ser votada uma lei comple­
mentar para estabelecer os parâmetros devidos. Mas, no mo­
mento em que se votar essa lei complementar, estaremos inter­
vindo na economia dos Estados e dos Municípios, invadin­
do-lhes a competência para estabelecer limites que deveriam 
por eles ser determinados. De qualquer modo, portanto, a 
medida é inconveniente. 

Tive o cuidado - dizia - de não subscrever ª- ~menda, 
porque desde logo atinei nas peculiaridades dos seus efeitos 
sobre a receita nas três esferas da Federação; é um precedente 
perigoso que não se deve abrir. A proteção à economia popu­
lar deve ser dada, mas há outros caminhos para fazê-lo sem 
acarretar graves inconvenientes à receita pública; e ainda mais 
se se admite a possibilidade de votar lei complementar, que 
fatalmente será abusiva, contra a autonomia dos Estados e 
dos Municípios. . . 

Por essas rápidas razões, Sr. Presidente, antecipo que 
votarei contra a emenda. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço a palavra, para 
encaminhar a votação. 

Q_ SR. PRESJl)ENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encaminhamento de votação. 

Para esse fim! coricedo a palavra ao Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, se não me engano, 
ainda estamos na fase de discussão. 

Então, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Ronan Tito que já estamos 
no encaminhamento de votação. Apenas por inadvertência 
da Mesa e mais por deferência ao Senador Epitácio Cafeteira, 
autor da proposta, a Presidência permitiu que o Senador Jm;a­
phat Marinho fosse aparteado no encaminhamento de vota­
ção. Foi um "cochilo" consciente da Mesa. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
diferentemente do Senador Josaphat Marinho, assinei, dei 
apoiamento para discutir a emenda. 

No entanto, vou falar de algumas inconveniências. Devo 
dizer a V. Ex• que, exceto pena de morte, a qualquer emenda 
à_ Constituição dou apoiamento para que seja discutida. Isso 
não quer dizer voto. Este se toma aqui no plenário. 

Vou dar minhas razões por que sou contra. Em primeiro 
lugar, Sr. Presidente, a qUestão que se discute hoje nQ Brasil 
e que ocupa as páginas dos jornais, o horário da televisão 
e do rádio, é a dO acertO fiscal. Queremos livrar o Btasil 
do empobrecimento do Estado, que acontece agora, para que 
possamos ter um Estado soberano. Não podemos aleijar uma 
reforma que se esboça, neste momento, acrescentado, de 
pronto, emenda que proíbe a tributação em alimento. 

Segundo argumento, Sr. Presidente: os ~stados que têm 
produtos primários perderão sua arrecadação. Todos os Esta­
dos - não é o caso do Maranhão - que _apenas produzem 
produtos primários, e são muitos no Brasil, não terão arreca~ 
dação, não terão como pagar a professora, como atender ao 
serviço de saúde, como atender, também, à questão do policia­
mento e como fornecer o seryiço da justiça. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero chamar a atenção 
do IiObie e ilustre Senador Epitácio Cafeteira, que o que 
encarece os alimentos no Brasil, hoje, não é tarito o imposto. 
O que encarece o alimento no Brasij, hoje, em primeiro lugar, 
é o juro tributado sobre os plantadores. Em segundo lugar, 
a falta de rede de transporte que possa servir a todo o Bras_il 
de maneira justa e equânime. Em terceiro, a qúestão do ama­
zenamento. 

O imposto, Sr. Presidente, em nada é justo. Vamos deixar 
de tributar os alimentos e tributar os· remédios? Onde nós 
vamos colocar o imposto? Não precisamos de recursos para 
que o Estado se tome soberano? . __ 

_ Sr. Presidente, num estudo que estou ~azendo na CPI 
da Evasão Fiscal; notei um- fato da niaior importânciã~ que 
denuncio agora. A partir de 73174, o Brasil vem arrecadando 
em torno de 20% do PIB. Não conheço nenhum país do 
mundo, em desenvolvimento ou desenvolvido, que arrecade, 
menos de 28,30% do Pm. Como vamos tirar o Pafs dq es~~49 
em que se encontra dando ainda mais perdão? Perdão ao 
setor alimentar industrializado? Perdão ao alimento in natura? 
Veja, Sr. Presidente, seria viável se, atrayés de lei ordinária, 
pudéssemos fazer alguma coisa seletiva para um deteTminado 
momento. . • 

Neste momento, quero louvar a atitude do Presiaente 
Itamar Franco, que preconiza a venda direta das c~stas básicas 
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nos centros mais empobrecidos e nas regiões deprimidas. Mas 
tirar o imposto doS muitos EstadOS produtores de produtos 
primários é prejudiCá-los, pois e com ele que esses Estados 
podem pagar a polícia, que podem pagar a justiça, que podem 
pagar a saúde. 

Como é que ficam oS Estados que não têm industria­
lização ou- serviços· de pont3? São Paulo agradece, mas os 
outros Estados, como é que viverão? É a pergunta que deixo 
neste momento. 

Estou pronto, nobre Senador Epitácio Cafeteira, a estu­
dar com V. EX' uma lei ordinária para esSa emergência, para 
que possamos atender as regiões deprimidas, os locais deprimi­
dos_. Mas a isenção, neste momento, do alimento básico, para 
o pobre e para o rico, igualmente, é injusta. 

Não poderíamos criar condições de distribuição da cesta 
básica em regiões deprimidas, repito, mas também deveríamos 
destiná~la aos assalariados de pequeno poder aquisitivo. 

O Sr. Gerson Camata-- Permite-me V. ·E~ Uni aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço com prazer o nobre Sena­
dor Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Cainatã- =-Ilustre Senador Ronan Tito-, 
permita-me discordar de V. Ex~ O GOVerriO-bi"ãSileifO, com 
o apoiamento do Senado, do _Congresso, já deu isenções, 
com o final da Lei de Informática, para se inlporlar computa­
dores. Foram isenções para se importar aviões e helicópteros; 
foram dados abadimentos de alíquotas para se importar auto­
móveis de luxo. Na hora em que temos oportunidade de cr_iar 
isenção para a comida do _povo, para dar possibilidade ao 
povo de comer um pouco melhor, e para ~_pr~_dut~r_p~<?_<;l_uzir 
mais - porque baixando-se o preço ele vai ter condição de 
produzir em mais alta escala, de melhorar ~- ~ua _ p!:_odutivi­
dade ... Deveríamos _sobretaxar o automóvel importado, au­
mentar a alíquota sobre computadores, aumentar alíquota 
sobre aviões, e estabelecer essa isenção, que é fundamental 
para quem não está comendo neste País, para quem está cho­
rando na porta do supermercado. É uma crueldade isso. Este 
é um Senado que defende as elites, que se cala diante das 
isenções para os automóveis, os Computadores, Õs pro-dutos 
importados que estão enchendo as lojas de delicatesseo do 
Brasil para abastecer os ricos, e nega-se a âimínuir o pfeço", 
o custo da cesta alimentar do famii:tto trabalhador brasileiro. 
Essa é uma oportunidade de darmos ao produtor a possibi­
lidade de produzir mais, de vender mais, e ao consumidor, 
àquele que praticamente nem está consumindo mais, o direito 
de voltar a consumir alguma coisa. A emenda do Senador 
Epitácio Cafeteira, com o perdãO_ de V. Ex•, é uma oportu~ 
nidade de o Senado marchar nessa direção. Vamos, depois, 
sobretaxar outros produtos, que são de consumo _das_ elites 
econômicas do País, mas vamos· dar oportunidade àqueles 
que não estão_ comendo de se aliment~_rem._ Desculp_~-~~ a 
discordância, mas é uma noite em que o Senado poderá firmar 
posição sobre isso. Não estamos dando isenção para importar 
computador; não estamos dando isenção para· importar com­
bustível; não estamos dando isenção_ para iiilp"õitar bola de 
té.nis, ou diminUindo a alíquota de raquete de esporte de 
rico; não estamos tirando as alíquOtãs para importar vaca 
de luxo americana, nem cavalo de corrida. Estamos tirando 
o tributo exatamente daqueles que precisam comer. E vamos 
trazer de volta os tributos pesados sobre esses outros produtos. 
V. Er se lembra, há pouco tempo, na crise da indústria aUto­
mobilística, não foi pieciso-nem lei, reuniu~se a câmara setorial 
com os governadores de São Paulo e dos Estados e foram 

reduzidas as alíquotas de ICM dos automóveis. _Ora, se s~ 

pode reduzir alíquota de automóvel neste País, por que é 
que não se pode reduzir alíquota do alimento que o pobre 
come, que é a cesta básica- e não de todos os alimentos? 
Pedi a V. Ex~ que não apenas com a razão, mais como coração, 
meditasse na importância dessa emenda constitucional-de au~ 
tori~ _do nosso companheiro Epitácio Cafeteira. 

. O SR. RONAN TITO - Quero recolher esse aparte na 
maior conta. Quem está falando é um Senador, ex-Gover­
nador de um Estado, que está dando um depoimento da maior 
valia. Tenho a impressão de que os produtos primários, princi­
palmente arroz, feijão e milho, não têin nenhuma significãção 
no recolhimento de impostos para o Estado do Espírito Santo. 

No entanto, não posso dizer isso no meu Estado que, 
ato contínuo, se não se fizer um reajuste para criar novos 
impostos, não terá como girar a máquina estatal. V. Ex~ proce­
de de um Estado altamente industrializado, de maneira que 
pode abrir mão do imposto sobre -o café o feijão, o' arroz. 
V. Ex~ pode abrir mão de muitos impostos no seu Estado, 
do milho e até da soja, se ela compõe a cesta básica. Desgraça­
damente, o meu Estado, Minas Gerais, não está, neste mo­
mento, preparado para dar essa isenção, porque senão não 
teremos como administrar a justiça, náo teremos como dar 
assistência à saúde, não teremos como pagar os professores. 
A maior base de sustentação do meu Estado ainda é a agri­
cultura. 

O Sr. EpitáciO Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço, coin prazer, o nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede ao nobre Senador Epitácio Cafeteira, que já ... 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Vou ser rápido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- ... promoveu 
o encaminhamento e que, em função do seu aparte, levou 
a Mesa a admitir, também, o aparte do Senador Gerson-cama­
ta, e àqueles que desejarem fazer encaminhamento, que o 
façam utilizando o tempo regimental, sem transgredir a lei 
interna da Casa. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Se V~ Ex~ ffie permite, vou 
somente dizer ao nobre Senador Ronan Tito qUe o Marailhão, 
como Minas Gerais, também não tem indústria. QuerO dizer 
também que não é o imposto sobre produto alimentício que 
vaí resolver o problema. E digo mais a V. Ex~, o governo 
está estudando uma forma de diminuir o imposto sobre os 
remédios. Triste do país que, para sobreviver, tem que taxar 
o remédio para o doente que não pode comprar; triSte do 
país que, para sobreviver, tem qu(_: aumentar o preço do ali­
mento básico; não do alimento para o rico, mas para aquele 
que tem dificuldade de comprar o feijão e a farinha para 
alimentar os seus filhos_. Se se tem que diminuir a comida 
do pobre para que o Estado tenha dinheiro, então V. Ero 
tem razão, mas prefirO COntinuar dormindo tranqüilo, sabendo 
que lutei até o fim para que o· pobre possa comer uma colhe­
rada a mais, para que nossas crianças não se transformem 
nessas crianças que estamos vendo na televisão, lá na África, 
famintas, disputando um grão de alimento. Talvez o imposto 
melhore a situação do Estado de V. Ex+, mas não sei quantas 
crianças vamos ver morrer para que possa ser pagcr isso que 
V. EX' diz que o Estado precisa receber. 
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O SR. RONAN TITÓ _:_Nobre Senador Cafeteira, V. 
Ex' disse triste do Estado. Digo a V. EX' trist~ do País. Ou 
V. Ex~ quer me dizer também que se nós dermos a isenção 
imediatamente para os produtos da cesta básica._._._ E V. ~ 
mesmo disse que é preciso uma lei compte~mentar ... Se eu 
dissesse agora para o Seri3dor Gerson Camata: •'Vamos incluir 
na cesta básica, além de todos esses produtos agrícolas, o 
peixe, a sardinha, o bacalhau~ a carne, como ficaria a arreca~ 
dação do Estado do Espírito Santo? V. Ex' tem autoridade 
para saber que o Estado do Maranhão sobrevive a isso. 

No entanto, permita que ·eu, que tenho um pouquinho 
de conhecimento do Estado de Minas Gerais, diga que o 
meu Estado pelo menos tem tentado - V. Ex~ tocou na 
criança - sustentar a merenda escolar, muitas vezes suple­
mentar aquilo que o Governo Federal não tem honrado. Mas 
com o quê? Com dinheiro arrecadado de impostos. 

O imposto, nobre Senador,_ te!ll que ter a sua C:3-facte­
rístíca eminentemente soCial. O i:ritpoSto na mão de um bom 
Governador, como foi- V. Ex~, arrecadado e bem aplicado, 
sem dúvida nenhuma, tira essas mazelas de que V. Ex~ está 
falando. Agora, por outro lado, dentro de um E~tado Fede~a­
tivo, em qU:e nós temos estados eminentemente industriali­
zados e estados produtores de alimentos, apenas, dar isenção 
me parece - salvo equívoco de melhor informação - mais 
uma vez, favorecer os· Estados industrializados e penalizar 
aqueles que se obstinam em produzir grãos, em produzir ali­
mentos para a pobreza, como disse V. Er 

O Sr. Márcio Lacerda- Permite-me V. Er" um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com muita honra, nobre Senador 
Márcio Lacerda. 

O Sr. Márcio Lacerda - Ilustre Senador Ronan Tito, 
gostaria de acrescentar algumas ponderações às palavras de 
V. Er Eu, como V. Ex~, sou de um Estado produtor agrícola, 
aliás, que ainda tem muito menos peso 'iiidustrial na sua econo­
mia do que Minas Gerais. O Estado do Mato Grosso é funda­
mentalmente um estado agrícola, como Goiás, Mato Grosso 
do Sul e outros. Na realidade, essa isenção sobre. os produtos 
da cesta básica não sei se se estenderiam às incidências indire­
tas da cesta básica, por exemplo, no imposto- sobre petróleo, 
que incide sobre o transporte; imposto sobre as próprias tarifas 
de frete e outros. Quer dizer, a cesta básica, hoje-, está onerada 
em tomo de 39% de carga tributária, e os impostos· diretos, 
cobrados pelos municípios e Estados, iri~ aos -valores do 
ICM no máximo. Tenho a impressão, Senador Rona_!l Tito 
- como V. Ex~ disse no início do seU pronunciamento -
de que, neste momento, o País está ViveiJ.do nãO apenas a 
proposta do ajuste fiscal de emergência, mas a necessidade 
- costumo dizer - nem de uma reforma tributária, mas 
de um ordenamento tributário, pois temOS uma- economia· 
informal em tomo de 50% e uma sqne_g:ação da ordem de 
60%. NãO -sei qual seria o impacto dess~ redução proposta 
pelo Senador Epitácio Cafeteira, uma yez que os impostos 
indiretos não seriam reduzidos na própria cesta básica, como 
transporte, previdência e etc. Gostaria também, como V. Ex~, 
de levantar essa preocupação como representante de um_Esta­
do basicamente agrícola. Como o Senador Epitácio Cãfeteira, 
de dificuldade por que passa a sociedade brasileira, concordo 
com esse ptograma de subsídios à cesta básica talvez para 
que garantisse alimentação às pessoas que efCtivanúmte neces­
sitem dela, porque, os produtos da cesta básica, os ricos tam­
bém consomem, e não seria, portanto", uma'ísehçãÓ que atingi-

ria somente _os pobres. Portanto, estot1;plenamente 9e acordo 
coiJj __ as_afirmiltivas de V. Ex~ e acrescento que, talvez, a grande 
questão brasileira neste momento é a de encontrar o ordena­
mento tributário que capacite o Estado a dar resposta às suas 
responsabilidades e que reduza a carga tributária permitindo 
um aumento de renda real e a possibilidade de acesso ao 
alimento à maioria das camadas trabalhadoras deste País. 

O SR. RONAN TITO -V. Ex• faz um acréscimo à minha 
argumentação e eu o agradeço por isso. 

Queria deixa!_po_r_ último,_ Sr, Presidente_, que" qualquer 
Governadõr de Estado, medianame_nte informado, aprovada 
uma emenda à Constituição que proibisse a tributação sobre 
alimentos que compõem a cesta básica, a primeira coisa que 
iria fazer era induzir o seu Estado a não plantar arroz, a 
não plantar feijãO, mas plantar cana, porque, se plantar cana, 
faz álcool e tem ICM; é plantar algodão, porque, assim, pode 
arrecadar o ICM necessário ao Estado. E, nobre Senador, 
passaríamos a utilizar, ent;3.6, as nosssas terras, não para pro­
duzir alimentos básicos, mas para produzir alimentos tributa­
dos, para que o EStado tivesse recursos capazes de atender 
às suas necessidades. 

Sr. Presidente, por último, aduzo um argumento: deve­
mos nos preocupar muito com emendas à Constituição que 
sejam razoáveis e aceitáveis em tódo o País. O nobre Depu­
tado Fernando Gasparian apresentou· uma proposta e todos 
a aprovamos. Não é possível cobrar juros acima de 12%; 
está na Constituição. 

Qual o banco brasileiro que obedece a essa norma consti­
tucional de cobrar juros de 12%? O Banco do Brasil, os Bancos 
dos Estados? Que banco obedece a este preceito constitu­
cional? Nenhum, Sr. Presidente, porque não tem condição 
para tal. Não tem, neste momento, condição de concordar, 
porque o própriO Governo, colocando seus títulos no mercado, 
eleva as taxas de juros. E a letra da Constituição virou letra 
morta. 

Apelo aos Srs. Senadores, principalmente neste momen­
to, para ·que se lembrem dos Estados produtores de ali.mento. 
O meu Estado é produtor de leite, arroz, feijão e de muitos 
outros alimentos, mas ele não pode transferi-los a outros Esta­
dqs, não pode deixar de arrecadar tributos, pois como é que 
vai manter as estradas e o homem que vive no campo? 

Agradeço a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, ao prosseguir no encaminhamento de votação, pede 
aos Srs. Senadores que desejarem encaminhar'· fazê-lo rigoro­
samente- na linha do Regimento: _utilizando·a tribuna e expon­
do suas idéias. Agora, o que não é possível, por ser uma 
vedação regimental expressa, apartearem encaminhamento 
de votação. Até aqui a Presidência tolerou as intervenções, 
mas espera não ter que fazê-lo em oUtra oportunidade, porque 
os Srs. Senadores, que são fiscais do cumprimento da lei inter­
na, se encarregarão de cumprir, rigoro_~amente, o Regimento_ 
da Casa. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peçn a palavra 
para en-caminhar a votação. · - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão_ do orador.) -Sr. Presidente, 
rapidamente, manifestar, em primeiro lug;u, que assinei a 
prop'osta de emenda constitucional. Assinei, também, dentro 
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da tese - que pode até estar errada - mas que é aquela 
constante aqui no Senado, de que damos um apoiamento 
à proposta para que ela seja discutida pelo Plenário. Não 
há um compromisso de votação quanto à nossa assinatura 
da proposta. 

Lamento discordar da proposta do Senador Epitácio Ca­
feteira, pelos argumentos já expendidos aqui. Não adiantaria 
voltarmos a reprisar os perigos que eXistem nesta -emenda. 

Em primeiro lugar, quais são os alimentos que farão parte 
da cesta básica? Sabemos, neste momento da votação, o que 
vai representar para os Estados e para a União essa isenção. 

Dis-semos aqui que é necessário pensar na repercussão 
desta proposta nas finanças estaduais, municipais e da União 
também. 

Falou-se que era urgente a votação _dessa emenda para 
diminuir o custo dos produtos e termos, assim, condição de 
levarmos mais alimentos às famílias pobres, mais necessitadas. 

Pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se isentarmos, 
por exemplo, o imposto da soja na sua produção, industria­
lização, e comercialização, comO é que vamos atender âs ne­
cessidades dessas pessoas mais carentes? E, como conseqüên­
cia, os Municípios e os Estados não terão os reçur.sos nece~­
sários à educação, à saúde, ao transporte; e ainda mais: no 
momento em que desfalcarmos os Estados e Municípios, esta­
remos trazendo mais difi_c_uldades à população carente desses 
Estados e Municípios. 

Por essa razão, Sr. Presidente, pedindo desculpas até 
ao Senador Epitácio Cafeteira", autor dessa proposta, quero 
declarar o meu voto contrário a essa emenda. 

O Sr. Nelsou. Wedekin- Sr. PresideQte, peço a palavra 
para encaminhar em nome do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedek.in. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Bastante rapidamente, Sr. 
Presidente, quero dizer que nós, do PDT, não tivemos ocasião 
de discutir esse projeto de emenda à Constituição. 

Pela convicção pessoal do Líder, a emenda não é saudá­
vel, não é boa. Eu, pessoalmente, encaminho pelo não acolhi­
mento da proposta, mas a Bancada está liberada para votar 
como desejar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Encerrado 
o encaminhamento de votação, vamos proceder agora à vota· 
ção de emenda constitucional. 
- A Presidência Pede ã.os Srs. Seriadores -que tomem assen­
to nas respectivas bancadas, para que possam acionar correta­
mente a tecla que desejarem: Sim, Não e Abstenção. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores ocupem as respectivas bancadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece que o Ministro Sydney Sanches, que preside 
o processo de impeachment contra o Senhor Presidente da 
República afastado, já se encontra rto Gabinete da Presidên­
cia, e deseja S. E~ vir a est~ __ plenário para, à direita da 
Presidência, acompanhar os trabalhos eleitorais que se proces­
sarão logo mais para a escolha daqueles Senadores que preen­
cherão as vagas na ComissãO Especial. 

Portanto, logo após esta votação e a subseqüente, virá 
a este plenário o Ministro Sydney Sanches, figura exponencial 

da magistratura brasileira, Presidente que é do Supremo Tri­
bunal Federal. 

O Sr. Senador Jarbas PB.ssaiinho --Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-P A. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Senador Juvêncio 
Dias está assumindo a cadeira de Senador em lugar do hoje 
Ministro Coutinho Jorge. 

A plaqueta aqui está como Coutinho Jorge. Se ele votar 
"sim", parece-me que poderá aparecer o nome Coutinho Jor­
ge no painel votando e vão dizer que houve "pianista" aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Jarbas Passarinho que na 
lista do computador já sairá o nome do nobre Senador Juvên­
cio Dias. A.pena"s no painel não houve tempo ainda para que 
se processasse a modificação. 

Mas a Presidência entende a intervenção do nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, como uma forma de conduzir a Mesa 
da celeridade a essa correção que é indispensáVel, já que 
o afastado titular da cadeira, o Senador Juvêncio Dias passa 
a ocupá-la, e o seu nome terá que constar no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

Todos os Srs.Senadores já votaram. 

(Procede-se â votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Cariüúgo 
_Carlos De'Carli 
Cesar Dias 
Dario Pereira 
Epitã.cí6 Cafeteira 
Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
João França 
João Rocha 
Juvêncio Dias 
Lavoisier Maia 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
X~l~~~ S:~_ll?-_~~l_o 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: -- - -- -

Pedro Teixeira 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Alvaro Pacheco 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dare~ Ribeiro 
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Elcio_ Alvares Jutahy Magalh_ães 
Esperidião Amin Louremberg Rocha 
Flaviano Melo Luiz Alberto 
Humberto Lucena Mareio Lacerda 
Iram Saraiva Meira Filho 
Irapuan Junior Moises Abrão 
Jarbas Passarinho Nabor Junior 
João Calmon Nelson Wedekin 
Jonas Pinheiro Ronaldo Aragão 
Josaphat Marinho Ronan Tito 
Jose Fogaça Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (M~uro J>en_eyi!les) ,-Votaram 
SIM 16 Srs. Senadores; e NAO J2. . . . 

Houve urna absten_ção. 
Total de votos: 49. 
Portanto, a emenda constitUcional agora apreciada fOi 

rejeitada. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. CID SABÓ_IA. PE CARVALHO (PMDB --: CE. 
Pela ordem. Sem revlsãó do oradOr.)"- Si. Presidente, como 
eu disse, como professor de V. Ex", se conSumou que a emenda 
fora um bode expiatório. Está consumado o bode_ expiatório. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro l\eneyid_es)- Com a pala· 
vra V. Ex~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Pr_csidcnte, eu gostaria de deixar 
bem claro que são duas emendas de natureza bem_diferentes, 
são duas emendas de conteúdo radicalmente diversos. Uma 
emenda trata da isenção tributária e a o_utr:a trata de uma 
reforma institucional quanto ao riúmero de vereadores. Ima­
ginar que os votos dad_os __ a_uma emenda serão os _mesmos 
dados a outra, penso que seja um grave equívoco. 

Portanto, malgrado a minha enoriTl_C ad!lliração pelo ilus­
tre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que é um homem que 
só excepcionalmente não tem razão - e estamOS aqui diante 
de uma exceção - não há nenhuma intençãCi~d_e transformar 
a emenda ou de ter transformado a emenda do Senador E pitá­
cio Cafeteira em bode expiatório. 

Por isso", quero lavrar a minha discordância-ao Senador 
Cid Sabóia ·de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Item 1: 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição no 7, de 1992, (n' 82191, na 
Câmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti-. 
tuição Federal. 

A discussão da matéria em segundo turno foi encerrada 
na sessão de 24 de agosto do corrente ano sem apresentação 
de emendas. 

Passa-se à apreciação da matéria._ 

O Sr. Iram Saraiva- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, apenas para que_ o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho não use outro argumento, eu solícitaria, inclusive, 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que não desse 
quorum para esta emenda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência lembra aos Srs. Senadores que logo em seguida haverá 
eleição para preenchimento das vagas na Comissão Especial 
do lmpeachment. 

-Passa-se, agora, à votação da emenda constitucional. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votar.am? 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Antcnio Mariz 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Cid Sabóia de Carvalho 
Hydek_el Freitas 
Lueídio Portella 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Moisés Abrão 

VOTAM "SIM" OS SRS, SENADORES: 

Dario Pereira 
Elcio Álvares 
EpitáciO Cafeteira 
Flaviano Melo 
Gerson Camata 
João Calmon 
João Rocha 
Josaphat Marinho 

Jutaby Magalhães 
Juvencio Dias 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Saldanha Derzi 

O SR. PRESIDENTE (MauroBenevides) .:._ Votraro SIM 
15 Srs. Senadores, e NÃO 6. 

Houve uma abstenção. 
Total de votosc 22. 
Não houve quorum para a apreciação da emenda çenstitu­

cional. 
Como a Presidência entende que o quorum reflete_ um 

trabalho obstrucionista, isso não impede que se realize, logo 
em seguida, com o retomo a este pleriário dos Srs. Senadores, 
a eleição dos membros d~ Comissão _Especial 

A Mesa estabelecerá uma outra data a ser previamente 
comunicada a todos os Srs. ~enadores, para apreciação dessa 
matéria. 
- Hoje caracterizaram-se divergências nítidas neste plená­
rio, o que significa um exercício eminentemente democrático~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palaVra para uma questão de ordetri. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia c;Ie Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
eu gostaria que V. Ex' requeresse ordem à Casa, para que 
eu possa falar com a devida atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).- A Presi­
-dêliCia adverte aos convidadOS-da Tribuna de honra que per-
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maneçam realmente silentes, a fim de que possam prosseguir 
os trabalhos da Comissão. "" · -

Será realmente constrangedor para a Presidência pedir 
aos ilustres convidados que se retirem da Tribuna de Honra. 
Peço a atenção, portanto, dos convidados para que respeitem 
os trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para uma questão de ordem. S_em revis_ão do orador.) -
Sr. Presidente, a Emenda Constitucional n9 7, que acaba de 
ser votada sem que atinja o quorum regimental, parece preju­
dicada em grande parte do seu texto, atingido pela caducidade, 
uma vez que essa emenda reza claramente em seu art. 29 

"Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se às eleições municipais, marcadas para o dia 3 
de outubro de 1992". 

Sr. Presidente, essa emenda, se estivesse sendo votada 
antes do pleito municipal, mereceria dos Pares desta Casa 
uma outra consideração técnico-jurídica e, por certo, também 
ética e uma política- bem diferenciada. 

Ocorre, Sr. Presidente, que as eleições já se realizaram, 
e o número de vereadores em cada Câmara determinou o 
número de candidatos para cada Partido em cada Município 
brasileiro. Por isso, as apurações da eleição também já se 
realizaram mediante a regra vigente até-O presente momento, 
isto é, o númerO de cadeiras é aquele que foi ofertado aos 
Partidos para a eleição. São conhecidos os vencedores, são 
conhecidos os suplentes, que são os candidatos que não logra­
ram êxito neste pleito. 

A Emenda veio à votação, Sr. Presidente, no momento 
- e isso é claro .........._ em que esse artigo já está plenamente 
desatualizado, atingido brutalmente pela caducidade. O tem­
po o ·venceu brutalmente. Essa disposiçãO não tem como ro..: 
breviver. 

Sabemos que, pelo espaço estreito de um segundo turno 
de votação, Sr. Presidente, não é possível nesta hora alterar­
mos nada nesta emenda- nem emenda à emenda, nem sube­
menda. Há, sem dúvida, um problema jurídico para conviver 
com esta Casa. Se essa emenda for aprovada, o problema 
há de se transferir aos TribunaiS Eleitorais. Ocorrerão muitos 
mandados de segurança, levantar-se-ão vários institutos do 
Direito da defesa das vagas daqueles que se elegerem, e as 
populações, indignadas, poderão ir cont~a a diplomação de 
milhares e milhares de novos Vereadores no País, a despeito 
de que a legislação contemporânea do pleito assim não admite. 

Por isso, Sr. Presidente, ainda traço um argumento para 
V. Ex~: é que a própria Constituição Federal determina que 
a lei que altera o processo eleitoral só deve ter vigência um 
ano depois. Sendo emenda constitucional, a vigência é imedia­
ta. E assim, Sr. Presidente, criamqs uma grande contradição: 
a Constituição- ,rue manda observar um ano para o processo 
eleitoral dispõe-se, ela própria, a adulterar a própria eleição 
por uma vigência imediata de uma emenda que se tomou 
casuística. Assim, a filosofia dessa emenda, com a sua pratici­
dade, com seu pragmatismo, choca-se com a filosofia da pró­
pria ConstitUição Federal. 

V. E~ há de ver que mesmo como coestaduano, mesmo 
como seu amigo particular, vejo-me -obrigado a submeter-lhe 
a questão que, mais tarde, seria aposta aos tribunais, diante 
de juízes com reclamações para ganhar cadeiras ou para não 

se perder cadeiras. E a parafernália seria total com a mudança 
de Í'egra depoiS do jogo terminado. 

Por is-so, Sr. Presidnete, formulo a presente questão de 
ordem, fundamentado no nosso Regimento Interno na parte­
que versa sobre prejudicialidade, para indagar de V. Ex~ se 
não há prejudicialidade. Como não quero que V. Ex_• se vio­
lente para uma resposta de imediato, gostaria de reqUerer, 
como o f;lÇO agoia, seja ouvida a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, órgão técnico desta Casa. Neste momen­
to, informo V. E~: que hoje esta Comissão, com brilhante 
parecer do Senador Wilson Martins, aprovou a emenda. do 
ilustre Senador Garibaldi Alves, que desconstitui aS comissões 
constitucionais para exame de emendas constitucionais, pas­
sando essas atribuições para as Comissões Técnicas de Consti­
tuição e Justiça e, aqui no Senado, Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Por isso, apelo para o espírito de clarividência e de justiça 
de V. Ex• para, verificando a diversidade deste Plenário, man­
dar ouvir, incontinenti - re.comendando a devida pressa -
a Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania, para que 
se pronuncie sobre o Item 2, uma vez que esta ComiSsão, 
em nenhum momento, foi ouvida pelo Senado Federal a res­
peito dessa emenda. 

Essa providência, Sr. Piesidnete, é salutar porque há 
mil dúvidas. Além do mais, já não poderemos alterar essa 
emenda. Como ficará o dispositivo em tempo futuro, quando 
a eleição está em tempo passado? Como vamos Ofertar aos 
tribunais essa questão? Estamos conscierites de que isso vai 
ser um pejo a ser examinado, com o devido recato, pelos 
Tribunais Eleitorais? Já verificamos todos os aspectos e todas 
as conseqüências disso? 

Por isso, Sr. Presidente, minha questão de ordem- peço 
a V. Ex• que mande reduzi-la a termo, para estudá-la -
é que seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania _sobre o art. 2~' da referida emenda constituciOnaL 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para contra­
ditar a questão de ordem levantada pelo Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, concedo a palavra ao Senador Epitácio Cafe­
teira. 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Elcio Alvares, pela ordem. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL __: ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de fazer um 
ap~lo ao Senador Epitácio Cafeteira, pois temos um problema 
séno: dependemos de quorum para votar os nomes dos mem~ 
bros da Comissão Especial. Estamos percebendo que os Sena­
dores estão indo embora, inclusive já se encontra no Gabinete 
da_ ~residência o Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Mimstro Svdney Sanches. Nós faríamos um apelo aos nobres 
Senadores Epitácio Cafeteira e Cid Sabóia de Carvalho no 
sentido de interrompermos os trabalhos, prosseguindo-os Io.go 
em seguida, para que pudéssemos escolheras novos Senadores 
membros da Comissão do lmpeachment, resolvendo assim 
esse problema, que é da magna importância, porque amanhã 
a Comissão estará se reunindo na Sala Nilo Coelho. 
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O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PFL- MA. Para con­
traditar. Sem revisão do orador~)_- Sr. Presídente, estou 
de acordo com o nobre Senador Elcio Alvares. Eu qUeria 
apenas aproveitar essa opOrtunidade. a pretexto de contra­
ditar, para agradecer a V. Ex~, Presidente Mauro Benevides, 
pela maneira lhana e pelo trato fidalgo dado a este seu liderado 
na hora em que pós em votação a nossa emenda. Quero tam~ 
bém agradecer a V. EX' por ter aceito que, de certa forma, 
eu atropelasse o Regimento e chegasse até a apartear o enca­
minhamento de votação. Eu ilãõ-díria que V. Ex• está num 
de seus grandes dias - V. EX' tem sempre grandes dias; 
dirige esta Casa com mUito acerto e Com muita compreensão; 
chegando a ponto de aceitar a questão de ordem do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, que discutíá ui113' rriãtêiia 
que já havia sido votada. 

V. Ex• hoje, como todos os dias, está de parabéns pela 
maneira como ouve seus pares nesta Casa. 

O SR. PRESIDNETE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Epitáclo Cafeteira, V. Ex~, magnânimo, como sempre, 
exagerou nos elogios à atuação da Presidência. Se alguma 
coisa eu tenho feito para acertar nas minhas decisões, certa­
mente tenho por inspiração a convivência com os meus Pares 
nesta Casa. E V. E~ é daqueles com os quais eu convivo 
em todos os momentos, recebendo, portanto, inspiração para 
as grandes decisões. 

Em relação à questão de ordem suscitada pelo nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, a Presidência poderia se 
alongar na sua decisão hoje, se não fora o apelo do nobre 
Senador Elcio Alvares. Entretanto, como estamos prestes a 
participar de uma eleição~ já com a presença do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, a Presidência recolherá as notas 
taquigráficas dos pronunciamentos e, oportunamente, anun­
ciará a sua decisão sobre a questão de ordem suscitada pelo 
ilustre representante do Ceará, Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

Nos próximos dias, a Mesa anunciará sua decisão sobre 
,a questão de ordem que, com fulcro no dispositivo referente 
à prejudiciaiidade, foi suscitada pelo Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai eiicerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2"~, da Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão __ à Jet~ Radiodifusão 
Ltda., para explorar·serviço de radiodifusão sonora~ em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo: 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena­
dor Bello Parga. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVQ 
N' 74, DE 1992 

(Iriduído em Ordem do Dia .nós teimbs.do art. 64. § 
29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único; do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifuSão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

Parecer favorável, proferido em-Plenário. Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2"', da Constituição, combinado com o_art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o·ato·-qo.e renova a concessão outorgada à Socie­
.dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo: 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena­
dor Beni V eras 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgêncja, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único", do Projeto de Lei da Câmara 
n• 77, de 1992 (n' 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicações de renda ao portador ou nominativos-endos­
sáveis mencionados no caput do art. 39 da Lei n"' 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § 2• do art. 7• e do caput do art. 
'l' da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo: 

Parec~ fitvorável, proferido em plenãrio._Relator: Sena­
dor Pedro Teixeira. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 41, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Léi da-Câmara 
n• 41, de 1992 (n' 2.622/92, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Tribunal Superior do ~rabalho, que altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1' Região, com 
sede no Rio de Janeiro- RJ, e dá outras providências, tendo: 

Parecer, sob nt? 313, de 1992, da ComiSsão 
-De Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro­

jeto, com Emenda que apresenta de n"' 1-CCJ. (Dependendo 
de parecer sobre a emenda apresentada perante a Mesa.) 

-6-

PROJETO DE _LEl DA CÂMARA 
N' 43, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c,- do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, d_o Projeto de Lei da_Câmara 
n' 43, de 1992 (n' 2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa­
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regiona.1 do Trabalho 
da 4~ Região, com sede em Porto Alegre- RS, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

-7-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 45, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336 1 c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 45, de 1992 (n' 2.626/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 9~ Região, com sede em Curitiba- PR, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

-8-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 48, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, E, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 48, de 1992 (n• 2.630/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interria dO Tnõun;;U Regional do Trabalho 
da 3• Região, cOm sede em- Belo Horizonte -- MG, e dá 
outras providências, tendo: 

Parecer favorável, sob o~' 312, de 1992, da Comissão 
-De Constituição e Justiça e Cidadania. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda apreseutada 
perah!ecã Mesa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 318, DE 1991-' Complementar 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 318, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, que determiila.Qs casos em que as forças 
estrangeiras possam transitar pelo território nacional ou nele 
permanecer temporariamente, mediante permisSão do Presi­
dente. da República, independenfe- da autorização do Con­
Ue~So Nacional, nos termOs do disp-oSto' rios arts. -21' inciso­
IV, 49, inciso II e 84, inciso x:x:Q:. da Constituição Federal, 
teÍldo:- - -

Parecer, sob os> 285, de 1992, da COmissão 
-De Relações Exteriores e .De:fesa Nacional, favorável 

ao projeto ·com Emendas qtie apresenta de n~"' l a 3 - CRE, 
e voto em separado do Senador Jarba$ Pass_a]'inho. 

-10-

REQUERIMENTO 
N' 733, DE 1992 

_ Votação, em turno único, do Requeriinento n~ 733, de 
1992, de autoria do Senador Esperidião Amin, solicitan~c:> 
nos termos do art. -172, inciSO I, do .Regimento Interno, a 
incfus3o em Ordeni do Dia do~ Projeto. de Lei da Câmara 
n' 47, de 1992 (n' 2.628/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização iritema do _Tribunal Regional do Trabalho 
da 12• Região, com sede em Florianópolis- SC, e dá outras 
prqvidênçias. 

-11-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 112, DE 1992 

DisCuss~o, em turno su_plementar, do Projeto de Lei do 
Senado n' 112, de 1991, de autoria do Senador Netson Camei- · 
ro, que determina a instalação de equipamentos antipoluição 
em veículos automotores de uso urbano, tendo: 

Parecer, sob n~' 317, de 1992, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 1 O minutos.) 


